
�   

Universidade de Marília

Estudos
Revista da Faculdade de 

Ciências Humanas e Sociais
Aplicadas da Unimar



�   

Estudos –  Revista da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais  Aplicadas da Unimar



�   

Universidade de Marília

Estudos
REVISTA DA FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS APLICADAS DA UNIMAR

Número 11 – 2007

PUBLICAÇÃO CIENTÍFICA DA UNIVERSIDADE DE MARÍLIA - UNIMAR

REITOR
Dr. Márcio Mesquita Serva

VICE-REITORA
Profª Regina Lúcia Ottaiano Losasso Serva

PRÓ-REITORA DE AÇÃO COMUNITÁRIA
Profª Maria Beatriz de Barros Moraes Trazzi

PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO
Prof. José Roberto Marques de Castro

PRÓ-REITORA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO
Profª Drª Suely Fadul Villibor Flory

CONSELHO EDITORIAL

PRESIDENTE
Profª Drª Maria Ester Braga Faria

MEMBROS
Profª Drª Adriana Migliorini Kieckhofer; Prof. Dr. Benedito Felipe de Souza;

Profª Drª Cláudia Pereira de Pádua Sabia; Prof. Ms. Daniel Paulo Ferreira;
Prof. Dr. Lourival José de Oliveira; Prof. Dr. Miguel Ângelo Hemzo;

Profª Drª Terezinha Corrêa Lindino; Profª Drª Walkiria Martinez Heinrich Ferrer

COORDENAÇÃO E PREPARAÇÃO DE TEXTO
Profª Drª Walkiria Martinez Heinrich Ferrer

SECRETÁRIO
Luís Alberto Camargo Vassalo

Endereço para correspondência
UNIMAR – Faculdade de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas

Av Higyno Muzzi Filho, 1001 – Marília/SP – CEP 17525-902 Brasil
Tel: (014) 2105-4005 – http://www.unimar.br

Publicação anual
Órgão financiador da Publicação: UNIVERSIDADE DE MARÍLIA



�   

Estudos –  Revista da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais  Aplicadas da Unimar

Catalogação na fonte: Universidade de Marília
Biblioteca Central “Zilma Parente de Barros”

Estudos: Revista da Faculdade de Ciências Humanas e  Sociais  Aplicadas da UNIMAR 
/ publicação científica da Universidade de Marília – Marília, SP: Editora UNIMAR; São 
Paulo: Arte & Ciência, 2007.

168p; v.11, n.11, 2007

ISSN 1415-8108

 

1.  Ciências Humanas. 2. Ciências Sociais. 3. Educação I. Universidade de Marília II. 
Estudos: Revista da Faculdade de Ciências Humanas da UNIMAR.
         
     CDD - 300

Índice para catálogo sistemático:

1. Ciências Humanas 300
2. Ciências Sociais 300
3. Educação  370

Editora Arte & Ciência
Rua dos Franceses, 91 – Morro dos Ingleses

São Paulo –SP - CEP 01329-010
Tel.: (011) 3258-3153

www.arteciencia.com.br

Editora UNIMAR
Av. Higyno Muzzi Filho, 1001

Campus Universitário - Marília - SP  
Cep 17.525-902 - Fone (14) 2105-4000  

www.unimar.com.br

Papel reciclado: a Universidade de Marília preservando o meio ambiente.



�   

Universidade de Marília

Sumário

ApresentAção ....................................................................... 07

ENTREVISTA
entreVIstA -  FILoMenA CABrAL
Ana Maria GOTTARDI ................................................................ 11

ARTIGOS
MArKetInG etnoGrÁFICo: UMA ABorDAGeM 
Dos AspÉCtos HIstÓrICos, soCIAIs e 
CULtUrAIs GerADos peLA estAção DA LUZ
Gabriela Ribeiro BARBOSA
Ligia Carla GABRIEL
Marília Gabriela GATO ................................................................. 33

IMportÂnCIA Do CUrrÍCULo, DA AVALIAção e 
Do erro no proCesso ensIno-AprenDIZAGeM 
De MAteMÁtICA 
Sandra Regina Gregório OliveiRa ........................................... 49

o trABALHo FeMInIno e sUAs IMpLICAçÕes 
nA QUALIDADe De VIDA DAs MULHeres 
proFessorAs
Rosana Maria C. DOURADO  ...................................................... 61



�   

Estudos –  Revista da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais  Aplicadas da Unimar

poDer e AUtorIDADe: AspeCtos DA 
VIoLÊnCIA psICoLÓGICA ContrA 
CrIAnçAs e ADoLesCentes
Francieli Jaqueline GREGORIO .................................................... 83

A CULpA É De QUeM?: reIVentAnDo o DIsCUrso 
peDAGÓGICo soBre A AprenDIZAGeM
Daniela Emilena SANTIAGO
Magda Marques TREVISAN ......................................................... 97

o trABALHo Do AssIstente soCIAL nA VArA 
De FAMÍLIA
Eliana Ap. Gonçalez Albonette FROIS ......................................... 113

UMA ABorDAGeM soBre o CApItALIsMo e 
sUA InFLUÊnCIA nAs reLAçÕes soCIAIs 
ConteMporÂneAs
Márcia Oliveira ALVES
Marília Vilardi MAzETO ................................................................ 123

InCLUsão: entre AVAnços e IMpAsses
Roberta Silva BOAVENTURA .................................................... 137

o DIreIto DA proprIeDADe InteLeCtUAL
Francis Marília Pádua FERNANDES .......................................... 151

proJeto ronDon - CooperAção entre A 
UnIVersIDADe e CoMUnIDADes Dos MUnICÍpIos
De ItAoCA – VALe Do rIBeIrA-sp e 
noVA MArILÂnDIA-Mt
Myrian Lucia Ruiz CASTILHO
André Luiz de CASTILHO .......................................................... 167



7   

Universidade de Marília

A HIstÓrIA DA ADVoCACIA e A FUnção 
soCIAL Do ADVoGADo
Marcelo Brandão FONTANA ...................................................... 179

A otIMIZAção DAs AçÕes operACIonAIs Do 
sIsteMA tUrÍstICo por MeIo De ALIAnçAs 
estrAtÉGICAs
Olympio GUEDES JÚNIOR ...................................................... 197

ADoção De estrAtÉGIAs eMpresArIAIs  A pArtIr 
DA HIstÓrIA DAs orGAnIZAçÕes:  sUA 
UtILIZAção CoMo FerrAMentA nA Gestão 
Dos neGÓCIos
Daniel Paulo FERREIRA 
Fabiane Rocha Rodrigues FERREIRA  ......................................... 213

norMAs pArA pUBLICAção................................................227

ÍnDICe De AUtores ............................................................ 229



�   

Estudos –  Revista da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais  Aplicadas da Unimar



9   

Universidade de Marília

ApreSentAção

a Revista Estudos da Faculdade de Ciências Humanas 
e Sociais aplicadas da Universidade de Marília-UNiMaR, 
já com onze anos ininterruptos de publicação, inicia neste 
número uma seção de entrevistas, propondo-se a inserir daqui 
para frente, uma entrevista com um profissional de destaque 
do Brasil ou do  exterior. 

iniciamos com  Filomena Cabral, com uma entrevista 
exclusiva realizada pela Profa. Dra. ana Maria Gottardi, docente 
do Mestrado em Comunicação da UNiMaR. a entrevistada é 
jornalista na cidade do Porto (Portugal), além de ser  escritora 
consagrada em seu país e no exterior, com mais de 20 livros 
publicados, dentre os quais destacamos: Tarde demais Mariana; 
Maldamor; Madrigal; Em demanda da Europa; além dos 
romances do ciclo americano como: Viagem, memória e sertão; 
Mar salgado; A noite transfigurada, entre outros.

Os artigos científicos, que compõem este número da 
revista, reúnem estudos sobre cultura e patrimônio histórico, 
sobre educação – currículo, ensino-aprendizagem de matemática, 
o discurso pedagógico sobre o projeto Rondom –, medicina e 
serviço social, além de um estudo sobre propriedade intelectual. 
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Os autores são tanto docentes da Unimar quanto pesquisadores 
e professores de outras Instituições de Ensino Superior.

 Contribuímos, assim, para a divulgação do saber e das 
pesquisas científicas que estão sendo realizadas nas áreas de 
Ciências Humanas e Sociais aplicadas na Unimar e em outras 
Universidades, certos de estarmos cumprindo nossa missão 
acadêmica, de ensino, pesquisa e de extensão. Possibilitamos, 
deste modo,  à comunidade universitária o acesso a  pesquisas 
que contribuem para os estudos científicos sobre ensino e 
formação superior dos jovens brasileiros, reflexão indispensável 
a todos que se debruçam sobre assuntos da educação.

   Profa. Dra. Suely Fadul villibor Fory
                          Pró-Reitora de Pesquisa e 

Pós-graduação da Unimar
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entreViStA  –  FiLomenA CABrAL 

ana Maria GOTTaRDi�*

Apresentação

a escritora Filomena Cabral, poeta, ficcionista, jornalista, drama--
turga e ensaísta portuguesa, nasceu em �944, na cidade do Porto,  em 
Portugal, onde reside atualmente. viveu durante alguns anos em ango--
la, na década de �960, o que certamente veio a se refletir no acentuado 
interesse da autora pelas antigas colônias portuguesas, tanto na África 
quanto na américa. Sua extensa obra vem sendo publicada ao longo dos 
anos, desde seu primeiro livro de poesias Sol Intermitente, de �976.

iniciada na atividade jornalística nos maiores jornais diários 
portugueses, colaborou também no jornal O Estado de S. Paulo 
(JT). Foi convidada a participar, no Brasil, em diversas Bienais in--
ternacionais do livro e em Congressos de língua e literatura Por--
tuguesa, por iniciativa de universidades federais e estaduais (São 
Paulo, Belo Horizonte, Campinas, Brasília e Recife), das Pontifícias 
Universidades Católicas de São Paulo e Rio de Janeiro, instituições 
onde proferiu palestras sobre criação e estética literária.

Pela relevância de seus romances do ciclo americano publi--
cados até a época,  enfocando vários momentos da História Brasi--
leira,  a Secretaria de estado da educação do estado de São Paulo 
solicitou sua presença nas Comemorações dos 500 Anos da Desc-
coberta do Brasil. 

� Professora Doutora do Programa de Pós-graduação em Comunicação da Universidade de 
Marília – Unimar – Marília/SP – Brasil.
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a escritora integra ainda a academia lusíada de Ciências, 
letras e artes, em São Paulo, cidade onde recebeu o Prêmio es--
pecial de literatura Portuguesa, da associação Paulista de Crí--
ticos de artes (aPCa), no Memorial da américa latina. em 
Brasília, foi-lhe conferido o Diploma de Mérito Cultural, pela 
Câmara Brasileira do livro. 

Nos estados Unidos, Filomena Cabral foi considerada Woman 
of the Year, em 200�, e World Citizen, em 2002, pelo american 
Biographical and Research institute, em cuja biblioteca e arquivo 
encontram-se catalogados seus romances que formam “Brasil Díp--
tico”. ainda nos eUa, foi-lhe atribuído, em 2003, o international 
Peace Prize, por The United Cultural  Convention of the USa (Or--
ganização internacional e Multicultural), e, em 2006, o Master Di--
ploma da World academy of letters honoris causa.

esse reconhecimento internacional da obra da autora, particu--
larmente por parte do Brasil e estados Unidos é um tributo ao seu 
interesse pela História do continente americano, que demandou acu--
radas e significativas pesquisas, cujo resultado são romances que, 
a par de seu valor literário, relevam-se como textos de verdadeiro 
interesse histórico.a

Qual a sua primeira atuação no campo jornalístico?

CABRAL – Data de agosto de �982, na área do jornalismo 
cultural – artes e espectáculos –, entrevistara, por iniciativa própria, 
um artista plástico e organizador de uma Bienal de arte. enviei o 
texto para “O Primeiro de Janeiro”, seria publicado na última pági--
na, dois ou três dias depois. De minha autoria, tinha três livros de 
poesia e uma novela; desnecessário dizê-lo: ninguém me conhecia 
na comunicação social. em �984, iniciei colaboração no Jornal de 
Letras (JL); ali assinei reportagens, entrevistas e recensões; era, em 
simultâneo, coordenadora de uma página cultural em O Comércio 
de Porto. editado o meu primeiro romance, Tarde de mais Mariann
na, premiado, seria apresentado por Óscar lopes (também os cin--
co romances seguintes) e prefaciado por agustina Bessa luís. No 



��   

Universidade de Marília

Diário de Lisboa, publiquei inúmeros contos de pendor fantástico, 
até ao fecho do jornal (�990); resta mencionar o Jornal de Notícias, 
ali divulguei obras de mais de uma centena de escritores de língua 
Portuguesa, quer nas páginas de Cultura quer no Noticias Magazine, 
entre 1992 e 1995, o Letras & Letras e o vosso O Estado de S. Paulo 
(JT), no Suplemento de sábado.

Como jornalista, qual a sua visão da situação africana que 
você vivenciou por alguns anos?

CABRAL – Se as “artes” me motivaram, de início, para o 
jornalismo, a História (o meu curso de eleição, com a Filosofia), a 
guerra colonial, o 25 de Abril, nunca dissociados, constituiriam um 
marco, a partir do qual tentaria avaliar o mundo: seremos, no decor--
rer do tempo, repositório de emoções e sentimentoscfósseis, cujas 
marcas permanecem na memória, como se riscada – pela aresta viva 
do sílex – a matéria friável dos sonhos. Todos tentamos imprimir a 
nossa marca, o nosso fóssil no coração do mundo. a minha memória 
afectiva desde logo foi poiso para o sofrimento em diferido, suben--
tendido, transferido, denegado, em estratégias de sobrevivência, na 
vida e no texto (mais recentemente em “a Noite Transfigurada”).   

em angola vivi os anos mais intensos da minha vida, perma--
nência com um final trágico, tal poderia ter contribuído para que, 
decalcando a atitude de tantos, me tivesse fechado em mim mesma 
com o ressentimento ou o desgosto, às voltas com o sentimento de 
perda, demolidor. Não fora afinal gratuita a minha colaboração com 
a F.a.O., os problemas do “terceiro mundo” – que agora já não sabe--
mos muito bem delimitar – rodeavam-me, contribuiriam para futura 
memória, embora considerasse que angola era Portugal em África, 
como o Brasil fora Portugal na américa. Resta a lusofonia.

Precisamente no que respeita à língua Portuguesa – uma vez 
que as riquezas de angola são as mesmas de sempre, idênticas a 
gula secular de potências estrangeiras e uma relativa ingenuidade 
das gentes, talvez atordoados alguns com o propalado crescimen--
to económico -, apesar da preponderância de diferentes idiomas no 
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mundo, pelas eternas razões, políticas e/ou exploratórias, seja das 
minas ou outros, continuam os angolanos falantes de uma “língua 
universal”. Creio chegada a hora de pertinente análise sócio-cultu--
ral, económico-política e geo-estratégica do Mundo Contemporâ--
neo e descobrir, activa e organizadamente, o lugar insubstituível dos 
“espaços de lusofonia”, para bem do espaço humano. Mais que um 
projecto ou “questão cultural”, não será a lusofonia, além de um 
muito importante projecto, uma questão de “estratégia política”? 
Para quando houver uma Comunidade lusófona liberta de condi--
cionantes políticas, económicas e culturais de antanho, ou de agora 
ou do futuro, superadas as ideologias clássicas do “luso – tropica--
lismo”, do “ não-racionalismo brasileiro”, se bem que o “glorioso 
passado de Portugal” e o “glorioso futuro do Brasil”, enquanto mi--
tos, devam, em meu entendimento, ser mantidos. Já nas palavras de 
almeida Garrett, a “lusofonia” era o grande e específico peso de 
Portugal na “balança da europa” e do Mundo, quanto mais agora 
que o Brasil integra as potências do século XXi.

enquanto tal, nos Países africanos, a re-emergência de certos 
complexos e de um provincianismo típico de elites pseudo-globali--
zadas, pretensamente des-africanizadas, por certo des-humanizadas 
levam a associar lusofonia a utopia. Não será preferível a “pantopia” 
dos direitos humanos, da democracia e do desenvolvimento econó--
mico-social de todos os países africanos de língua Portuguesa?                        

            
Qual a sua atuação, no momento, na mídia portuguesa?

CABRAL – Com o decorrer do tempo, demonstrei empenho e 
capacidade, considerada a vasta bibliografia. a pesquisa incansável 
– durante doze anos – contribuiu para que me afastasse dos jornais, 
ficaram pelo caminho propostas à RTP para rubricas na área cultural 
(literaturas), jamais concretizadas. Penso recomeçar, agora por con--
vite, a colaboração em “O Primeiro de Janeiro”.

No entanto, no intuito de neutralizar um certo silêncio ruidoso, 
de há um ano a esta data tenho publicado,no “site” da UNiCePe, 
temas literários e outros, em coerência: não existem tabus (textuais, 
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políticos, ou de qualquer ordem), desde que, bem informados, te--
nhamos bom senso na abordagem dos temas, das sensibilidades.

Pensando no romance Oklahoma Blue, cujo título é em Inglês, 
gostaríamos que comentasse a repercussão internacional de suas 
obras, mesmo em países de outras línguas.

CABRAL – Creio que o possível interesse irradia das Univer--
sidades, dos departamentos de língua e literatura Portuguesas, de 
História, talvez de Filosofia. Tenho vindo a acumular, ao longo dos 
anos, opiniões elogiosas de grandes críticos literários (mais recenc-
temente, Álvaro Manuel Machado, sobre A Noite Transfigurada) 
e de historiadores, dos quais destaco antónio Pedro vicente (Mar 
Salgado) e Fernando Rosas, cujas opiniões convergem na atribuição 
de algum merecimento aos meus romances historiográficos, assim 
se me desculpando a imodéstia.

Oklahoma Blue, apresentado pelo segundo em lisboa, foi por 
ele considerado “metáfora de Portugal, na primeira metade do séc. 
XX”, salientando o rigor factual; abrange o livro os anos da Segunda 
Guerra Mundial e os que a antecedem, incluindo o último quartel do 
século XiX, e estabelece, para além de outros, nexos necessários em 
função do “ciclo americano”.

a alusão ao “blue” afro-americano é explícita, ao “jazz”, que 
pretextara episódio fulcral em “Brasil. Díptico”, séc. XiX-XX, du--
rante a viagem da francesa progressista frequentadora da “Colom--
bo”, no Rio dos anos vinte, aos estados Unidos, acompanhada de 
vladimir, suposto aristocrata russo refugiado, talvez espião, ambos 
no séquito de certa brasileira abastada. em Oklahoma Blue, surgem 
linhas melódicas sinuosas, sombrias, melancólicas, aterradoras, por 
efeitos de rajadas mortíferas no mundo ígneo dos grandes conflitos 
mundiais, dos lamentos em campos de extermínio, na cadência da 
marcha nazi e fascista, das tentações totalitárias, e ainda pela evoc-
cação do avô americano da família Álamo, que chegara aos estados 
Unidos quando a corrida ao ouro terminara; a personagem oriunda 
do Norte de Portugal, necessariamente, fora dar a Penhandale, a nar--
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radora alvitra que se enganou na rota; na época sonhava-se com o 
portentoso Brasil, não com os estados Unidos.

O universalismo do texto (e do ciclo) terá contribuído para al--
guma atenção; Oklahoma Blue pretende ser um painel do mundo, 
nos anos da Guerra. entre outros aspectos corresponde a uma ten--
tativa de romper com a dicotomia literatura/ filosofia, praticando-se 
uma escrita polimorfa e polifónica, em continuidade com os livros 
anteriores, escrita como meio de fundir, unir a vida e a obra no “cor--
pus”, na tentativa de ludibriar o destino através do sujeito: vive-se 
sempre um tempo que morre, só a “velocidade poética”, ilusoria--
mente, permite a sua recuperação.      

O mimetismo consciente com um olhar de Nietzsche, que vê 
na decadência do seu tempo o fermento de um futuro novo, encadeia 
com o declínio do tempo da acção – em Oklahoma Blue – o da Se--
gunda Guerra Mundial, leva ao desejo de mudança. em Nietzsche 
– em cuja teia me enleei muito depois de ter conseguido ver claro 
na natureza humana, revelados sofrimentos, alegrias e cóleras, a vi--
vência do amor passional nas obras de entre muitos outros Dostoie--
vski ou Stendhal –, as alegorias como única formulação para ideias 
novas. Procurou o filósofo fundar uma cultura inédita, motivadora 
da adesão dos leitores: talvez tenha sido este desejo de adesão a 
conduzir à diabolização da obra, uma vez adoptadas as suas teses 
pelo nazismo, empatia macabra de que estou livre, embora em cada 
sujeito da escrita se observe a luta com o “si mesmo”, a ambivalên--
cia, nada é definitivo no texto, enquanto vai tomando corpo, quando 
ainda em formação. ao elaborar Nietzsche o seu pensamento, torna 
problemática a diferença entre literatura e filosofia, unindo os lados 
apolínio e dionísiaco (La Naissance de la Tragédie”: na decadência 
do seu tempo, adivinha Nietzsche o fermento de um futuro novo. É 
este o sonho das personagens e das nações, em Oklahoma Blue. en--
quanto autora subestimo os textos que simplesmente distraem.

O trânsito de personagens da História e da ficção pela narrativa 
desenvolve-se entre a perdição e a eventual redenção, muitas delas 
no caminho do meio, pela indefinição; a ironia é notória e o cinismo 
indubitável, usados contra a perfídia pela “linha do riso” que percor--
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re o texto (uma constante no ciclo), incompatível com a mundivi--
vência dogmática ou se preferirmos com a hipocrisia, coincidente tal 
plano do risível com a visão bakhtiniana, onde a subversão é servida 
pela ruptura das regras (desde cedo o assumi); em Oklahoma Blue, 
Plínio Álamo, o emigrante, permite-me, pela sua inocência, a mistu--
ra de culturas, enquanto explorador luso-americano, o gozo de trazer 
para o enredo albino (cujo avô fora aluno de Nietzsche em Paris), o 
seu oposto, erudito e uma espécie de narrador de segunda instância, 
meio século após: crê-se um homem indubitavelmente culto, mais, 
um sacerdote de Diónisos, contribuindo com os seus processos para 
uma narrativa polimorfa reveladora de um olhar cruel sobre as cria--
turas; presentes efeitos paródicos, pela mistura de idiomas, a explo--
ração de sobreposição de planos, o do Plínio na pradaria, tornado 
cozinheiro de Goodnight, um barão do gado, e o da narradora, na 
mistura de ingredientes, empenhados em processos alquímicos.

Pode detectar-se em Oklahoma Blue a luta dos sentimentos ac--
tivos contra os reactivos, para levá-los à capitulação, pondo termo a 
insensatos furores do ressentimento, configurando o autoritarismo. 
afinal, decorre à vista do leitor a mutação para sociedades de novo 
tipo: imaginando alguns resolver o problema individual consegui--
riam a energia do colectivo. enfim, na vida e nos textos, a par do 
fazer, meditando, encontraremos o tom de uma representação da 
História, de uma partitura memoralialista, melancólica, “blue”.

Analisando sua produção literária, vemos que você vai deinn
xando a poesia pela prosa: como se dá esta passagem e como se 
relaciona ela com a sua visão do mundo?

CABRAL – acredito que a fui misturando ao discurso ficcio--
nal, podemos nele encontra brechas, cedências, alusões à poesia. O 
processo foi consciente: transpondo para os textos realidades sociais 
de sucessivas épocas, impregnocos de sentimentos e sensações relac-
cionadas com estados psíquicos subjectivos, marcas estas comuns 
aos textos líricos; e porque narram situações sociais presentescauc-
sentes, tais como estão a ser observadas e/ou experimentadas por 
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grupos concretos de indivíduos em devido tempo, tal lirismo pode 
exercer um efeito de adesão por parte do leitor, aliciando as suas 
simpatias para com o tipo de pessoas cujas provações surgem ali 
expostas de modo emocional. enquanto documentos cumprem a sua 
função, a de provocarem no leitor a sensação de que tais aconteci--
mentos (como em Oklahoma Blue) poderiam ser (e foram-no) resol--
vidos no mundo extra-ficcional; e assim acredito que concretizo o 
meu objectivo: levar o leitor a transitar pela História (e tudo talvez 
porque, em determinada altura da minha vida, a História me tres--
passou, qual gume acerado) com a indispensável “mise en intrigue”, 
o descontínuo no contínuo, articulando o tempo, só a eternidade é 
estática (pelo menos segundo As Confissões, de Santo agostinho).

a modalização temporal constitui embraiador formidável, 
permitecme representar as acções como se estivessem a acontecer 
diante de mim (solicitando a cumplicidade do leitor, o exercício da 
escrita leva a uma solidão monstruosa). De certa forma, quando pri--
vilegio questões sociais e políticas de determinada época aproximoc
me do “grande realismo”, embora a narradora, sensata, saiba distan--
ciar-se politicamente. Denuncia, provoca, exaspera, em estratégias 
de aliciamento. O escritor representa o seu papel, o de decifrador de 
traços. e quando deciframos traços vamos seguindo a memória da 
História, esta deixa pegadas muito suas e muito nossas.

Respondendo ainda à pergunta, tenho um livro de poemas cuja 
edição tem sido preterida pela publicação dos livros do “ciclo ame--
ricano”, a grande prioridade.

Ao considerarmos sua produção em prosa, poderíamos falar 
em uma linha intimista e em uma linha épica para o conjunto dos 
seus romances?

CABRAL – Sem dúvida. a “tetralogia da ausência”, corres--
pondente aos quatro primeiros romances – Tarde de Mais Mariann
na,  Maldamor, Obsidiana, Prantos –, reflecte um sujeito da escrita 
voltado para si, para a sua memória afectiva. entretanto, em �990, 
desloco-me pela primeira vez ao Brasil, sou enleada na vertigem 
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da memória: num outro plano, a projecção de angola na paisagem 
humana, na vegetação luxuriante, sobretudo na energia circulante, 
na exuberância, se bem que em diferente ordem de grandeza. eis-me 
na armadilha de emoções, em transferências insensatas: o Brasil míc-
tico inquietou-me, conhecia-o da literatura, lera os grandes autores 
brasileiros, durante a minha estada em África, a ânsia intensifica-se, 
inevitável o sobressalto.

volto-me então, enquanto sujeito da escrita em fuga da me--
mória afectiva, para a memória do mundo, há muito deambulava 
pelas idéias. Mas não me entrego de imediato ao romance histórico. 
a língua portuguesa, a memória das literaturas, das linguagens, 
o incentivo, por isso situo a personagem-narradora na metáfora da 
criação, habitando a própria metáfora estaria perto de todas as ima--
gens, virtualidades. Haveria de deslocar-se a narradora – em Mann
drigal, pelo lúdico e pela ilusão, conceder-lhe-ia a possibilidade 
de encontrar-se com a utopia, com as fantasmagorias do moderno. 
Deparavam-se-lhe o mensageiro, projecção do anjo da História, o 
do Benjamin e de Klee, os anjos de Rilke, Poe, as figuras seráfi--
cas/demoníacas. enveredara pela “aventura da narrativa”, também a 
aventura da criação literária em língua portuguesa, pela experimen--
tação das formas, necessariamente, até à raiz da “phala”. O Brasil foi 
o responsável por tal aventura, aí encontrei a sinfonia empolgante dos 
timbres da língua portuguesa. escrevo Um Amor Cortês que satiriza e 
subverte, num género misto encontrado nos “rimances” em que se re--
construíam histórias recombinando os elementos, de que o exemplo 
mais conhecido será ‘Donzela que vai à guerra’, presente no refrão 
que inspirou Guimarães Rosa, em “Grande Sertão, veredas” (lido 
por mim, quando também eu vivia no sertão e deambulava por lá). 
acabaria por dedicar ao Brasil um livro cuja a acção se desenrola em 
entre Douro e Minho, com todas as características do romance de 
cavalaria, do amor cortês, e que vai além da paródia: recorro à glosa, 
componho pseudoctrovas da época, canções de gesta. “Haveremos 
então de ser mito?”, indaga a determinado passo uma personagem.

Claro que sim. Quando se iniciassem as Descobertas, quando 
achássemos o Brasil, percorrida já a costa de África – ainda moti--
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vo do segundo livro desta “trilogia da ilusão”, experimentalista por 
utilizar o registro do português falado pelas populações em Angola, 
decorre a acção durante a guerra civil (�992), embora recue até à 
fase do fim da guerra colonial. Estávamos em 1995, dois anos antes 
começara a estudar a História do Brasil.

Quais as razões que levam a autora a eleger as diferentes éponn
cas e lugares focalizados em seus romances?

CABRAL – Procuro motivação, pesquiso, escolho os séculos 
XiX/XX. O primeiro livro do ciclo americano tem início no Porto 
(tal como os seguintes, ou aqui, especificamente, ou no Norte de 
Portugal, as personagens em trânsito), num jantar no Consulado do 
Brasil, durante a Grande Guerra; termina na mesma cidade, depois 
de múltiplas personagens e situações ficcionais e/ou históricas; finc-
dara a i República aqui e no Brasil, onde vargas já prendera o cava--
lo ao obelisco da avenida Rio Branco, espantando os cariocas. No 
período do mesmo barão de Rio Branco no Ministério das Relações 
exteriores – ali permaneceu entre �902 e �9�2, durante os mandatos 
presidenciais de Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto – verifica--
ra-se forte aproximação aos estados Unidos, com o objectivo de ga--
rantir ao Brasil a posição de primeira potência sul-americana. aliás, 
a primeira Constituição republicana, promulgada em Fevereiro de 
�89�, inspira-se no modelo norte-americano, garantia a República 
federativa liberal. Há espaço narrativo para lugares muito afastados 
do Rio de Janeiro, tal como o movimento surgido durante o governo 
de Prudente de Moraes, refiro-me ao liderado por Mendes Maciel, 
mais conhecido como antónio Conselheiro. viria a instalar-se no 
arraial de Canudos. Dali a meia dúzia de anos, os positivistas arrasá-
lo-iam. a política dos grandes estados, com São Paulo na diantei--
ra, triunfara. Fala-se das oligarquias, a i República ilustra a fase da 
aliança de interesses de São Paulo e Minas Gerais. enfim, a acção 
vai-se misturando aos acontecimentos.

Dizia eu atrás que findara a i República aqui e no Brasil. em 
Portugal, Salazar chegava ao poder, com a ii República, e todo o 
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“ciclo americano” – escrito em nove anos e correspondente a cin--
co títulos, a mais de duas mil páginas, a doze anos de investigação 
– é sustentado por uma série de acontecimentos da História fulcrais 
para a estruturação de uma cosmogonia. Se a primeira revolução 
republicana no Porto, em 3� de Janeiro de �89�, fora incentivada 
pela revolução industrial, já em resultado das greves, da agremia--
ção do Partido Socialista em associações anarquistas, por outro lado, 
a organização social em inglaterra, levando ao capitalismo, tivera 
o seu papel no progresso do liberalismo constitucional português, 
sendo ali aceites representações diplomáticas das duas tendências, 
a miguelista e a constitucional, assim como muitos refugiados por--
tugueses; preparava-se o exército que desembarcaria no Porto, mo--
vimento a que a Revolução Francesa de �848 poria fim. D. João 
vi morrera em �826; no segundo livro do “Díptico”, incidente nos 
séculos Xvii/Xviii, a invasão napoleónica e a ida do monarca mar--
cam o seu termo; o herdeiro do trono, Pedro iv, após ter-se procla--
mado imperador do Brasil, enviara à Metrópole, no mesmo ano, a 
Carta Constitucional. O Brasil iniciara a própria caminhada.

as personagens da ficção e da história estabelecem, ao longo 
dos textos, uma rede de acontecimentos, sugestões, conduzidas à inc-
quietação pelas idéias. No séc. XiX, o Manifesto Comunista (�848), 
considerada a radicalidade pelo papel que lhe coube na história, con--
tribuiu para a “ansiedade de contaminação” que atingiria a europa 
e a américa, o mundo, no século seguinte: a distância do núcleo 
conferia um significado ao chamamento da realidade, a razão cedia 
à paixão, a verdades testemunhais transplantadas, chamamento esse 
sempre sujeito a manipulação, uma forma de domínio. eu vou crian--
do personagens pelo século XX adiante: Paloma Rubra, Mathilde, 
os anarquistas depois revolucionários afonso, Justa, laura, Caroli--
na, Décio; num outro plano, libório; e tantas da história brasileira. 
Misturados a realidade e a ficção, a História e a narrativa, episódios, 
as personagens lançadas no mar epopeico do pensamento haveriam 
de encontrar um porto de abrigo, talvez um lugar de perdição. após 
a Primeira Guerra Mundial, a utopia tomava homens e mulheres, 
exigiam esquecer a fragilidade; a nossa fronteira continuava a ser 
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o fortim da língua, em formas de estar, “maneiras de falar” comuns 
aos latinos, segundo o enunciado de Duartes Nunes de leão; alu--
de-se ao Partido Progressista da américa – continuo voltada para 
o “Díptico” (viagem) –, e o português internacional Petrov (nome 
de guerra), azoratava os brasileiros com perorações sobre bolchevic-
ques e mencheviques;imaginem percorrendo a personagem a Rua 
Gonçalves Dias, artéria onde fora aprisionado o mítico Tiradentes, 
Petrov,ligado à ala internacionalista, disposta a coligações com as 
classes possuidoras, logo contrária à ditadura da classe operária. 
Tais perorações surtiam efeito demolidor, o Rio sempre propende 
ao acolhimento de floreado de importação, lá estaria também a pro--
gressista Mathilde, o pedante Pimenta, divagando sobre Diderot, “o 
Homero do jornalismo, endeusado por Sainte-Beuve”, resumia.

Porém, a segunda revolução industrial, as consequentes trans--
formações sociais reflectemcse até nos títulos das obras literárias, 
Miragem, Turbilhão (Coelho Neto), Maria Bonita (afrânio Cou--
tinho), Machado de assis a grande figura do Brasil, no início do 
século que conteria Dez Dias que abalaram o Mundo, de John Reed, 
americano, resultado da sua observação no terreno, em plena revo--
lução Russa de �9�7. a consciência crítica da época era formada por 
cientistas e pensadores, Darwin, Comte, Taine, Marx.

Tais aspectos iriam caracterizar também a literatura de costu--
mes na américa Hispânica, com o venezuelano Romero Garcia, o 
mexicano Federico Zamboa – o russo Tolstoi como respeitável an--
cestral, a par de Henry James, nos estados Unidos, ridicularizando 
milionários americanos incultos e aristocratas europeus entrados em 
decadência. ei-los, que transmigram de Viagem do Brasil e de Por--
tugal, projectados em Oklahoma Blue: nos estados Unidos, após a 
Guerra Civil de 1861/1865,assistiracse a um novo perfil das sociec-
dades a reflectir-se nas obras de Frank Norris (a função da literatura 
foi sempre a de espelhá-las articulando o tempo), Theodore Dreiser, 
Jack london. em Portugal, nos primórdios do séc. XX, dominava 
ainda uma literatura sentimental de A Severa, de Júlio Dantas, aqui--
lino Ribeiro escrevia As Filhas da Babilónia, longe ainda o dia em 
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que, desistindo da vida religiosa, abandona viseu, vai para lisboa, 
onde se torna conspirador republicano, forçado a fugir para Paris.

Seria correto dizer que seus textos de linhagem épica preocunn
pamnse com a questão ideológica das épocas focalizadas?                                                         

CABRAL – a partir de determinada altura, na criação em 
geral e no meu processo criativo, as características do épico vão-
se acentuando, o espaço narrativo, tal como o palco, deixa de ser 
um espaço mágico para tornar-se local privilegiado de exposição, 
ainda que compartilhado. alterava-se a tensão dramática, embora 
existissem na idade Média momentos épicos: quase desnecessário 
mencionar a tragédia grega, o coro recitava e dizia da acção, em vez 
de figurá-la, desde que passou a ter dois protagonistas em diálogo. 
Ainda hoje os prólogos, interrupções, epílogos correspondem aos 
restos do épico na forma dramática, meios que na dramaturgia per--
mitem supor quem enuncia e qual o destinatário.

antes de Brecht, exemplo incontornável, a vida das personagens 
era narrada em quadros sucessivos, a caminhada dos heróis era sem--
pre patética, através dos lugares e do tempo (ibsen é paradigmático). 
O épico contraria a catarse, evitando um encadeado linear e temporal, 
por privilegiar a intervenção de um narrador, isto é, “um ponto de 
vista” sobre o narrado em cena (em texto), acabando assim por ape--
lar à capacidade efabulatória, no desenvolvimento de textos críticos, 
porventura antidramáticos, logo estéticos e políticos em simultâneo, 
pondo em questão o real em vez de o imitar. De acordo com o épico, 
“as épocas devem evidenciar o contexto ideológico correspondente”. 
Tentei ir por aqui, não me cabe avaliar os resultados.

Até que ponto a imaginação criadora fundamentanse na realinn
dade histórica em seus romances do ciclo americano?

CABRAL – acredito que em todos os textos do “ciclo ameri--
cano, com ligeiras nuances, se apela ao real, a imagética proveniente 
de situações autênticas (as da História) modeliza os acontecimentos 
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históricos – no encalço de Brecht – os mais adequados, por serem já 
conhecidos. O efabulador distanciar-se-ia assim dos lugares-comuns 
históricos e psicológicos.

Creio vir a propósito a remissão para Mar Salgado, que encerra 
a ‘trilogia do mar’, a acção a desenrolar-se em angola, antes, du--
rante e após a guerra colonial. a narradora, a dado passo, introduz 
Brecht na efabulação, chama-o à “boca de cena”, mais, faz “ouvir” 
fragmentos de “Mahagonny”, de Weill, este instituído marcador rít--
mico na narração, com variações sobre o enunciado irónico.: “Oh 
moon of Alabama, now we must say goodnbye...”, prolongando-se, 
mais adiante: ”...now we must have dollars, oh, you know why...”, 
até que o estribilho – o dramaturgo já nos estados Unidos – vinca: 
“Now, I tell you, I tell you, I tell you, you must die”. 

“...Quem seriam os que tinham de morrer?” Para além dos 
naturais da terra, os portugueses e os brasileiros descendentes dos 
Pernambucanos expulsos do Brasil em �849, após a “revolução 
praieira”, no Recife. Deportados para angola, por serem prósperos 
- ameaçariam os interesses de lisboa –, vão para um lugarejo, Mo--
çâmedes: dali a cinco anos, seria uma vila; decorridos vinte, Moçâ--
medes possuía um porto de mar. Teriam de morrer em consequência  
da guerra colonial; e na Grande Guerra, quando se inicia Viagem.

No entanto, voltando ao tempo conveniente, quando Salazar 
dera sinal de simpatia pelo estado Novo brasileiro, homenagean--
do vargas no Real Gabinete de leitura – isto também pertence ao 
“corpus” de Mar Salgado –, seria concedida especial atenção aos 
portugueses estabelecidos em terras de vera Cruz, inquietos com 
a guerra civil de espanha: parodiando os pernambucanos expulsos 
do Recife, muitos deles que tinham ido para o Brasil odiando “a 
situação”, tornar-se-iam, pela prosperidade, ferrenhos defensores do 
estado Novo de Salazar. 

Com o final da Segunda Guerra Mundial, a bifurcação políti--
ca entre os dois países irmãos acentua-se. O Brasil de pós-guerra, 
combatente do fascismo na europa, não aceita a ditadura dentro de 
fronteiras, pode dizer-se que a chegada dos “pracinhas” faz oscilar 
neutralidade brasileira face ao conflito; afastadas tendências germa--
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nófilas, decide aceitar a corte dos estados Unidos da américa. en--
tendo interessante, em termos narrativos e no espelho da História 
que, tanto no Brasil como em angola, pudessem ser ainda traute--
adas as estrofes de Kurt Weill, o eco de uns afinal eco dos outros:             
“...Now, we must have dollars, oh, you know why...” O pan-lusita--
nismo dava lugar ao pan-americanismo. O fulgor de súbito gélido 
da lua de alabama atingia angola; de facto, dali a duas décadas, 
os estados Unidos apoiariam o levantamento bacongo no Norte, 
contra os portugueses, não sem que, nos anos 50, Adlai Stevenson 
tivesse apresentado na ONU as pretensões dos grupos independenc-
tistas. Começaria a guerra colonial; o estribilho obsessivo, incidiria 
no mesmo: “Now, I tell you, I tell you, I tell you, you must die…”, 
portugueses e brasileiros, em mimetismo inesperado, aparentemente 
estranho, tanto na adaptação a novos espaços como na adopção dos 
valores do outro, o que, ainda que dito com ironia, é sem dúvida algo 
a atar-nos para além da racionalidade quiçá da vontade. Também o 
Brasil justifica amplamente Oklahoma Blue…

Em muitos dos seus romances há um forte entrosamento ennn
tre história e ficção, percebendonse uma pesquisa aprofundada e 
exaustiva sobre os períodos e as situações focalizadas. Notanse aí o 
espírito investigativo da jornalista?

CABRAL –Não creio. Desde o início, o “cultural”, em toda a 
sua abrangência, haveria de conduzir-me ao factual, aos aconteci--
mentos, mas como conseqüência. Na investigação factual, de fac--
to exaustiva, dialogo com o mundo, vou à procura do motivo dos 
acontecimentos, encontro este aspecto, outro, e rejubilo, a narrati--
va vai avançando contaminada pelo entusiasmo de vidas de papel 
decalcadas no real, sonhos, medos, terrores, ânsias, que passam a 
ser meus, não só enquanto narradora. e assim se criam mundos, as 
personagens pensam e agem de acordo com o tempo em que as situo 
ou que lhes pertence, isto é o mais trabalhoso e o mais estimulante, 
o retrato psicológico, o palco interior, o feixe de indecisões que a 
narradora tem de vencer, também ela forçada a actuar, não constitui 
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a mera voz em off, ao contrário da maior parte dos cultores do ro--
mance histórico que por ele avançam porque está na moda, logo por 
oportunismo; vendo no género a “liberdade” de estratégias gratuitas, 
supõem a distância no tempo passível de gratuitidade (na preferênc-
cia do grande público, alheado de quase tudo que respeita à memória 
do colectivo).

embora não me suponha num plano superior, procuro ângulos de 
visão orientando-me pelos que souberam pensar a História, deixo-me 
tentar pela vertigem utópica de uma transformação social em contínuo, 
embora saibamos todos, até as personagens, que o homem será sempre 
igual a si próprio e tenderá a precipitarcse nos mesmos alçapões.

A respeito dessas suas obras, que poderíamos chamar de ronn
mances históricos, você poderia comentar a trilogia que focaliza um 
largo período da História do Brasil.

CABRAL –  Já o fui fazendo; e abrindo mais o leque… Quem 
bem ler os textos encontrará rede historiográfica consistente, em 
sucessivas épocas, nelas convergindo tentações, fascínios, provocac-
ções ao leitor, explícitas ou encapotadas. Em Brasil Díptico – onde, 
na realidade, me debruço para a formação da américa ibérica –, 
em “Ouro, Honor, Corsários, ilusiones”, sécs. Xvii/Xviii, já pelas 
páginas noventa do único romance historiográfico português com a 
cidade de Parati por cenário de eleição, a par da rota do ouro bra--
sileiro, a narradora alude a Robert Burton, escritor inglês e pastor 
humanista nascido no séc. Xvi; troçava este dos intelectuais do seu 
tempo, reabilitando o humor a traduzir disponibilidade interior liga--
da à generosidade, ao sublime e ao ridículo. Tal atitude teria con--
tinuidade na época dos entusiasmos metodistas e revolucionários, 
no séc. Xviii, em que tanto Fielding como Sterne adoptaram temas 
divertidos, apesar da acuidade política; Burton edificara, em digres--
sões eruditas, a psicopatologia amorosa e religiosa do luto, do abanc-
dono, do ressentimento e do humor… e a narradora, pulando no 
tempo, refere escarpit, utiliza o enunciado deste, segundo o qual “é 
provavelmente impossível (d)escrever a existência”. Se atentarmos 
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no pormenor de ser escarpit cronista no Monde, no séc. XX, volta--
do para uma “sociologia da literatura” a prolongar-se numa “teoria 
da comunicação literária…” O que, evidentemente, não pretendi, a 
minha ousadia tem limites. Creio encontrar-se nos meus textos, após 
leitura atenta e abrangente, na totalidade do “ciclo americano”, a 
ilusão de um “tempo curvo”: se, durante cinco séculos, irradiara de 
Portugal como que um feixe de energia atravessando o tempo, pri--
vilegiando o Brasil, pelo incentivo dos bons resultados do passado 
assiste-se na actualidade ao retorno dessa energia, a “saga dos Per--
nambucanos” é resgatada; lisboa, Portugal inteiro, a europa acolhe 
os brasileiros, o Brasil, no séc. XXi. O achamento ganhou assim 
novo sentido.

Ressalta da leitura de sua obra que sua criação fundamentanse  
numa visão universalista e cosmopolita, seu interesse desconhece 
fronteiras, lançanse para África, Europa, Brasil, Estados Unidos. 
Como você analisa este dado do seu fazer literário?

CABRAL –  Reflecte a vertente experimentalista do projecto, es--
colher os lugares do mundo que contribuíram para uma poética do olhar 
inaugurada por nós, portugueses, quando da descoberta de novos luga--
res por onde haveríamos de dispersar a nossa energia, edificando novas 
nações no futuro, destacadas capacidades humanas (ou desumanas), na 
espiral do progresso. ainda a ascensão e a queda, arrastando consigo os 
avatares do descontentamento: tendemos a ignorar que a vontade indi--
vidual só adquire força e sentido quando projectada no universal.

a matéria do humano é a mesma em qualquer dos continentes, 
se bem que os sonhos, não já de grandeza, mas de estabilidade a 
longo prazo, continuem a inquietar-nos, enquanto país.

a África fez de mim o que sou, para o melhor e para o pior, 
enquanto indivíduo tive oportunidade de avaliar as convulsões 
de sociedades em transformação: se sonhos de séculos eram so--
terrados outros brotavam, em crueldade salvífica, despontavam 
quais gumes.
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Os projectos eram sempre condicionados ou pelo poder central, 
na europa, nas Metrópoles, ou por compromissos de ordem várias 
estabelecidas ao longo do tempo, e isto remonta a meados do se--
gundo milénio, entre as respectivas potências coloniais, em futuros 
interesses, alianças, traições. Todos os que vivíamos nas colónias 
– não só portuguesas – éramos peões de uma mudança que ainda não 
terminou, o que, vendo bem, nos dá hipótese de evitar o pântano.

entendo que o escritor não tem de circunscrever-se às próprias 
fronteiras, as do seu país, o mundo é uma imensa trama narrativa dita 
e pensada por inúmeras vozes. a américa surgiu no meu projecto, 
e quem bem conhecer o seu papel no mundo ao longo dos tempos, 
encontra justificativa para que me tenha voltado para a sua História 
enleada à de outros povos, directa ou indirectamente. O Brasil afinal 
foi sempre motivo da sua atenção desde o séc. Xviii, se bem que, 
honra nos seja feita, entre �8�6 e �820, o abade José Correia da 
Serra, ministro plenipotênciário do Reino Unido de Portugal, Brasil 
e algarves junto do executivo norte-americano, tentasse influenciar 
Jefferson para que o Brasil fosse aceite com responsabilidade igual 
à dos estados Unidos, no chamado “sistema americano”. aliás, imi--
tando os rebeldes brasileiros de �8�7, os insurgentes sul-americanos 
solicitavam auxílio à grande potência americana…

Por outro lado, durante o séc. XX, e logo após a Segunda Guer--
ra Mundial, a Guerra Fria levava a que os estados Unidos e a Rússia 
(então URSS) tentassem captar as simpatias do Terceiro Mundo. Os 
primeiros acenavam-lhe com a prosperidade, os bens do corpo, os 
segundos com a mobilização da vontade, queriam-lhe a alma. e con--
tinuava a projectar-se a tese de Rousseau: ”Todos nascem homens 
e livres”, no estribilho das revoluções americana e francesa. Isto, 
ainda que irónico, é, como todos sabemos, verdadeiro.

Se tivesse vivido sempre no Porto, onde nasci – sou européia 
galaico-duriense – tería sido impossível tal abrangência criadora, se 
bem que as fronteiras hoje sejam traçados subliminares pautados 
por interesses. Nós continuamos a ser, personagens da vida ou da 
ficção, peças indispensáveis e, em simultâneo, descartáveis. assim 
as bibliografias.
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Você é uma escritora com uma extensa produção, que constrói 
obstinadamente um projecto literário, o que aguça nossa curiosidann
de: quais serão os seus próximos trabalhos?

CABRAL – Chegou a altura de mencionar Ornato Cantabile; 
sairá este ano o meu texto mais vasto, com mais de 400 páginas, 
romance épico incidente nos séculos Xv/Xvi:aqui se dá conta do 
séc. Xvi brasileiro por mim ainda não tratado, mais concretamente 
até à ida dos Jesuítas. a exemplo dos anteriores - este, cronologi--
camente, antecipa Brasil.Díptico–, mistura os fios da História e da 
ficção, em múltiplas situações sustentadas por personagens activas, 
algumas delas demoníacas, mas por bem, para que a narrativa se 
expanda, se articule.

Também um outro romance – este não historiográfico –, Vonn
lúpia, aguarda edição. em processo de escrita, um novo texto his--
toriográfico, a decorrer na China (teria de chegar a vez da Ásia). 
Wei-yang-cheng traça o mapa das cavernas onde nidificam as an--
dorinhas, no tempo em que as montanhas lendárias Thai-Hsing e 
Wanh-Wu formavam uma única…

    
No momento actual em que a mídia tornounse um poder na 

sociedade, como você vê a relação entre mídia e literatura: como os 
meios de comunicação influenciam e orientam os leitores?

CABRAL – a mídia cada vez se distancia mais da literatura, 
aproxima-se de textos que não obriguem ao trabalho de ler, prefe--
rencialmente opina-se sobre obras estrangeiras, chegam com ampla 
informação pronta a utilizar. O jornalista é forçado a afirmar-se ra--
pidamente (existem demasiados para ocupar-lhe o lugar). Tudo - ou 
quase - é marketing; se os textos não forem lineares, simplistas, se, 
pela ambiguidade, obrigaram à cumplicidade de quem lê, em jogos 
de inteligência, correm o sério risco do silêncio. O público leitor, 
ingenuamente, compra o que está em destaque nos escaparates nas 
grandes superfícies, onde rareia o critério.
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As excepções na mídia correspondem a vozes credíveis e com 
autoridade, geralmente académicos na responsabilidade de tentar 
orientar o leitor. No entanto, quanto mais “ruído”, ainda que por via 
do escândalo, maior a venda. Os autores devem ser “personalida--
des”, não se lhes exige que sejam escritores.

Seguindo esta linha de idéias, até que ponto você julga que innn
fluencia, no sucesso das obras atuais, o seu conteúdo políticonsocial?

CABRAL – a época é frívola, o público leitor compra “capas”, 
não livros. acredito que só quando chegar a altura de joeirar para 
futura memória crítica, o conteúdo político-social seja valorizado.

a publicação atingiu índices de tal forma insensatos que não há 
tempo para a triagem natural; banalizado o acto de escrever, publi--
car, confunde-se escrita, qualquer que seja, com literatura.

Enfim, falando para uma revista de Comunicação, você se 
considera uma escritora que atua como jornalista, ou uma jornalisnn
ta que atua como escritora?

CABRAL – as águas misturam-se, decorreram 30 anos de ati--
vidade; após 26 livros publicados (e 3 ainda não editados), abran--
gendo poesia, romance, teatro, ensaio, considero-me uma escritora 
que atua como jornalista, por acreditar na utilidade do que produz 
enquanto tal.
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POESIA

Sol Intermitente.Porto: inova, �976.
Poemas do Amor e da Morte. Porto: Brasília editora, 
�977.
Muxima. Porto, Brasília editora, �979.
Iluminuras. lisboa, Átrio, �987.

FICÇÃO
Staccato (novela). Porto: Brasília editora, �98�.
Os Anjos Andam Nus. Lisboa: Ulmeiro, 1985.
Um Homem de Sonho (novela). lisboa: Rolim, �986.

Tetralogia da Ausência
Tarde de mais Mariana. Porto: Afrontamento, 1985.
Maldamor. lisboa: europa-américa, �986.
Obsidiana. lisboa: europa-américa, �988.
Prantos. lisboa: Difel, �992.

Trilogia do Desvario
Elegia para um Corpo Adormecido. Porto: afrontamen--
to,�988.
Amatus. Porto: afrontamento, �990.
Finale. Porto: afrontamento, �992.

Trilogia da Ilusão
Madrigal. São Paulo, lisboa: Difel, �993.
Angola, no entretanto de Tempo, UrilanonKimbi. lisboa, 
Difel, �994.
Um Amor Cortês. Porto: Campo das letras, �996. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, �997.

Em Demanda da Europa. Porto: Campo das letras, 
�997. 
O Grito da Garça (teatro). Porto: Campo das letras, 
200�.

CICLO AMERICANO
 
Trilogia do Mar
Ouro, Honor, Corsários, Ilusiones. lisboa: Difel, 2000.
Viagem, Memória e Sertão. lisboa: Difel, 2000.
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Mar Salgado. lisboa: Difel, 2002.
Oklahoma Blue. Porto: Campo das Letras, 2005.
A noite Transfigurada. Porto: afrontamento, 2006.

a publicar:
Ornato cantabile (romance).
Volúpia (romance).
Poemas do Declínio (poesia).
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mArKetinG etnoGráFiCo: umA ABorDAGem DoS ASpeCtoS HiStÓriCoS, 
SoCiAiS e CuLturAiS GerADoS peLA eStAção DA LuZ

etHnoGrApHiCAL mArKetinG: An ApproACH on tHe HiStoriCAL, SoCiAL 
AnD CuLturAL ASpeCtS GenerAteD By eStAção DA LuZ

Gabriela Ribeiro BaRBOSa�

ligia Carla GaBRiel2

Marília Gabriela GaTO3

RESUMO: O presente estudo teve por objetivo conhecer os aspectos his--
tóricos, culturais, sociais e econômicos que influenciaram no desenvolvi--
mento e características do entorno da estação da luz, localizada no centro 
da cidade de São Paulo. Utilizou-se do método etnográfico e da obser--
vação participante para a coleta de dados, procurando conhecer como a 
instalação da estação  contribuiu para a formação cultural, econômica e 
social de seu entorno. Os resultados mostram que a instalação teve grande 
influência no desenvolvimento da cidade de São Paulo e contribuiu para a 
formação dos bairros ao seu redor, com foco no Bairro Bom Retiro, onde 
se fixaram os primeiros imigrantes que chegaram a São Paulo e iniciaram 
pequenos negócios e estabelecimentos comerciais que prosperaram e fize--
ram crescer uma importante e interessante comunidade de diferentes etnias.  
UNITERMOS: antropologia; marketing etnográfico; estação da luz; ob--
servação participante
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ABSTRACT: This essay intends to present the historical, cultural, social 
and economical aspects that have influenced the development and charac--
teristics of estação da luz neighborhood in São Paulo city. ethnographi--
cal method and participant observation were used to collect data, inten--
ding to understand how the installation of estação da luz has contributed 
for cultural, economical and social formation of the neighborhood. The 
outcomes have shown that the installation of estação da luz had gre--
at influence for the development of São Paulo city and had contributed 
for the creation of Bom Retiro district, fixing in it immigrants who have 
started small business and commercial establishments that had prospe--
red and had been important for the expansion of different ethnic groups. 
UNITERMS:  antropology; ethnographical marketing; estação da luz; 
participant observation

Apresentação   

Grande parte das teorias de evolução do pensamento de marke--
ting se direciona aos estudos do comportamento do consumidor. a 
busca desse entendimento leva ao experimento de novas técnicas e 
modelos de pesquisa, pois se entende que não há uma maneira única 
de conhecer o que se passa na mente do consumidor em relação ao 
processo de compra. 

a etnografia, originada do campo da antropologia, transfor--
mou-se em uma poderosa ferramenta de pesquisa para os profis--
sionais de marketing, oferecendo uma nova perspectiva em estudos 
e pesquisa em marketing, enfatizando os aspectos qualitativos do 
comportamento de consumo, principalmente porque a observação 
participante possibilita melhor compreensão e interpretação dos ele--
mentos do comportamento humano nas relações de consumo. 

as pesquisas e estudos com o uso da etnografia facilitaram a 
adoção de estratégias e identificação de aspectos da cultura existente 
dentro de um determinado contexto ou de um grupo. a premissa é 
de que a cultura é um fator relevante e mostra com maior clareza 
as relações que se estabelecem dentro desse contexto ou grupo. A 
partir dessas concepções, utilizoucse da etnografia e da observação 
participante para compreender  e aprofundar os conhecimentos so--
bre as características e influências da estação da luz na cidade de 
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São Paulo, no desenvolvimento sócial, cultural e econômico de seu 
entorno e o modo como  influenciaram no desenvolvimento dos ti--
pos e características do Bairro Bom Retiro.

embora ainda pouco utilizado em estudos de administração, 
nos últimos anos  tem surgido estudos na área de marketing, que 
adotam a etnografia como forma de estudar o comportamento do 
consumidor. as pesquisas têm sido realizadas com o intuito de ob--
servar e apreender o ponto de vista do outro, compartilhando a sua 
realidade, a sua descrição do mundo e as suas marcas simbólicas. 

Para Wallendorf (�994), a etnografia se caracteriza fundamen--
talmente pela procura de fontes múltiplas de dados, para, com isso, 
obter diferentes perspectivas sobre o grupo ou contexto pesquisado. 

McGrath (�989), foi um dos pioneiros na utilização da etnogra--
fia, tendo as práticas de consumo como foco de estudo, ao analisar o 
processo de escolha de presentes, a partir da perspectiva de uma loja 
de varejo no período das festas natalinas.

 Outro estudo também caracterizado como etnográfico é o de 
Schouten e McAlexander (1995), que estudaram os proprietários de 
motocicletas Harley-Davidson, procurando mostrar como esse gru--
po construía sua singularidade, frente a outros grupos urbanos, ao 
compartilhar uma “devoção” por um produto de marca específica. 

Nos estudos etnográficos, cabe ao pesquisador fazer uma inter--
pretação sobre os valores e culturas que envolvem o contexto pes--
quisado. Por isso, o aprender sobre o contexto da pesquisa exige, 
além de tempo prolongado junto à população estudada, o partilhar                                    
a realidade pesquisada.

Para Barros (200�, p.3), o método etnográfico se constitui no 
conhecimento antropológico, pois busca a lógica cultural que orien--
ta a vida das sociedades em seu próprio habitat. (BaRROS, 200�, 
p.3).  Para a autora, o grande sistematizador desse método como 
trabalho de pesquisa foi Malinowski (�922), com a publicação da 
obra Os Argonautas do Pacífico Ocidental, que marcou a história 
da antropologia moderna ao propor uma nova forma de etnografia, 
envolvendo detalhada e atenta observação participante em seu clás--
sico estudo. 
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as principais características da pesquisa etnografica e as pos--
sibilidades de aplicação no campo do marketing se fundamentam 
essencialmente na busca de fontes múltiplas de dados, de forma a 
obter diferentes perspectivas sobre o contexto pesquisado. Por isso, 
conforme afirma Wallendorf (�994), o estudo etnográfico deve ter 
como prática de campo a observação participante e a entrevista em 
profundidade, uma vez que tais meios possibilitam observar, parti--
cipar do contexto analisado e anotar o que ocorre em um diário de 
campo. Nesse aspecto, a observação participante é um diferencial 
que foge às características tradicionais e comuns nas pesquisas de 
marketing, colocando o pesquisador no meio da vida do pesquisado, 
onde irá compreender as práticas, códigos, símbolos e linguagem 
cultural que dão sentido à sua vida social. 

a Unilever, empresa do ramo de  foi pioneira neste tipo de 
estudo, já que desde a primeira metade dos anos 90, a empresa já se 
utilizava de equipes de pesquisa, visitando as regiões mais pobres do 
País e chegando a morar com as pessoas para conhecer o seu dia-a-
dia (PeSQUiSa, 2004, p.�). 

Com o conhecimento dessas premissas, os profissionais de ma--
rketing têm procurado aprimorar suas técnicas de investigação sobre 
os desejos dos clientes. Para isso,  baseiam-se no pressuposto de 
que, para conhecer um consumidor, é preciso conviver e conhecer 
em profundidade a sua rotina, sua moradia, sua alimentação, suas  
roupas, seu comportamento no trabalho.

 essa é uma estratégia que busca detectar e compreender ten--
dências de mercado antes da concorrência e lançar produtos com 
maior rapidez.

 De acordo com  Barbosa, a informação sócio-cultural adqui--
rida por meio de estudos etnográficos pode ser relacionada com o 
consumo e transformada para gerar novas oportunidades de mer--
cado, novos produtos e novas formas de entrar em contato com o 
consumidor (BaRBOSa, 2003, p.�02).

Por essa razão, as pesquisas tradicionais de marketing come--
çam a perder espaço nas organizações de grande porte e estão senc-
do consideradas insuficientes para detectar aspectos muito especí--
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ficos sobre as expectativas do consumidor. empresas como Kraft         
Foods Brasil, Procter & Gamble e Unilever estão adotando a prática 
de enviar os principais executivos para as casas dos consumidores e 
lugares  freqüentados por eles  para obter informações de suas reais 
necessidades e expectativas.

Segundo a antropóloga Barbosa, estudos dessa natureza exigem 
para dar bonsresultados, meses de imersão em um mesmo ambiente 
para dar bons resultados. Para ela, contatos rápidos com os clientes 
servem apenas para tirar as empresas da letargia e tornar os execu--
tivos mais sensíveis a realidades que normalmente desconhecem. 
Quando a empresa deseja obter informações mais aprofundadas soc-
bre categorias culturais como estilo de vida, liberdade de escolha, 
de identidade e referências sociológicas, os estudos etnográficos têm 
resultado mais eficiente (BaRBOSa, 2003, p.�0�).

Autores como Mac Cracken (2003), Baudrillard (1995, 1999), 
Featherstone (1995), Slater (2002) acreditam que tais essas mudanc-
ças que ocorrem hoje nas sociedades são geralmente ligadas ao es--
tudo do pós-modernismo. Trata-se de entender a lógica e os valores 
anexos ao produto e começa a ser usado e aplicado na rotina diária 
do consumidor. esse tipo de informação pode ser encaixado na vida 
das pessoas, o centro da relação entre o marketing e a antropologia. 

este é um estudo exploratório e descritivo, visando a obter co--
nhecimento sobre um assunto ainda pouco explorado. Como identi--
fica fatos históricos, sociológicos, culturais e étnicos de um espaço 
específico, a forma apropriada de disposição do conhecimento é a 
descrição e o relato dos fatos.  Por isso, a observação participante é 
recomendada nesse tipo de estudo.

Segundo lüdke e andré, a pesquisa qualitativa tem ambiente 
natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu 
principal instrumento. A pesquisa qualitativa supõe um contato dic-
reto e prolongado do pesquisador com o ambiente e a situação inves--
tigada, normalmente com o trabalho de campo intensivo (lÜDKe; 
aNDRÉ, �986, p.�). 

a pesquisa qualitativa ou naturalística, de acordo com Bogdan 
e Biklen, envolve a obtenção de dados descritivos, e o contato direto 
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do pesquisador com a situação estudada, enfatizando mais o pro--
cesso do que o produto e se preocupa em retratar a perspectiva dos 
participantes (BOGDaN; BiKleN, �982, p.2).

lüdke e andré, afirmam que a observação precisa ser, antes 
de tudo, controlada e sistemática. isso implica a existência de um 
planejamento cuidadoso do trabalho e uma preparação rigorosa do 
observador. 

ao lado da observação, a entrevista representa um dos instru--
mentos básicos para a coleta de dados. ela permite a captação ime--
diata e corrente da informação desejada, praticamente com qualquer 
tipo de informante e sobre os mais variados tópicos.

 Uma outra forma de coleta de dados necessária é a análise 
documental. lüdke e andré destacam o fato de que os documentos 
constituem uma fonte estável e rica. Persistindo ao longo do tempo, 
os documentos podem ser consultados várias vezes e inclusive servir 
como base para diferentes estudos, o que dá mais estabilidade aos 
resultados obtidos. Dessa forma, alicerçada em um método de coleta 
de dados minuciosamente definido, a pesquisa pode buscar seus re--
sultados de forma mais precisa (lÜDKe; aNDRÉ, �986, p.39).

Portanto, o estudo realizado nas instalações da Estação da Luz 
em São Paulo e no seu entorno pode ser entendido como um estudo 
etnográfico, pois procurou compreender, a partir de variáveis so--
ciais, culturais, históricas e étnicas o contexto analisado. 

Nesse sentido, a observação participante foi essencial no pro--
cesso de investigação, pois conforme afirma Malinowski (�986), a 
investigação participante é um modo de verificar informações  por 
meio da observação direta do comportamento das pessoas em situ--
ações sociais específicas, examinando a coerência daquilo que se 
observou diretamente com informações e observações paralelas, 
analisando o conteúdo emocional do comportamento manifesto. 

Para Malinowski, esses tipos de estudo são feitos de acordo 
com os princípios metodológicos que podem ser agrupados em três 
tópicos principais: 
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a) Em primeiro lugar, o estudioso deve ter objetivos verdadei--
ramente científicos e conhecer os valores e critérios da mo--
derna etnografia.

b) Em segundo lugar, deve criar condições adequadas para o 
trabalho, o que significa, principalmente, viver realmente 
entre os nativos longe dos brancos (nesta pesquisa, viver en--
tre o objeto de estudo durante um determinado período de 
tempo). 

c) Finalmente, devem ser aplicados métodos especiais de cole--
ta, manipulação e registro de dados. 

 
Para realizar este estudo, as pesquisadoras utilizaram uma 

combinação de observação participante, entrevistas e análise do--
cumental. a observação participante,  também chamada de diário 
de campo, procura retratar os fatos e eventos na forma como estes 
ocorrem na realidade. Num segundo momento, alguns trabalha--
dores e transeuntes da estação foram abordados com o intuito de 
obter a percepção deles sobre os fatos passados e atuais que fazem 
da estação da luz um marco importante na vida da cidade e da 
população. Por último, as entrevistas realizadas com o assessor 
de Marketing Rodrigo de assis, da empresa CPTM (Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos), que administra hoje a estação e 
com Maria inês Mazzoco, Coordenadora de Preservação Ferrovi--
ária, procurando complementar a coleta de dados e os fatos obser--
vados pelas pesquisadoras.

após a coleta de dados, procurou-se classificar e organizar as 
informações, tendo em vista os objetivos propostos. Ao apresentar 
a impressão e percepção das pesquisadoras sobre o contexto estuda--
do, é importante ressaltar o cuidado na interpretação dos elementos 
estudados, por ser este um estudo qualitativo-descritivo. O pesqui--
sador é  responsável pelas análises, que não podem ser interpretadas, 
mas somente assimiladas e embasadas no referencial teórico. 

Utilizaram-se tanto os elementos observados quanto as entre--
vistas realizadas. Dados secundários, como, levantamentos históri--



40   

Estudos –  Revista da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais  Aplicadas da Unimar

cos em Museus e Universidades, além de análise periódicos foram 
utilizados para identificar os motivos das reformas e mudanças na 
estrutura da Estação da Luz, no que concerne às instalações (aspecto 
tangível) e à sua função (aspecto intangível).  

Restauração da Estação da Luz

De acordo com as informações levantadas pelas pesquisac-
doras, um dos aspectos mais importantes foi a obra de restau--
ração da estação da luz e sua reabertura para visitação pública 
durante as comemorações dos 450 anos da cidade de São Paulo. 
a estação da luz voltou a ostentar o mesmo aspecto imponente 
da década de 50, quando foi praticamente reconstruída c após ter 
sido atingida por um incêndio de grande proporção. 

a estação foi – em outras épocas – fundamental para o es--
coamento da produção das lavouras do interior do estado para o 
porto de Santos, de onde os grãos eram embarcados para a euro--
pa. além disso, era ponto de partida  e de chegada para as pes--
soas que se dirigiam a algumas regiões do estado, além de ser a 
saída para o Rio de Janeiro.

Para levantar os dados históricos as pesquisadoras contaram 
com a contribuição dos responsáveis por informações a respeito da 
estação, com relação aos aspectos históricos, culturais e sociais, ob--
servando que uma das grandes contribuições da Estação, foi e contic-
nua sendo, o transporte sobre trilhos. 

atualmente, o transporte de pessoas para o interior e para ou--
tros estados não mais existe, mas,  mais de 350 mil pessoas se diric-
gem diariamente para outras regiões metropolitanas. 

No aspecto cultural, a instalação do Museu da língua Portu--
guesa, ligado à Secretaria de estado da Cultura, propicia momentos 
de lazer, além de resgatar a história da língua portuguesa. alguns 
elementos importantes fazem parte do entorno da estação. a Praça 
da luz, a Pinacoteca, o centro velho da cidade, além do bairro Bom 
Retiro que foi, por muito tempo, um lugar com intensa presença de 
cortiços. O bairro apresentava focos de epidemias que assolaram a 
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cidade nos anos de �892 e �9�7. após essa fase, o bairro já começou 
a ganhar características que predominam até hoje: um bairro comer--
cial voltado para a área têxtil.

a Pinacoteca é o primeiro museu de arte inaugurado no país e 
tem um acervo de cinco mil obras.  algumas são expostas no Jardim 
da luz, parque histórico que serviu para zoológico, observatório 
meteorológico, corridas de cavalos, feiras livres e quermesses. 

Com relação ao ambiente interno da estação, a coordenadora da 
CPTM explicou que, após a reforma em função do incêndio, na dé--
cada de 1950, a estação se tornou pioneira na prestação de serviço na 
área de transporte. a arquitetura arrojada da estação foi importante 
na forma de se adequar a evolução dos vários tipos de transportes, do 
passado até os dias atuais, a exemplo, a forma com que foi construída, 
já com a concepção de que, no futuro, seria utilizada para instalações 
do metrô. Pouco restou do ambiente antigo, pois seu espaço de convi--
vência serve apenas para a passagem de transeuntes ou daqueles que 
desembarcam do metrô. Na estação da luz não há mais espaço para 
o comércio. 

Somente nas estações do Metrô, podem ser vistos estabelecic-
mentos de comércio de roupas, bijuterias, lojas de conveniências, 
quiosques de sorvetes e de recargas e acessórios para celulares. 

Com a pesquisa foi possível verificar que a urbanização da ci--
dade de São Paulo esteve diretamente ligada ao desenvolvimento da 
ferrovia, pois a cidade cresceu ao redor de suas linhas, bem como o 
desembocamento de várias outras estradas, que visavam ao escoa--
mento das cargas através de outros meios de transportes.

 vieram muitos imigrantes trabalhar na construção da estação. 
Por isso, a construção contou com a mão de obra dos ingleses na 
administração, dos espanhóis nas linhas de trens e dos italianos na 
execução da arquitetura das linhas.

a ferrovia representava também um transporte de massa. Com 
isso, contribuiu com o desenvolvimento social, tanto das elites quan--
to das camadas populares.

Para o analista de marketing da CPTM, a estação da luz teve 
uma influência marcante no desenvolvimento do comércio e na for--
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mação dos bairros em seu entorno. ali surgiram as grandes fábricas, 
lojas diversas, hotéis, restaurantes e diversões noturnas. 

Os dados documentais mostram que as atividades comerciais 
eram concentradas principalmente na Rua José Paulino, como é até 
hoje, famosa por suas lojas e casas de moda. 

a partir dos anos �920 que muitos judeus começaram a chegar, 
vindos, sobretudo da Rússia, lituânia e Polônia, em decorrência da 
Segunda Grande Guerra. a partir da década de �960, o bairro Bom 
Retiro começa  a receber  os sul-coreanos, que passaram a comprar 
as principais lojas do bairro, principalmente nos anos 80, com os 
benefícios da lei de anistia em �982. 

Nota-se, poratanto, que muitas etnias fizeram e fazem parte da 
história e do desenvolvimento do entorno da estação da luz.

Pode-se perceber a existência de todos os tipos de comércio no 
bairro. Na década de 30, existia comércio ambulante, lojas no ramo 
do vestuário, fábricas diversas, numa convivência harmônica entre 
italianos, judeus. 

Sem sombra de dúvidas, essas diferentes etnias conferem até 
hoje a essa região uma importante contribuição econômica e va--
lorização da convivência harmoniosa. Com mais recursos, a nova 
geração de comerciantes e empresários do Bom Retiro preferem se 
instalar em shoppings, alguns até mesmo em outros bairros.

Dos relatos das pessoas abordadas de forma aleatória pelas 
pesquisadoras, alguns fatos interessantes puderam ser descobertos  
contribuem de maneira especial para o presente estudo.

 Um entrevistado que veio da região do sul da Bahia e trabalha 
como policial manifesta que “a cidade de São Paulo é uma cidade 
cosmopolita pela grande diversidade de etnias e sotaques”. Um ou--
tro entrevistado que trabalha na Pinacoteca, comenta que “alguns 
prédios ao redor da estação estão sendo ocupados por sem-tetos”. 
Comenta também, que em um desses prédios foi realizado um pro--
jeto cultural, organizado por um dos moradores. esse criou uma 
biblioteca dentro de um dos andares do prédio, onde reúne obras 
que obtém por meio de doações. Relata ainda que o projeto é muito 
bonito e que despertou o interesse de pessoas e algumas instituições, 
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já que o morador usa apenas de boa vontade, apesar da sua falta de 
instrução. Mas o objetivo é  preservar a memória do local”. 

Outra abordagem feita com um vendedor, descendente de ita--
liano, revelou “que ele possui muitos clientes no bairro próximo à 
estação”. Conta “que morou por muitos anos nas imediações e que, 
em outros tempos, os bairros próximos da estação eram residenciais 
e construídos para a elite do café”. O entrevistado revelou também, 
“que na época, existiam muitos cabarés e boates, para que essas pes--
soas tivessem entretenimento e pudessem se divertir. 

Hoje, os bairros antes de elite, são comuns e com uma mescla de 
moradores de todas as classes sociais, além de que, esses bairros se 
tornaram comerciais”. 

Na região, configuram-se os bairros Bom Retiro, da luz e Santa 
efigênia. Sobre o Parque da luz, esse entrevistado conta “que na épo--
ca, ao redor da Estação da Luz, existiam chácaras e plantações e que a 
existência da estação foi transformando o local e cedendo espaço para 
a formação de uma economia mesclada por comércio, indústria, es--
critórios, e a presença de imigrantes italianos e judeus”. esse mesmo 
entrevistado nos conta que “foi feito um documentário no Restaurante 
acrópoles, na Rua da Graça, nas proximidades da estação e que seu 
proprietário é um senhor que pode contar toda a história da transfor--
mação ocorrida com o surgimento da estação”.

as pesquisadoras fizeram contato com o proprietário do restau--
rante, conhecido como Trasso, devido à dificuldade em pronunciar 
seu nome, que é de origem grega. O estabelecimento fica bem no 
centro do Bom Retiro. Trasso conta que, quando chegou ao Brasil, 
em �96�, desembarcou no Porto de Santos. Conheceu o Bom Re--
tiro em �966, pois morava com sua família no Jardim Primavera. 
ele revela que gostava de passear no jardim da luz e sentar-se para 
apreciar a beleza e características do local, pois, na época, o Bom 
Retiro era um bairro com comércio intenso”.

 ele comenta “a maioria dos comerciantes eram estrangeiros 
vindos de israel e da Grécia e comercializam roupas. Tinha de tudo 
aqui. Hoje, os coreanos são predominantes, mas uma colônia mara--
vilhosa revela”. Para ele, “o Bom Retiro é o melhor lugar comercial 
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de São Paulo”. Relata ainda, “que existiam muitos hotéis ao redor 
da estação, justamente para atender os Barões do Café, estrangeiros 
que vinham comercializar com o Brasil, turistas etc. e que até hoje 
tem pessoas chegando a São Paulo para morar ou procurar melhores 
oportunidades de trabalho”. 

Nos apontamentos das observações feitas pelas pesquisadoras, 
foi possível perceber que apesar do bom policiamento nas proximi--
dades, a estação da luz sofre ainda com o vandalismo. Nota-se que 
isso pode decorrer em função do grande número de pessoas que ali 
transitam até as �9 horas ao voltarem para casa.

 além disso, nas proximidades da Rua Mauá, foco de margina--
lidade é bastante evidente, devido ao fato de se localizar no centro de 
São Paulo e apresentar características típicas desses “centros”, tais 
como prostituição, pequenos furtos, indigentes que se instalaram em 
prédios desativados e também nas ruas e calçadas da região.

Foi observado que as pessoas que transitam pela estação, espe--
cialmente no período noturno, são pessoas que trabalham nas proxi--
midades, estão saindo de seus empregos e precisam da estação para 
se locomover do trabalho para casa, com os trens ou metrô. Pode-se 
notar a presença discreta de alguns executivos.

entretanto, após as vinte horas, nota-se que o fluxo de pessoas 
já começa a diminuir, juntamente com os guardas e instrutores que 
passam o dia ali, auxiliando e dando explicações para os transeuntes.

Depois das vinte horas e trinta minutos, a estação fica quase 
deserta e não se mostra mais um ambiente tão acolhedor em face de 
sua importância histórica, cultural e econômica que tanto contribuiu 
para o desenvolvimento da cidade.

Considerações finais

em estudos de marketing, a etnografia é utilizada principalmen--
te para compreender o comportamento do consumidor e entender os 
diversos hábitos de consumo nas diferentes culturas. Considerando os 
objetivos propostos neste estudo, verifica-se que estes foram atingidos 
na medida em que se buscou conhecer os aspectos culturais, sociais e 
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históricos que influenciaram o surgimento da estação da luz e contri--
buíram para desenvolvimento dos locais ao seu redor.

Ficou evidente que a estação da luz representou para a cidade 
de São Paulo a porta de entrada de muitas personalidades importan--
tes e que contribuíram de forma significativa para o desenvolvimen--
to econômico da época, modificando o panorama social e cultural 
então vigente. 

identificou-se também, que a estação da luz orientou o cres--
cimento dos bairros ao redor, onde foram construídos inúmeros ne--
gócios tais como hotéis, bares, restaurantes, cabarés, casas de moda, 
alfaiatarias, lojas e fábricas que contribuíram para o desenvolvimen--
to econômico, social e histórico da região.  

Conseqüentemente, começaram a surgir os bairros residenciais 
e comerciais, como por exemplo, o Bom Retiro, ao lado da estação, 
que foi palco da fixação de estrangeiros italianos, turcos, judeus e, 
mais recentemente, de coreanos que aqui vieram para fugir da guer--
ra ou para tentar uma vida melhor em função das oportunidades ofe--
recidas pelo Brasil.  

Com a observação participante, verificou-se que, atualmente, a 
estação tem como objetivo a valorização histórica, proporcionando 
uma combinação de contribuição social e cultural, já que houve uma 
preocupação em investir recursos para a melhoria de sua imagem, 
com o objetivo de agregar valor aos aspectos culturais de sua histó--
ria e de sua arquitetura.   

Com a construção do Museu da língua Portuguesa em suas 
instalações, percebeucse a presença de grupos escolares e também 
de turistas tanto brasileiros quanto estrangeiros, que visitam o local 
para conhecer as raízes da língua portuguesa. 

além disso, ainda hoje, a estação serve como corredor de pas--
sagem para todos aqueles que utilizam o transporte ferroviário (trens 
e metrôs) como meio de locomoção e de acesso ao transporte urba--
no. São pessoas de todas as classes sociais, idade e raça. 

Sua contribuição não é só econômica, dado o importante co--
mércio que se desenvolveu em seu entorno, ma, também cultural, 
já que abriga importantes atrativos como a Pinacoteca, Parque da 
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luz, Mosteiro da luz, igrejas entre outros patrimônios localizados 
no centro velho de São Paulo, também remodelados, resgatando um 
verdadeiro patrimônio histórico que pode ser aproveitado pela popu--
lação e por visitantes de todo o mundo. 

atualmente, o Parque da luz é freqüentado por muitas               
pessoas, principalmente idosas que praticam suas caminhadas em 
meio à beleza histórica e riqueza cultural que a estação propiciou. 

Muito ainda pode ser feito para estimular e atrair turistas 
para visitação, pois os moradores de São Paulo estão tão envoltos 
em suas apressadas rotinas que não têm tempo para parar e admi--
rar a estação. Simplesmente passam por ela e seguem o restante 
de seus caminhos.

as pesquisadoras observaram que alguns aspectos desse patri--
mônio podem ser melhorados. Por exemplo, a acomodação dos pas--
sageiros que aguardam os trens para suas conexões. Também seria 
interessante um posto de informações tanto para transeuntes como 
para visitantes.

apesar de toda a beleza histórica e da riqueza cultural em tor--
no da estação da luz, infere-se que muito ainda poderá ser feito 
para estimular e atrair visitantes e turistas como oferecer atividades 
culturais, cafés, docerias, livrarias, tornando-se um espaço de lazer 
e de encontros de pessoas ou uma pausa do trabalho.  É também 
importante melhorar a segurança do local, pois,  mesmo com a revi--
talização dos espaços no entorno da estação, o local ainda apresenta 
ameaças e riscos, gerando insegurança para os transeuntes. 

assim, a mescla de várias culturas que chegaram pela estação 
da luz, formou uma verdadeira comunidade que abriga pessoas das 
mais diversas origens e que fazem do Bom Retiro um importante 
centro comercial e cultural que contribui, em particular, ao desen--
volvimento da gigante São Paulo.

Os benefícios trazidos por parte desta pesquisa vão além de 
fatores identificados no ambiente da estação. O foco maior do es--
tudo é direcionado às variáveis observadas, que subsidiarão outros 
estudos, tanto na área acadêmica quanto na área de pesquisa de com--
portamento, consumo e mercado, podendo ser aprofundado ou dar 
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extensão a outras pesquisas direcionadas a este assunto ainda tão 
pouco explorado. 

a pesquisa etnográfica aplicada ao marketing é instrumento 
que possibilita o resgate da história e da cultura de uma socieda--
de. a compreensão desses aspectos pode gerar diferentes e va--
liosas reflexões para os estudos e desenvolvimento do marketing 
atual e futuro.
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importÂnCiA Do CurrÍCuLo, DA AVALiAção e Do erro no proCeSSo 
enSino-AprenDiZAGem De mAtemátiCA

 
tHe importAnCe oF A SyLLABuS, eVALuAtion AnD error on tHe mAtHe--

mAtiCS LeArninG AnD teACHinG proCeSS 

Sandra Regina Gregório OliveiRa� 

RESUMO:a partir da aplicação de exercícios foram analisadas, nes--
te trabalho, a competência, a habilidade e a atitude (CHa) em alunos 
das 5ª e 6ª séries do ensino fundamental no Projeto Reforço/Recupec-
ração em Matemática em duas escolas públicas estaduais de assis-SP. 
Os exercícios de situação-problema foram contextualizados de acor--
do com as diretrizes propostas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais 
- PCN’s. Os alunos da escola a, localizada na região central da cidade, 
apresentaram incidências de erros comuns e concernentes à recupera--
ção proposta. Já os alunos da escola B, localizada na região periférica 
da cidade, mostraram que as categorias de erros analisados são maio--
res e exigem uma recuperação adequada a cada erro. Os resultados ge--
raram gráficos, construídos a partir das ocorrências e variação dos erros. 
UNITERMOS: atitude; avaliação; competência;  currículo; habilidade.

ABSTRACT:This paper was developed from the application of exercises. 
It was analyzed competence, ability and attitude of the students in the 5th 
and 6th grades in the Reinforcement/Recovery Project in Mathematics in 
two different state public schools of assis. The situation-problem exer--
cises were put in context in agreement with the guidelines proposed by 
the “National Syllabuses Parameters” - Parâmetros Curriculares Nacional 
- PCN’s, in Portuguese. The students of each school behaved in an especial 
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and expected way. The students of school a, located in the central area of 
the city, presented common and concerning incidences of mistakes to the 
proposed recovery. Whereas students of school B, located in the outlying 
area of the city, showed that the categories of analyzed mistakes are larger 
and they demand an appropriate recovery to each mistake. The results ge--
nerated graphs that were built based on the occurrences and variability of 
the mistakes, versus, percentage of incidences of mistakes. UNITERMS: 
ability; attitude; competence; evaluation syllabus.

1. Introdução

alguns alunos apresentam grande dificuldade na resolução de 
exercícios de Matemática. Porém, sabemos que grande parte da Ciência 
se desenvolveu a partir de problemas que o homem tinha para resolver. 

O homem tem elaborado conceitos matemáticos, teorias e téc--
nicas de resolução por meio da atitude de resolver situaçõescproblec-
ma. a escola é um dos veículos para o ensino de resolução de pro--
blemas. O que se esperadella  é que haja aprendizagem e que esteja 
estreitamente relacionada com o processo de ensino. 

Por essa razão surgem questões sobre o que é o  currículo, 
como ele se efetiva no contexto e cotidiano escolares. Preocupa-se, 
também, com diagnósticos para a avaliação, instrumentos de ava--
liação desligados de um sólido referencial teórico, com a melhoria 
do processo ensino-aprendizagem e  com a maneira adequada para 
e interpretar um erro. isso tem gerado numerosos estudos de ação e 
exigido, para sua implementação,  precisão no processo avaliativo, 
no planejamento do currículo e naexploração do erro. Contudo, pou--
co tem sido feito na sala de aula. São necessárias várias tentativas de 
contribuição para o estudo em questão.

Para que essas adequações  possam ser  feitas a tempo de oferec-
cer ao sistema de educação alternativas seguras, para o seguimento de 
tomada de decisão no sentido de melhoramento na elaboração do currí--
culo, o trabalho com o erro e o  processo de avaliação. 

Por isso analisamos o comportamento dos alunos, por meio de 
instrumentos, como uma lista de exercícios de Matemática, a fim de 
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indicar, expressivamente, o desempenho desses aluno. essa lista le--
vou à verificação da ocorrência de erros e, posteriormente, à análi--
se da validade de um modelo do processo ensino-aprendizagem que 
favoreça a construção/apropriação do conhecimento. e dê ao aluno 
condições de construir, por meio do seu desenvolvimento  e contato 
com a realidade.

Recentes estudos mostram que os fenômenos relacionados ao 
processo ensinocaprendizagem da Matemática pressupõem a análise 
de variáveis, de situaçõescproblema e  necessidades cotidianas para 
identificar as principais características dessa ciência, seus métodos e 
suas aplicações. Ter clareza dessas concepções exige a definição e o 
domínio dos conteúdos (competência); a busca e a seleção de infor--
mações que desenvolvam uma ampla capacidade para lidar com elas 
(habilidades); e a tomada de decisão (atitude) com confiabilidade e 
sensibilidade.

a finalidade dessa pesquisa  foi analisar a tríade competência, 
habilidade e atitude no processo ensino-aprendizagem com os alu--
nos do Projeto Reforço/Recuperação da 5ª. e 6ª. Séries do ensino 
fundamental. Os objetivos específicos foram identificar e discutir as 
relações entre currículo, avaliação e erros sistêmicos  em alunos das 
duas unidades escolares a fim de fazer:

a) observações em ocorrências no processo de ensino-aprendi--
zagem;

b) correções das respostas dos exercícios dos conteúdos.

Uma das formas de se classificar os conteúdos de aprendiza--
gem é apresentada  por Coll  (1999, p. 35) e adotada pelos currículos 
oficiais. Os coneúdos são distribuídos em três grandes grupos:

a) os conteúdos   conceituais: que é preciso “saber”; 
b) os procedimentais: que é preciso “saber fazer” e 
c) os atitudinais: que admitem “ser”. 
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Os conteúdos, componentes do currículo, não podem aparentar 
neutralidade em relação ao saber. Os professores não podem lidar 
com o conhecimento sem, antes, problematizá-lo. 

De acordo com Depresbiteris (�989, p. �62) “avaliar é definir 
medidas e critérios que devem ser usados para julgar o desempenho 
de um processo”. isso significa determinar que critérios abranger; 
coletar informações relevantes por  meio de medidas e aplicar os 
critérios que podem ser relativos (aluno com aluno) e/ou absolutos 
(aluno e ele mesmo), para determinar o mérito do desempenho. 

a avaliação no ambiente educacional se constitui em um pro--
cesso de coletar, analisar e interpretar evidências relativas a eficácia  
dos programas educacionais. 

Para Goldberg (�979, p.��7) “uma avaliação para ser útil e le--
gítima, deve funcionar como um controle de qualidade do próprio 
processo de ensino-aprendizagem”, isto é, deve oferecer ao profes--
sor informações capazes de auxiliáclo a aperfeiçoar suas decisões. 

Segundo Depresbiteris (1989, p. 165) “avaliar é perceber que 
quanto mais se leva o aluno a atingir níveis mais complexos de ra--
ciocínio, maior grau de autonomia e participação ele consegue” 

em O que sabe quem erra: reflexões sobre avaliação e fracasso 
escolar, esteban (2002, p.7-27), observa que a avaliação é um tema 
relevante porque discute a realidade e os “mecanismos do sucesso/
fracasso escolar”. a avaliação só tem sentido quando for transpas--
sada pela reflexão sobre a produção do sucesso/fracasso escolar no 
“processo de inclusão/exclusão social”.

O processo de avaliação está marcado pela necessidade de uma 
criação que contemple uma nova cultura sobre avaliação, não ultra--
passando os limites da técnica nem perdendo a dimensão ética do 
processo de ensino-aprendizagem no qual o aluno está inserido. a 
escola não pode existir sem avaliação.

Para Depresbiteris & Deffune (2000), competência significa 
saber, conhecer; habilidade significa destreza manual. a  atitude 
significa sensibilizar-se para querer fazer. 

Segundo Morin (2002), as mentes humanas são dotadas de um 
potencial próprio (selfndeception), fonte permanente de erros e de 
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ilusões. Nossa mente tende a escolher, selecionar as recordações que 
nos convêm e a reprimir ou mesmo extinguir, informações não fac-
voráveis (que não despertam desejo) , recalcando-as a tal ponto que 
acreditamos jamais as termos vivido ou aprendido.

Os sistemas de idéias são constituídos pelas teorias, pelas dou--
trinas e ideologias. Portanto, está na lógica organizadora desse siste--
ma opor-se aos fornecimentos de dados que não lhe convém ou que 
não pode assimilar.  

a racionalização constitui-se em um sistema lógico perfeito e 
fundamentado na dedução (conclusão) ou na  instigação  à contes--
tação de argumentos e à verificação empírica. assim, a verdadeira 
racionalidade, aberta por natureza, dialoga com o real que existe e 
lhe resiste porque conhece os limites da lógica, do determinismo e 
do mecanismo de solução. 

Discutir sobre o erro e buscar entendê-lo não como fracasso mas 
como algo que o aluno “ainda-não-sabe”, “ainda-não-conhece”; significa 
mudar o foco do processo ensino-aprendizagem. Significa rever concei--
tos, princípios, paradigmas. Significa rever nossa prática pedagógica.

2. Os caminhos percorridos na pesquisa

Sobre o currículo, erros e avaliação a serem pesquisados no co--
tidiano escolar, consideramcse suas representações acerca do fracasso 
da aprendizagem. Partiu-se dos pressupostos de que a Matemática não 
é construída a partir de dados aparentes e isolados de seu contexto e de 
que o pesquisador não está separado do objeto de sua pesquisa. 

Sendo assim, tomou-se o homem como sujeito histórico e so--
cial, portanto, protagonista e construtor da realidade, e o conheci--
mento científico como produção humana gerada em determinadas 
condições, sendo, também, passível de transformação. 

a busca do conhecimento  científico a ser investigado não se fez 
apenas com o objetivo de se chegar a um resultado exato e  mensurável. 

Nesta pesquisa, o objeto da investigação é  pensado e analisado 
em consonância com a realidade do alunado com a transformação e 
a criação de  novas práticas de avaliação. 
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Por esta razão a pesquisa se caracterizou por uma abordagem 
centrada, em sua fase inicial, em uma revisão bibliográfica sobre a 
temática e, na seqüência, por um trabalho de campo caracterizado 
pela observação e pela realização de exercícios.

Gráfico 1. Ocorrências de problemas na resolução de exercícios de Matemática 
Escola A  (15 alunos)

Tabela 1.  Legenda do Gráfico 1 – número de ocorrências x  % de incidência para erros na 
resolução de exercícios (15 alunos)
Legenda
)por ordem de complexidade(

 Nº de
ocorrências

 de  %
ocorrências

Interpretação – � �� 73

Adição  - � 08 ��

Subtração – � 07 ��

Multiplicação – � �� 80

Divisão – � 10 67

Léxico – � �� 100

Simbologia Matemática – 7 �� 100

Técnica de resolução – � 10 67

Reconhecimento de dados – 9 �� 100

Reconhecimento de número decimal – 10 10       67

O gráfico � representa a escola a. Dentre os problemas de 
maior incidência, encontramos o  léxico como o mais expressivo. 
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Os alunos desconheciam o significado de palavras usadas no enun--
ciado do exercício. No caso da simbologia matemática, também não 
houve o reconhecimento do símbolo de % (porcentagem), mesmo 
sendo conteúdo já estudado. 

assim, fica fácil “julgar”, entendendo a avaliação como um 
julgamento, que se os alunos não resolveram o exercício que tinha 
um símbolo de porcentagem (%) isso poderá atribuir-se ao fato de 
que esqueceram desse símbolo ou ao fato de que esqueceram como 
calcular porcentagem.

as demais ocorrências são comuns em classes de recuperação 
e reforço, pois se espera que esses alunos tenham um alto grau de di--
ficuldade de interpretação matemática, resultando em erros de ope--
rações matemáticas, principalmente as quatro operações básicas.

Dessa forma, o professor responsável poderia elaborar exercí--
cios específicos a partir  da dificuldade de cada aluno. isso demons--
tra que, se o professor não fizer o mapeamento das ocorrências de 
erros cometidos durante a resolução de uma lista de exercícios, não 
poderá mensurá-los em uma nota. Não obstante,  os alunos podem 
errar por dois outros motivos: desconhecimento do significado de 
uma palavra ou esquecimento da tabuada. 

Gráfico 2. Ocorrências de problemas na resolução de exercícios de Matemática 
Escola B  (09 alunos)
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tabela 2. Legenda do Gráfico 2 – número de ocorrências x % de incidência para erros  na 
resolução de exercícios (9 alunos)

Legenda

)por ordem de complexidade
Nº. de

 ocorrências
% de ocorrências

1 – Interpretação 9 100

� -  Adição 7 77

3 – Subtração � 89

4 – Multiplicação � 89

5 – Divisão � 89

6 – Léxico 9 100

7 – Simbologia Matemática 9 100

8 – Técnica de resolução 9 100

9 – Reconhecimento de dados 9 100

10 – Reconhecimento de número decimal 9 100

No gráfico 2, percebe-se que �00% dos alunos apresentaram 
alto grau de dificuldade em relação a  interpretação, léxico, sim--
bologia, técnica de resolução, reconhecimento de dados e números 
decimais, o que dificultou a resolução dos exercícios. 

Diante desses fatos, tais erros deveriam  ser explorados de for--
ma mais profunda com discussão e adequação de  mecanismos de 
recuperação pontuais. 

a própria repetição dos mesmos erros poderia ser utilizada 
como mecanismo para o estabelecimento e aplicação de práticas di--
ferenciadas e a proposição de tarefas objetivando privilegiar uma 
aprendizagem heterogênea, ou seja, cada aluno com sua dificuldade 
e não todos os alunos com a mesma dificuldade.  

Segundo vasconcellos (�998, p. 94), tal processo resulta do 
estabelecimento de um “vínculo pedagógico coerente com o com--
promisso e com a aprendizagem efetiva de todos os alunos”. 
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Considerações finais 

Um currículo integrado com a realidade do aluno pode tornar-
se núcleo das atuais propostas pedagógicas centradas no modelo de 
competência, apresentado como contrapartida a preocupação com a 
adoção de métodos de ensino ativos, isto é, métodos que partam de 
atividades adequadas à natureza do aluno e ao trabalho em grupo 
como condição do desenvolvimento intelectual. Os conteúdos são 
a base de todo trabalho com os alunos nas instituições escolares. 
Envolvem como propõe Libâneo (1994, p. 128),

conhecimentos, habilidades, hábitos, modos valorativos e 
atitudinais de atuação social, organizados pedagógica e 
didaticamente, tendo em vista a assimilação ativa e apli--
cação pelos alunos na sua prática de vida.

Tal coerência corrobora a pesquisa sobre o currículo, realizada 
neste trabalho. Deve-se enfatizar que o currículo é o veículo que 
possibilita a criação da diversidade de práticas que se justificam e le--
vam a escola, historicamente situada, a aprofundarcse nas reflexões 
que constituem toda e qualquer mudança educacional. 

estamos vivendo um momento de mudanças sociais e edu--
cacionais, em que o professor (agente político), é convocado a as--
sumir, devido à compreensão sobre o currículo fundamentado nas 
teorias críticas apresentadas aqui, sobretudo por lidar com os de--
safios da inovação educacional e  indicar alternativas para a cons--
trução e efetivação de uma escola de plena qualidade. Plenitude da 
qualidade de ensino em direção ao que se ensina com a estrutura 
de poder da sociedade. 

Entretanto e apesar desse esforço, nos vêm todas as reflexões 
e análises até aqui desenvolvidas, e ainda, pergunta-se: Por que 
ensinar um certo conteúdo e não outro? Para quê ensinar conteú--
dos não condizentes com a realidade do aluno? Por que a instrução 
deve começar pela explicação e explanação verbal dos fatos e não 
por sua observação?
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Dessa maneira os fatos nos levam a refletir sobre o movimento 
de construção de uma escola popular, capaz de participar da cons--
trução e consolidação de um movimento contra-hegemônico. Os 
alunos que não conseguem dominar a leitura e a escrita considerada 
certa pelo sistema educacional vigente são excluídos da sociedade, 
pois fracassam na escola. 

Da função mais tradicional de apenas medir conhecimentos, 
a avaliação evoluiu no sentido de ajustar o processo de ensino às 
necessidades dos alunos. Com esse último esclarecimento, surge a 
necessidade de uma coerência explícita entre o ensinado e o avalia--
do, assim enfatiza Godoy (1995, p.11), 

os objetivos que se quer alcançar, os procedimentos de 
ensino  e a avaliação da aprendizagem integram-se num 
conjunto circular de aspectos inseparáveis que devem 
manter coerência entre si.

   
No sentido quantitativo a avaliação  restringe-se apenas à men--

suração da aquisição do  conhecimento que o aluno adquiriu. a ava--
liação é entendida como um processo inerente à ação educacional, 
pois deve ser uma atividade contínua. a avaliação incide sobre os 
aspectos qualitativos. Nessa perspectiva, ela inclui descrições do 
comportamento do aluno e fornece informações sobre o mecanismo 
de pensamento do aluno. a avaliação do rendimento escolar deve--
rá acentuar nos aspectos qualitativos; pois eles correspondem a um 
processo  formativo de avaliação. 

De fato, estabelece a lei de Diretrizes e Bases da educação 
Nacional – 9394/96 lDBeN – que a avaliação deverá ser contínua 
e cumulativa em relação ao desempenho do aluno, com prevalência 
dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao 
longo do período letivo sobre os de eventuais provas finais.

em relação ao trabalho com o erro, deve-se considerar o erro 
como uma ferramenta para ensinar, um revelador dos mecanismos 
de pensamento do aluno. Concluímos que corrigir é o julgar a causa 
do erro. a investigação do erro, no processo ensino-aprendizagem, 
fornece ao professor informações necessárias para o planejamento 
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do ensino em consonância com o desenvolvimento dos alunos, do 
contexto social, cultural e econômico, e por meio dela, a prática pe--
dagógica ocorre em funções de seus próprios conhecimentos.     
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o trABALHo Feminino e SuAS impLiCAçÕeS nA QuALiDADe De ViDA DAS 
muLHereS proFeSSorAS

WomAn WorK AnD itS impLiCAtionS on LiFe QuALity oF FemALe teACHerS

Rosana Maria C. DOURaDO� 

RESUMO: O estudo realiza algumas considerações sobre a inserção da 
mulher no mercado de trabalho, destacando a trajetória feminina na luta 
pela igualdade de direitos. a mulher, em toda a sua história é marcada 
pela discriminação. Na sociedade moderna, empunhando a bandeira 
de uma nova concepção acerca do valor da mulher e, sob o auspício de 
uma igualdade feminina conquistada nesta sociedade patriarcal, as mu--
lheres desempenham funções que antes era privilégio dos homens. No 
que se refere à educação, as mulheres buscam no magistério ora contri--
buir no orçamento familiar, ora sustentar a própria família. Dessa for--
ma, com os salários e as condições atuais de trabalho, buscam em duas 
ou mais escolas, alcançar a renda necessária às suas atividades, incluindo 
ainda a jornada doméstica. Num tempo em que se privilegia a qualida--
de total, a eficiência, a excelência nos resultados, muitas professoras são 
acometidas de doenças, de desencanto com a profissão e ainda de síndro--
mes que as levam ao fracasso nas suas tarefas. Fazendo uso da pesquisa 
bibliográfica, o presente estudo envereda em obras que tratam o assun--
to, na tentativa de analisar a mulher professora na contemporaneidade. 
UNITERMOS:  professora mulher; qualidade total; trabalho feminino

ABSTRACT: The study carries out some considerations about the insertion 
of woman in the labor market, highlighting the feminine trajectory in the 
struggle for the equality of rights. Woman, throughout history, is marked 
by discrimination. However, modern society with a new conception about 

� Mestranda em Ciência da educação, Universidad Tecnológica intercon--
tinental – UTiC. 
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the value of woman and under the auspice of feminine equality conquered 
in manly society, women play roles once were privilege of man only. Re--
garding education, women search in educational profession sometimes to 
contribute for the family budget, and sometimes to support her own family 
who is under her only responsibility. So, with the wages and the current con--
ditions of work, they work in two or more schools, to achieve the necessary 
income to their activities, including the domestic daily work. in a time when 
the total quality, the efficiency, the excellence in the results are privileged, 
many teachers are attacked by illnesses, disenchantment with the profession 
and by syndromes that lead them to failure in their tasks and a professional. 
Making use of bibliographical research, this study goes into literatures that 
treat the subject in the perspective to analyze the woman teacher nowadays. 
UNITERMS: female teacher; total quality; woman work  

Apresentação

este artigo pretende ser um instrumento para a discussão e re--
flexão do papel da mulher no mercado de trabalho, direcionando o 
foco para a educação, a fim de discutir a qualidade de vida e traba--
lho da mulher professora.

ao se falar da mulher, necessário se faz reconhecer que sua 
busca constante viabilizou seu engajamento ao meio, no campo pro--
fissional e ao reconhecimento, ainda que em construção em uma so--
ciedade machista, das suas potencialidades e de seu direito à igual--
dade nos mais diversos campos em que atua. as mulheres, de um 
modo geral, resistem a um passado de submissão e tentam desatar-se 
das marcas culturais empregadas na sociedade. Nessa luta, pode-se 
afirmar que um grande contingente feminino enfrenta a tripla jorna--
da de responsabilidades, como mãe, trabalhadora e educadora. Tra--
ta-se assim de uma situação que tem levado muitas professoras ao 
desencanto, ao estresse e até mesmo, à depressão.

embora a mulher já tenha avançado progressivamente na luta 
pela igualdade e independência, ainda falta muito para que ela possa 
romper com os laços ideológicos que a sociedade alimenta. este tra--
balho tem como eixo central questões que versam sobre a inserção 
da mulher no mercado de trabalho e sua busca pela sobrevivência 
com uma sobrecarga de trabalho superior à capacidade humana.
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1.  Presença da mulher na sociedade

A mulher sempre intervém nas relações sociais,  de maneira dic-
reta ou indireta. Dessa maneira, desempenha funções históricas nos 
rumos dos movimentos sociais que desembocam na universalidade 
de direitos e fazeres, tanto pessoais quanto profissionais, hierarqui--
camente determinados.

apesar de constituírem metade da população, como mostram 
os apontamentos de alves & Tesoro (2002, p. 22) e participarem 
cada vez mais da produção social, as mulheres brasileiras são ainda 
hoje, em sua imensa maioria, vítimas das grandes discriminações 
que sempre pesaram historicamente sobre a condição feminina. 

O fato de certas modificações positivas terem ocorrido, não 
impediu que a mulher continuasse marginalizada na sociedade, ex--
plorada e oprimida duplamente (como trabalhadora e como mulher), 
ocupando nela um lugar secundário e desempenhando um papel de 
segunda categoria. Para alves e Tesouro, 

[...] No final das contas, é fundamental que se compreenda 
que o mito da representação machista que reduz a mulher 
à condição de criada, objeto, mercadoria, é resultado do 
imaginário dos homens em relação às suas representações 
femininas que lhes preencherem as necessidades: uma, os 
seus desejos; a outra, os interesses sociais que lhes con--
vêm. (alveS; TeSORO, 2002, p. 23)

Se é oprimida em sua condição de mulher, numa sociedade 
predominantemente patriarcal, tal discriminação acentua-se com 
maior gravidade no aspecto profissional. Um cenário que tem fixado 
o ideário de que o mundo do trabalho é eminentemente masculino, 
sendo o trabalho da mulher apenas complementar ao do homem. 
Ainda sobrevivem concepções  de acordo com as quais, a mulher 
trabalha apenas para complementar a renda do marido ou, enquanto 
não está casada. Portanto, a luta da mulher na igualdade profissional 
ainda está em construção. 
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 O certo é que as mulheres, no contexto em questão, por 
herança cultural: educação, dependência econômica, aco--
modação e outras contingências, não só se submeteram, 
mas estimularam a reprodução do mito que as escraviza.  
(alveS; TeSORO, 2002, p. 23)

Conseqüentemente, uma das esferas da vida na qual é possível 
mensurar os efeitos da discriminação é o mercado de trabalho, como 
afirma Judá “Ser mulher no Brasil é uma tarefa difícil” (JUDÁ, 
2006, p. 3).

Nas últimas décadas, o crescimento da força de trabalho fe--
minino em todas as idades, no mercado de trabalho propiciou o seu 
ingresso em novas esferas do mercado de trabalho. as mulheres têm 
assumido postos de trabalho em espaços, antes integralmente ocupa--
dos por homens, como a área financeira, a magistratura e a medicina, 
a tecnologia e a informação. Isso graças às transformações sociais 
ocorridas no século XX, que alavancaram o advento feminino do pe--
ríodo de submissão e neutralidade à participação ativa a alternativa 
de igualdade.

Para Judá:

Pesquisas revelam uma maior participação feminina no 
mercado de trabalho brasileiro, mas a diferença entre os 
sexos ainda é visível no País. O número de mulheres che--
fes de família não chega a 30% em relação aos homens 
segundo o último censo do iBGe-2004. (2006, p. 3)

É uma caminhada delineada pela exigência imposta ao profis--
sional: transposição dos limites e obstáculos para aquisição do sa--
ber. essa exigência o identificará no percurso pessoal e profissional, 
no qual não se exclui a área educacional, e, junto a ela, a profissional 
mulher construindo seu projeto de vida, imprimindo seus desejos, 
ensaiando e traçando sua profissão. 

Movidas pela necessidade de contribuir para a manutenção da 
família, ou mesmo pelo desejo de obter realização profissional, as 
mulheres estão, ao longo desta década, cada vez mais presentes no 
mercado de trabalho.
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Del Priore, ao investigar a História das Mulheres se pergunta:
 

Quais seriam aquelas a inspirarem ideais e sonhos? as 
castas, as fiéis, as obedientes, as boas esposas e mães. 
Mas quem foram aquelas odiadas e perseguidas? as fei--
ticeiras, as lésbicas, as rebeldes, as anarquistas, as loucas.               
(2002, p. 8)

Pensar o feminismo, a condição da mulher na sociedade, a 
opressão da mulher na sua relação com o homem é, sem sombra 
de dúvida, preparar o país para o exercício pleno da democracia. 
Entretanto, no seio dessa democracia destacamcse as relações esc-
tabelecidas pelos homens e mulheres. O trabalho surge como um 
fundamento da igualdade, para que todos possam desenvolver suas 
aptidões, sem interferência de gênero.

Nas palavras de Pena: “na medida em que a mulher sai de casa 
e envolvecse com o mundo público do trabalho, suas relações com o 
marido tenderiam, pois, a democratizarem-se” (�98�, p. 43).

O caminho a seguir para uma maior igualdade entre as mulhe--
res e os homens no mercado de trabalho deverá necessariamente 
passar por várias etapas. a principal é a mudança das mentalidades, 
para a construção de uma sociedade mais equilibrada, pois o mundo 
está em verdadeira mudança e não é mais aceitável  desconsiderar 
fatos que alteram sensivelmente o caminho da sociedade.

2. Trabalho feminino e qualidade de vida das 
mulheres professoras

Para langer, o trabalho está no centro de profundas e radicais 
transformações provocadas pelo capitalismo no final do século pasc-
sado e início deste novo milênio. O impacto da revolução tecnológi--
ca em curso é tão grande que ainda estamos  no meio do redemoinho 
por ela causado.  Ressalta langer que o  capitalismo parece mesmo 
ter feito desta situação de insegurança generalizada um princípio de 
organização social e do trabalho (2006, p.45c47).  

Muitas vezes, ouvem-se algumas frases que mostram a essên--
cia do trabalho. Percebe-se que o homem está a serviço do trabalho 
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e dele tem todo o seu referencial de vida, de ideologia, de poder. 
Para Saviani, o homem, diferentemente dos outros animais, adapta a 
natureza a si próprio. Trabalho é o ato de agir sobre a natureza, adap--
tando-a as necessidades humanas. Dessa forma, o trabalho define a 
essência humana (�994, p. 36).

O que distingue o trabalho do homem é o fato de que, no final 
do processo de trabalho humano, aparece um resultado que já existia 
antes na imaginação do trabalhador. assim, o trabalhador transfor--
ma além do material que opera; ele imprime ao material o projeto 
que tinha em mente, o qual constitui a lei que determina o seu modo 
de operar e ao qual subordina sua vontade. 

Para Marx, o trabalho é a relação do homem com a natureza. 
“É um processo de que participam o homem e natureza, processo em 
que o ser humano com sua própria ação impulsiona, regula e contro--
la seu intercâmbio material com a natureza” (�980, p. 202). Ou seja, 
para ele, o trabalho é a atividade dirigida com o fim de criar valores 
de uso, cuja finalidade é o atendimento às necessidades humanas 
úteis e necessárias; é condição natural e eterna da vida humana, sen--
do comum a todas as formas de vida social humana.

 As intensas transformações da sociedade moderna evidenciam 
a relevância que a esfera de vida pessoal, ocupada pelo trabalho, 
adquire para a maioria das pessoas. É evidente o trabalho como uma 
necessidade existencial, cujos rendimentos servem para suprir as ne--
cessidades humanas como alimentação, moradia, educação, lazer, 
bem-estar social, status, prestígio. Torna-se, portanto, um elemento 
que contribui para a identidade pessoal. O trabalho é, pois,  fator 
determinante para níveis pessoal e social.

Na era das novas tecnologias de comunicação e informação, o 
conteúdo qualitativo do trabalho passa a ser privilegiado, transfor--
mando-se, assim, sua concepção. O trabalho passa a ser uma série 
de aplicações de conhecimentos, na qual os indivíduos voltam suas 
capacidades para a programação e o controle. isso exige o ato de se 
pensar a formação de indivíduos que possuam as habilidades que 
estão sendo demandadas. 
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Portanto, as concepções abordadas não enfatizam o sexo do 
trabalhador, mas tratam de um sujeito sobre um determinado objeto. 
Não se justifica, assim, qualquer forma de discriminação. 

entretanto, apesar da entrada das mulheres no mercado de tra--
balho nos considerados “setores produtivos”, o valor de sua atuação 
continua atrelado ao universo hierarquicamente subalterno da repro--
dução no mundo doméstico. 

Seu trabalho e sua identidade como trabalhadoras continuam a ser 
de pessoas que, de certa forma, “não deveriam estar ali”, pois seu lugar 
permanece associada à casa, à maternidade e ao cuidar dos outros. 

Dados da Fundação Carlos Chagas apontam que

a partir da década de 70 até os dias de hoje, a participa--
ção das mulheres no mercado de trabalho tem apresentado 
uma espantosa progressão. Se em �970 apenas �8% das 
mulheres brasileiras trabalhavam, chega-se a 2002 com 
metade delas em atividade.  No entanto, o trabalho das 
mulheres não depende tão somente da demanda do mer--
cado e das suas qualificações para atendêcla, mas decorre 
também de uma articulação complexa de características 
pessoais e familiares. a presença de filhos, associada ao 
ciclo de vida das trabalhadoras, à sua posição no grupo 
familiar – como cônjuge, chefe de família etc. –, à ne--
cessidade de prover ou complementar o sustento do lar, 
são fatores que estão sempre presentes nas decisões das 
mulheres de ingressar ou permanecer no mercado de tra--
balho. (2005, p. 18)

O levantamento de dados sobre a presença das mulheres nas 
atividades econômicas tem permitido extrair informações úteis soc-
bre o trabalho feminino. Desse modo, em busca de novos contornos 
e detalhes sobre a situação do trabalho feminino, torna-se importan--
te analisar a participação da mulher no mundo do trabalho.

3.  A participação da mulher no mundo do trabalho

Sintetizando o pensamento de alves & Tesoro (2002), as mu--
lheres, barradas dos empregos mais bem remunerados, atuavam em 
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setores não especializados ou em fábricas onde a jornada era longa, 
as condições péssimas e os salários baixos. Não tinham acesso a 
educação superior e treinamento profissional, eram legalmente proi--
bidas de votar.

 a resposta foi o surgimento de movimentos feministas que 
com publicações, sociedades sufragistas e sindicatos, lutavam por 
mudanças. No início do século XX, lutavam também por reformas 
sociais, como controle de natalidade e clínicas infantis. No entanto, 
se as mulheres desejarem sair vencedoras nessa empreitada, terão de 
dominar as regras que os homens criaram (p. 23). 

Júlio lembra que: 

Recordo-me de uma palestra de Tom Peters, proferida em 
2000. Perguntaram-lhe: ‘Se o senhor tivesse uma grande 
empresa e fosse se aposentar, o que faria?’ Sem tibube--
ar, ele respondeu que contrataria para o mais alto cargo 
executivo uma mulher dinâmica e inteligente, recrutada 
em uma boa escola. em seguida, selecionaria �00 jovens 
talentosos, já familiarizados com os instrumentos e am--
bientes da era digital, e os colocaria sob as ordens dessa 
líder. Segundo ele, essa seria a fórmula ideal para garantir 
a longevidade da empresa, com elevados padrões de quac-
lidade e competitividade. exageros à parte, concordo que 
a proposta de Peters aponta para modelos corretos de rei--
vindicação das organizações. As mulheres, sem dúvida, 
têm se adaptado mais rapidamente a essa realidade com--
petitiva dos novos tempos. (JÚLIO, 2002, p. 135)

 Para Probst,

As convenções do início do século ditavam que o marido 
era o provedor do lar. a mulher não precisava e não de--
veria ganhar dinheiro. as que ficavam viúvas, ou eram de 
uma elite empobrecida, e precisava se virar para se susten--
tar e aos filhos, faziam doces por encomendas, arranjo de 
flores, bordados e crivos, davam aulas de piano etc. Mas 
além de pouco valorizadas, essas atividades eram mal vis--
tas pela sociedade. Mesmo assim algumas conseguiram 
transpor as barreiras do papel de ser apenas esposa, mãe e 
dona do lar, ficou para trás a partir da década de 70 quan--
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do as mulheres foram conquistando um espaço maior no 
mercado de trabalho. (2005, p. 1)

Em seu artigo 7º., inc. XX,  a Constituição de 1988, dispõe 
sobre os Direitos dos Trabalhadores, dando ênfase à proteção do 
mercado de trabalho da mulher, mediante dispositivos específicos, 
nos termos da lei. O inciso XXX proíbe a diferença de salários, 
(também art. 5º da CLT) assim como no exercício de funções e de 
critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. 
A lei 5.473/68 prevê sanções para a discriminação contra a mulher 
no provimento de empregos. 

Para alves & Tesoro, o mundo anda apostando em valores fe--
mininos, como a capacidade de trabalho em equipe contra o antigo 
individualismo, a persuasão em oposição ao autoritarismo, a coo--
peração no lugar da competição. as mulheres ocupam postos nos 
tribunais superiores, nos ministérios, no topo de grandes empresas, 
em organizações de pesquisa de tecnologia de ponta. Pilotam jatos, 
comandam tropas, perfuram poços de petróleo (2002, p. 25).

Hoffmann explica que a partir da década de �970, intensi--
ficou-se a participação das mulheres na atividade econômica em 
um contexto de expansão da economia com acelerado processo 
de industrialização e urbanização. Prosseguiu na década de �980, 
apesar da estagnação da atividade econômica e da deterioração das 
oportunidades de ocupação. Prossegue a autora esclarecendo que, 
nos anos �990, década caracterizada pela intensa abertura econô--
mica, pelos baixos investimentos e pela terceirização da economia, 
continuou a tendência de crescente incorporação da mulher na for--
ça de trabalho.

 várias mudanças no perfil das trabalhadoras acompanharam 
essa participação. Uma delas diz respeito ao perfil etário, ao estado 
civil e à escolaridade (HOFFMaNN, 2004, p. 33).

Na década de �970, as trabalhadoras eram na sua maioria jo--
vens, solteiras e pouco escolarizadas. Na década de �980, as mulhe--
res com idade acima de 25 anos, chefes e casadas, com níveis mais 
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elevados de instrução e com nível de renda não muito baixo, foram 
as que mais aumentaram sua participação no trabalho remunerado.

Hoffmann mostra, ainda, que nos anos �990 houve intensifica--
ção da participação feminina no mercado de trabalho formal, a força 
de trabalho assumiu traços diferenciados. 

a ampliação da participação da mulher na atividade econômica con--
tinuou a ocorrer nas últimas décadas (HOFFMaNN, 2004,         p. 36).

O mercado de trabalho já foi muito mais implacável com as 
mulheres. Mesmo assim, ainda existe discriminação contra aquelas 
aqueles que conseguem colocação em grandes empresas estatais ou 
na iniciativa privada no comércio e nas atividades acadêmicas. 

Todas as transformações na economia mundial resultaram, nos 
últimos anos, na redução dos empregos e no aumento da concorrên--
cia no mercado de trabalho. ao mesmo tempo, houve a necessida--
de de se criarem novos empreendimentos no âmbito profissional.
as mulheres puderam, também, lançar mão de sua criatividade e 
aventurar-se nessa área.

ainda que as mulheres tenham cada vez mais acesso ao merca--
do de trabalho, os contextos se afiguram muito variados, pois se há 
várias áreas de atividade, as de maior estatuto (as profissões técnic-
co-científicas), nas quais a igualdade de oportunidades é adquirida 
e realmente vivida, já nas inferiores (majoritárias) tal não sucede, 
persistindo uma elevada proporção que convive com remunerações 
discriminatórias, duras condições de trabalho. 

apesar disso, enfraqueceu-se o ideal da mulher no lar. Conquis--
tou-se o direito à dissolução do vínculo de casamento, legitimou-se 
o acesso ao estudo e ao trabalho, direito ao voto, liberdade sexual. 
a emancipação das mulheres brasileiras é ilustrada estatisticamente 
por Steil (�997, p. �2)  quando destaca que

De �980 a �990 6,3% das mulheres que ingressaram no 
mercado de trabalho brasileiro, enquanto esta taxa para 
os homens foi de ordem de 0,7 [...], em 1995, estavam 
no mercado de trabalho 29.820.683 mulheres, ou 40,0�% 
da força de trabalho brasileira. a presença feminina con--
tinua concentrada nos setores tradicionalmente ocupados 
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por mulheres: o maior contingente, 29,8% ou cerca de 
oito milhões, está na prestação de serviços. Outros seis 
milhões de mulheres trabalham na agricultura 4,5 milhões 
nas atividades sociais e 3,5 milhões no comércio, segundo 
IBGE. As atividades industriais ocupavam dois milhões 
de mulheres. 

É possível à mulher dirigir seus próprios caminhos, em todas 
as esferas da existência, no mundo contemporâneo. ao se defron--
tarem com o preconceito machista que as considerava inferiores ao 
homem para o trabalho, as mulheres se viram num dilema: enfrentar 
este preconceito e aportar à instituição de trabalho a contribuição de 
valores próprios à sua feminilidade ou, inversamente, sufocar sua 
natureza e adotar valores próprios do homem para garantir a sua 
afirmação num ambiente que supervaloriza a competição, a lógica, 
a repressão das emoções e da intuição.  

Para a Organização Pan-americana da Saúde (OPaS) o traba--
lho da mulher ainda se encontra predominantes no setor informal de 
produção, sendo observadas diversas desigualdades em relação ao 
trabalho da população masculina, tais como salários menores para 
o exercício de atividades similares, sobrecarga de trabalho e maior 
dificuldade de ascensão profissional (OPAS, 1990, p. 54).

Os dados revista RDM apontam que

a discriminação de gênero e de raça é um dos aspectos 
estudados pelo instituto Observatório Social nas multina--
cionais. as pesquisas apontam, em geral, mulheres com 
salários mais baixos, pouco ou nada presentes nos cargos 
de chefia e mais sujeitas a demissões. Um quadro que já 
contém exceções e onde, a depender da disposição e orgac-
nização, homens e mulheres terão, sim, tratamento igual 
com respeito às diferenças. (2006, p. 5)

Pesquisas apresentadas pela revista Exame comprovam que

[...] 20 milhões de mulheres, entraram na população ecoc-
nomicamente, ativa do Brasil, nas décadas. Parte desse 
aumento foi causada por mudanças no conceito de traba--
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lho, que passou a incluir atividades como de alto consumo 
e produção familiar. Mesmo assim, o avanço é conside--
rável [...] conquistar espaço não é sinônimo de ter igual--
dade. as mulheres ainda fazem dupla jornada, ganham 
menos que os homens quando exercem a mesma função 
e, [...] são preteridas na hora da promoção aos cargos de 
maior poder e prestígio. (200�, p. 4�)

4. A profissional mulher

Nos moldes de crescimento econômico, social, educacional e 
tecnológico, a inserção da mulher no mercado de trabalho concen--
tracse na ampliação das condições de escolha, na autorrealização, na 
síntese das opções pessoais, nas transformações das relações sociais, 
na melhora significativa de sua qualidade de vida. 

De acordo com Bruschini e lombardi: 

ao analisar o comportamento da força de trabalho femi--
nina no Brasil no último quarto de século, o que chama 
a atenção é o vigor e a persistência do seu crescimento. 
Com um acréscimo de 25 milhões de trabalhadoras entre 
�976 e 2002, as mulheres desempenharam um papel mui--
to mais relevante do que os homens no crescimento da 
população economicamente ativa. (2004, p.20)

O papel da mulher na sociedade vem mudando. Com o passar 
dos anos. as mulheres já começam a despertar para comportamentos 
culturalmente herdados que atrapalham sua ascensão profissional e 
desenvolver seu potencial para o sucesso. O avanço feminino é des--
tacado por Ribeiro (2006, p. �6): 

Nos anos 60, elas queimaram o sutiã em praça pública na 
França, e subiram a saia em cinco dedos criando a escan--
dalosíssima mini-saia, numa comportada distância acima 
do joelho e dominaram a cena no mundo inteiro. Hoje 
seus domínios vão muito além de levar as crianças até o 
carro “dêle”, como se escrevia nos anos 60. Hoje elas são 
determinantes em todas as compras da família, são donas 
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do próprio carro e, pasmem: em Cuiabá, respondem por 
53% da direção dos lares como chefes de família. 

Hoje a mulher está adotando, cada vez mais, uma postura atu--
ante, não apenas pelos seus próprios esforços, mas pelas exigências 
do mundo moderno, que obrigaram os homens a abrirem mão de 
sua atitude dominadora e caminharem no sentido de uma parceria 
necessária e enriquecedora. 

O mercado de trabalho está restrito e é comum mulheres assu--
mirem as despesas da casa quando seus maridos perdem seus empre--
gos. em muitos casos é a mulher quem trabalha fora e o marido fica 
em casa para cuidar dos filhos.

as mulheres começaram a ocupar espaço no mundo da produ--
ção, mas a sociedade não se reorganizou de modo a permitir que elas 
desempenhem seus novos papéis sem uma pesada sobrecarga.

 Mostram os dados da Fundação Carlos Chagas que 

É possível afirmar, portanto, que, no âmbito da oferta de 
trabalhadoras, tem havido significativas mudanças. Res--
tam, no entanto, algumas continuidades que dificultam a 
dedicação das mulheres ao trabalho ou fazem dela uma 
trabalhadora de segunda categoria. em primeiro lugar, 
as mulheres seguem sendo as principais responsáveis pe--
las atividades domésticas e pelo cuidado com os filhos e 
demais familiares, o que representa uma sobrecarga para 
aquelas que também realizam atividades econômicas. 
exemplificando concretamente essa sobrecarga, confron--
te-se a grande diferença existente entre a dedicação mas--
culina e a feminina aos afazeres domésticos: os homens 
gastam nessas atividades, em média, �0,6 horas por se--
mana e as mulheres, 27,2 horas. Outra medida é o número 
de horas mais freqüente dedicado a essas tarefas: 7 horas 
semanais para os homens e 20 horas para as mulheres. 
(2005, p.20)

É exatamente a sociedade que aplaude os avanços femininos 
que se mostra antagônica às condições da mulher, em especial. A 
sociedade que celebra todos os anos o Dia internacional da Mulher, 
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o Dia das Mães, é a mesma sociedade que considera a maternidade 
um ponto negativo no curriculum.

 É por essas questões que mais mulheres estão sentindo a nec-
cessidade de formação profissional, de uma carreira, de um trabalho 
que lhes garanta autonomia e independência. além disso, a socieda--
de necessita rever seus valores frente à nova realidade.

5.  A mulher professora 

É bastante claro que a qualidade pessoal torna-se a base para as 
demais qualidades nas prestações de serviços. Ela inicia uma reação 
em cadeia, um processo de melhoramento e desenvolvimento que 
eleva a vontade de um agir mais ativo, mais criativo, mais inovador. 
Para Moller (�993, p. �8) “a qualidade pessoal pode ser definida 
como a satisfação das exigências e expectativas técnicas e humanas 
da própria pessoa e das outras”.

vive-se o tempo da qualidade total, exigindo dos profissionais o 
máximo de dedicação ao trabalho que realizam. Nesse contexto, o tra--
balho docente é também influenciado pelas leis de mercado que deter--
minam conceitos e resultados nas mais variadas escalas de trabalho. 

Carvalho aponta que: 

O professor é um sujeito histórico e social que vive num 
contexto sociocultural, relacionado com as diferentes cul--
turas. Porém, a sua ação deve ser sempre motivada por 
uma mediação valorativa com a finalidade de superar a 
frágil concepção de cidadão e identidade que vem sendo 
construída ao longo do processo histórico brasileiro. a fi--
nalidade da construção coletiva é a tomada de consciência 
de que a verdadeira cidadania passa pelo engajamento na 
luta para construção da identidade de sujeito social prota--
gonista de uma nova sociedade autônoma, livre e solidá--
ria que garante e assegure as condições essenciais de vida 
digna para todos. (2002, p. 8�)

a presença da qualidade em todas as áreas e setores conduz a 
uma cultura de qualidade, que influencia a escola como um todo. O 
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futuro de uma escola pode ser determinado pela qualidade pessoal, 
ou seja, se todas as pessoas estiverem altamente comprometidas a 
fazerem o melhor possível todos os dias, o futuro da escola será bri--
lhante. Para que isso aconteça, todos os colaboradores devem estar 
motivados e inspirados a fazer o melhor.

a mulher professora convive diariamente o cumprimento des--
sas exigências. Entretanto, as próprias condições de vida e trabalho 
obriguem a uma dupla jornada, ou intensificando o conceito, a mu--
lher assume funções em duas ou mais escolas, assume as obrigações 
do lar e a cada dia tem menos lazer, descanso e saúde de vida. Não 
existe tempo e espaço para essas preocupações, pois é preciso cumc-
prir a jornada de trabalho e seu papel no lar, na educação dos filhos, 
no direcionamento da vida doméstica.

Como resultado, há um quadro cada vez mais desolador de pro--
fessoras cansadas, desmotivadas. O tempo destinado à organização 
do trabalho docente absorve bem mais que o tempo estabelecido 
pela legislação. a professora acaba estendendo esse tempo-serviço 
para casa, nas horas possíveis. as férias são a oportunidade de fazer 
algum trabalho extra para complementar o orçamento familiar. essa 
é a realidade de tantas mulheres integradas na missão educativa.

Numa visão moderna, as professoras têm recebido intensas co--
branças quanto ao aumento de seus encargos. Mas quando se pensa 
na qualidade de vida desse profissional, parece um pensamente to--
talmente contraditório à realidade. as horas de trabalho, mesmo fora 
da sala, impõem um ritmo sobrechumano, até porque o professor 
precisa quase obrigatoriamente buscar cursos de aperfeiçoamento, e 
formação continuada, além de realizar as correções de exercícios e 
preparação de aulas.

Os desabafos do cotidiano retratam professores cansados, so--
nhando com o período de férias, opacos aos desafios que a prática 
diária vem, de uma forma autoritária, impondo como necessidades 
essenciais ao ensino. 

Defronta-se com desmotivação, com desesperança e tantos de--
safios. a realidade de sala de aula  contribui para o quadro educacio--
nal brasileiro, a beira do caos, diante dos insucessos escolares.
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O descanso é praticamente uma palavra estranha ao vocabulá--
rio dessas profissionais, porque o conceito de descanso, fortemente 
vinculado ao calendário letivo, ou seja, o descanso deve ser agen--
dado para as férias de final de ano. enquanto isso, trabalho árduo e 
muitas atividades para chegar à qualidade total. 

 Observa Codo (�999, p. 237):

Já se viu que o professor faz muito mais do que as condi--
ções de trabalho permitem; já se viu que comparece no tec-
cido social compondo o futuro de milhares de jovens que 
antes dele sequer poderiam sonhar. Mas existe um outro 
professor habitando nossas lembranças: Um homem, uma 
mulher cansados, abatidos, sem mais vontade de ensinar, 
um professor que desistiu.

É exatamente nesses desabafos, nos rápidos encontros das au--
las é que se pode verificar um sentimento que caminha na contra- 
mão da prosperidade educacional: a insatisfação. 

Codo (�999) afirma , ainda, que:

a despersonalização, que é o desenvolvimento de sen--
timentos e atitudes negativas com certo endurecimento 
afetivo e coisificação ou materialização da relação, surge 
neste caso como resposta ao sofrimento instalado. a ilu--
são do professor é que através do endurecimento afetivo-
emocional sofreria menos. essa ‘alienação’ afetiva não 
resolve e traz um sentimento amargo de distanciamento 
emocional. amargo porque toda atividade do professor se 
faz através da mediação afetiva. Negando essa mediação, 
esfriando a relação de trabalho, a baixa-estima profissio--
nal se apresenta e reforça a exaustão emocional já exis--
tente. (p. 259)

Robotizadas pelo sistema, a capacidade reflexiva das professo--
ras vai aos poucos recebendo a ferrugem que o sistema deseja, e de 
desbravadores, tornando-as meras reprodutoras de um modelo que 
ainda não definiu quem é o professor: ator? Construtor? educador? 
Facilitador? Reprodutor?
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a própria atuação do grande número de mulheres na educação 
muitas vezes é entendida como profissão fácil, sem muita necessi--
dade do exercício mental e longe do convívio masculino. De acordo 
com a Confederação Nacional de Trabalhadores da educação: 

ensinar é considerado uma extensão do cuidado com crian--
ças, uma função feminina dentro da família. educadores 
argumentavam que, como a escolha de carreira devia ser 
adequada à natureza feminina, atividades requerendo senti--
mento, dedicação, minúcia e paciência deveriam ser preferi--
das. O segundo argumento que justifica a escolha do magis--
tério pelas mulheres, é que a ocupação permitiria conciliar a 
vida profissional com as tarefas domésticas e familiares, pois 
além das férias escolares, não exigiria externas jornadas de 
trabalho. Outra razão para a escolha do magistério ou mesmo 
para a permanência nele apesar das condições insatisfatórias, 
seriam as vantagens do serviço público: além da estabilidade 
e [...] benefícios, os professores (as) não sofreriam controle 
de qualidade de sua produção. (�994, p. �6)

a Confederação Nacional dos Trabalhadores em educação ex--
pressa que:

[...] existe um número expressivo de professoras que têm 
sobrecarga de trabalho, com jornada de pelo menos 48 
horas semanais, fora as horas extras dedicadas ao prepa--
ro de aulas, correção de provas entre outras tarefas, além 
do trabalho doméstico concentrado nos fins de semana e 
tomar consciência de sua condição subalterna de gênero 
pode contribuir para que a professora se dê conta do seu 
papel como agente reprodutor, mas também transforma--
dor, no cotidiano da escola. Da mesma forma que a mãe, 
na vida cotidiana da família, a professora, no cotidiano 
da escola, pode vir a ser um agente eficaz no processo de 
transformação social. (�994, p. 27)

Muitas pesquisas têm demonstrado a ocorrência de estresse, 
cansaço, ao mesmo tempo o corpo do trabalhador expressa resistên--
cia frente a essa nova forma de organização do trabalho globalizado 
e composto de diversos turnos. 
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aos acometidos por essa síndrome, o prazer do trabalhador pa--
rece se encontrar no tempo em que está fora do trabalho. Tais altera--
ções no âmbito da saúde não podem ser entendidas como fraquezas 
ou incapacidades individuais. Codo  esclarece que

Não tendo alternativa, se sentindo esgotado, desenvolve 
um sentimento de baixa auto-estima profissional e de im--
potência porque, por mais que faça, não conseguirá fazer 
tudo que tem vontade ou que acha que deveria fazer. São 
forças iguais que puxam em direções opostas. Se a angusc-
tia e, como passo seguinte, procura se afastar do que lhe 
causa dor. Mas como? Não quer largar a escola. Não quer 
largar a família. e pelos dois que está brigando. então, se 
protege se afastando, hipoteticamente (ou impotentemen--
te?), do afeto que o trabalho lhe exige e que a família lhe 
cobra. Finge que não sente. Se desmotiva. e sofre. as--
sim, lança mão de um outro recurso, a despersonalização. 
(1999, p. 259)

Os indivíduos estão inseridos num contexto político-histórico-
social que permeia suas relações sociais, de trabalho, de família. 
isso delineia uma forma de viver específica. Na educação pode-se 
notar que a síndrome do burnout tem atingido muitas professoras, 
levando-as ao desencantamento e depressão.

explica Codo (�999), que:

a síndrome burnout é definida por Maslasch e Jackson 
(�98�) como uma reação à tensão emocional crônica ge--
rada a partir do contato direto e excessivo com outros 
seres humanos, particularmente quando estes estão preo--
cupados ou com problemas. Cuidar exige tensão emocio--
nal constante, atenção perene, grandes responsabilidades 
espreitam o profissional a cada gesto no trabalho. O tra--
balhador se envolve afetivamente com os seus clientes, se 
desgasta e, num extremo, desiste, não agüenta mais, entra 
em burnout. (p. 45)

São profissionais que passam a não se importar mais com as re--
lações interpessoais, desenvolvem sentimentos e atitudes negativas 
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com relação aos seus colegas e alunos, sente-se exauridos, incapazes 
de poder dar mais de si mesmos.

Como poderiam nesse estado ser capazes de oferecer ou mes--
mo receber suporte social no trabalho? esse é justamente o ponto, 
tornam-se profissionais fechados, isolados e alheios às tentativas de 
ajuda e de solução dos problemas do cotidiano. Para eles, não faz 
mais sentido gastar energia com essas questões, estão apáticos a elas 
e, provavelmente, colegas que queiram aproximar serão mal recebi--
dos. Contudo, tal forma de agir é inconsciente, pois  não percebem 
que te afasta a possibilidade de ajuda.

O vínculo entre as pessoas, quando bem estabelecido pode pro--
teger o professor da síndrome do burnout principalmente em duas 
das suas formas de expressão: exaustão emocional e falta de envol--
vimento pessoal no trabalho. São vínculos entre os próprios compa--
nheiros de trabalho que permitem que o educador se proteja. assim, 
mesmo na cultura da qualidade total, é importante a valorização do 
descanso, do prazer, de momentos em que o assunto em pauta não 
seja a educação, sala de aula, salários, alunos.

É importante que as professoras possam romper com práticas 
individualizantes, rotinizadoras, dispersas, com uma tendência à ho--
mogeneidade, fragmentação e hierarquização no trabalho docente, 
ao mesmo tempo em que gera a exclusão e o isolamento dessas pro--
fissionais, o que acentua o desencanto e a desmotivação.

Heckert et al (200�, p. 37) observam que as reformas educacio--
nais apontadas como soluções para os problemas existentes no cotic-
diano escolar dificultam o desenvolvimento escolar e comprometem  
a autonomia das escolas. Transformam a escola em uma máquina 
de ensinar, sem se preocupar com as diferenças existentes em cada 
instituição. 

Considerações finais

Como nenhuma história se faz desacompanhada de contradi--
ções, a trajetória feminina e sua inserção no mercado de trabalho não 
poderiam estar à margem de tal afirmação. a visão predominante 
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acerca da mulher na sociedade vem se modificando, rompendo, ain--
da que vagarosamente, a discriminação contra a mulher ao longo da 
história pregressa e presente.

a atual condição social da mulher não é universal e nem eterna, 
pois diferentes sociedades, ao longo da história, delegaram papéis 
sociais distintos e avaliações sobre eles a homens e mulheres e, ainc-
da, na atualidade, isso acontece com uma divisão social de papéis  
entre homens e mulheres, presentes na nossa sociedade graças ao 
processo histórico que antecede esse contexto.

a mulher alcançou seu espaço no mercado de trabalho. entre--
tanto, muitas assumem, também, a jornada de trabalho doméstico, 
que não tem duração determinada. 

Para  a mulher professora, a prática docente insere-se nos 
moldes da contemporaneidade, exigindo qualidade, produtividade, 
eficiência, excelência na prestação de serviços e resultados.

Não se pode desprezar o contexto educacional brasileiro, no 
qual as professoras estão inseridas, uma vez que com a situação    
atual, necessitam se desdobrar em duas ou mais escolas para obter 
uma remuneração digna que lhes possibilite sobreviver.

 eis então a grande contradição. De um lado o campo feminino 
vivenciando suas conquistas e de outro, na educação, professoras 
cansadas, acometidas de várias doenças por conta da intensa rotina 
de trabalho. Melhorar a educação é um desafio que não se limita 
às reivindicações da categoria, mas aos governantes que desejem 
construir um país democrático e de inclusão. Uma espera que para as 
professoras é sinônimo de esperança e não de acomodação.
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poDer e AutoriDADe: ASpeCtoS DA VioLÊnCiA pSiCoLÓGiCA ContrA  
CriAnçAS e ADoLeSCenteS�

poWer AnD AutHority: ASpeCtS oF pSyCHoLoGiCAL VioLenCe AGAinSt 
CHiLDren AnD ADoLeSCentS

Francieli Jaqueline GReGORiO2

RESUMO: O  presente texto versa sobre a forma de como poder e autorida--
de expressamcse  nas relações entre pais e filhos por meio  da  violência. Para 
tanto, foram utilizados os números da violência psicológica praticada contra 
crianças e adolescentes do município de Toledo – PR , nos anos de 2004  e 2005. 
UNITERMOS: crianças e adolescentes; poder e autoridade; violência.

ABSTRACT: This text discourse on the way power and authority express 
in the relationship between parents and children through the use of violen--
ce. Therefore, we have used the figures of psychological violence practi--
ced against children and adolescents in Toledo c PR from 2004 to 2005.   
UNITERMS:  children and adolescents; power and authority; violence.

Apresentação

a violência doméstica é uma das várias formas de expressão 
de violência, desde os tempos mais remotos, é  praticada por alguns 
adultos contra as crianças e adolescentes. a raiz do fenômeno da 
violência está associada ao contexto histórico, social, cultural e po--

� Pesquisa de iniciação Científica financiada pela Fundação araucária/Paraná, sob orientação 
da Professora Dra. Zelimar Soares Bidarra.
2 Mestranda em Serviço Social e Política Social na Universidade estadual do Oeste do Paraná .
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lítico em que ela se insere e não pode ser compreendida como uma 
questão decorrente de conflitos interpessoais. 

a literatura especializada entende a violência como um fator es--
treitamente ligado à idéia de poder e de autoridade. Por isso, para com--
preender a violência tem-se que estudar esses conceitos, isto é,  as for--
mas como eles se apresentam, socialmente e, no contexto doméstico.

1. O conceito de poder e sua analogia com a violência contra 
crianças e adolescentes

De acordo com Galbraith o poder se representa na habilidade 
de um individuo ou grupo conseguir a submissão de outros. Para ele, 
o estudioso que melhor construiu uma definição do poder e da forma 
como é percebido na vida cotidiana foi Max Weber, segundo o qual 
o poder é “a possibilidade de alguém impor a sua vontade sobre o 
comportamento de outras pessoas” (�984, p. 2). 

Portanto, há poder quando, em vez de uma relação, alguém 
ou um grupo, impõe sua vontade, seu(s) objetivo(s) e desejo(s) aos 
outros. a imposição pode acontecer mesmo quando esses outros se 
mostram relutantes ou contrários, pois o poder pode ser exercido 
como forma de imposição, por meio do uso da força, bem como 
pela manipulação ou autoridade. Para Galbraith (�984, p. 3) “quanto 
maior a capacidade de impor tal vontade e atingir o correspondente 
objetivo, maior o poder”.

Considerando que o exercício do poder varia de acordo com o 
contexto das relações sociais, as formas hierárquicas de expressão 
do poder no ambiente das relações familiares, são o poder matriarcal  
e o poder patriarcal. 

O poder patriarcal, forma predominante na sociedade, coorde--
na o ambiente doméstico a partir do estabelecimento de uma fron--
teira que equivale aos limites da propriedade privada. Há alguns sé--
culos, essa forma de poder tem servido como base para as relações 
familiares e como modelo político para a organização do estado. Tal  
modelo de domínio, masculino/familiar, chegou ao Brasil com os 
colonizadores portugueses, que trouxeram as influências européias 
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do modelo de família conjugal ou nuclear,  mais tarde, denominada 
de família burguesa. 

a sociedade brasileira expressa características peculiares na re--
lação entre o poder e a violência. a violência tornou-se funcional na 
sociedade justamente porque pode operar “tanto como manifestação 
de reação identitária a fenômenos de massificação, quanto na forma 
de pura manifestação cultural, dado que a violência foi ao longo de 
nossa história incorporada como exercício legítimo de autoridade” 
(WieviORKa apud GONÇalveS, 2003, p. �82). 

2. A “crise [e o abuso] de autoridade”: 
a consolidação da violência

a expressão “crise e abuso de autoridade” foi utilizada por 
Hanich arendt para descrever uma relação social mais ampla. Foi 
oportuno usarmos a expressão no nosso trabalho, já que reflete a 
questão patriarcal.

Um modelo específico de autoridade está pressuposto no pa--
triarcalismo, o qual se representa na figura do homem, adulto,  pro--
vedor das condições materiais, pela segurança de seus pares e, ao 
mesmo tempo, dirigente das regras e valores sociais. 

isso foi incorporado pelos sistemas legais, contribuindo para 
reforçar a idéia de que a autoridade pode sustentar-se na desigualda--
de, isto é, na tutela do mais fraco pelo mais forte. Durante vigência 
do Primeiro Código Civil Brasileiro (de �9�6 até 2002), o exercício 
do pátrio poder coube ao pai, transferido à mãe somente nos casos 
de impedimento do genitor (GONÇalveS, 2003, p. �82). Na figura 
masculina estava depositada a autoridade. isso elevou esse homem à 
condição de chefe de família e fonte das ordens e de autoridade.

O mesmo fato ocorreu em relação à representação legal dos 
filhos, nos atos da vida civil. De acordo com Safiotti (apud aZe--
VEDO; GUERRA, 2000, p. 53), “embora [constasse] no artigo 348 
[do Código Civil de �9�6] que esta tarefa [de representar os filhos 
incumbia] aos pais, a alínea i do artigo 233 [conferia] ao marido a 
função de representar legalmente a família”.  embora as mães já te--
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nham assegurado algum tipo de poder sobre seus filhos, ainda, “sua 
autoridade é via de regra, menor que a do homem” (aZeveDO; 
GUERRA, 2000, p. 50). 

a lei estabeleceu uma relação de hierarquia entre os adultos 
e as crianças, “na qual o poder do adulto destina-se a socializar a 
criança e transformá-la em um adulto à sua imagem e semelhança” 
(SaFiOTTi apud AZEVEDO; GUERRA, 2000, p. 51). Por meio 
dessa relação, transmitiam os padrões de conduta dos adultos para 
as novas gerações. E tendecse a repetir na educação dos filhos o moc-
delo de relação familiar que se aprende ao longo da vida.

a autoridade do homem foi construída a partir da função de pro--
vedor material de proteção e de segurança.  isso elevou esse homem à 
condição de chefe de família e fonte das ordens e de autoridade.

No Brasil, grande parte das famílias tem o seu funcionamento 
embasado nos padrões da família nuclear/patriarcal/burguesa, sendo 
comum o recurso aos parentes que, geralmente, moram nas proxi--
midades, para que prestem socorro mútuo no momento de alguma 
necessidade. 

O uso da teia parental forma uma rede de sociabilidade que fun--
ciona para o socorro material e para o cuidado das crianças. Quando 
ocorre o desmantelamento dessa rede e prevalece o distanciamento 
na relação entre pais e filhos, essas famílias tendem a transferir fun--
ção de cuidado para a escola, a creche e centros de assistência social 
na busca de que essas instituições sejam as “agências socializadoc-
ras” de seus filhos (aDORNO; CÁRDia, apud GONÇalveS, 
2003, p. �83). 

essa transferência pode implicar na intitulada “crise de auto--
ridade” (aReNDT, �997, p. �29), perda de parte da capacidade de 
ensinar as ordens, por parte dos responsáveis.

a perda da autoridade sobre os filhos foi observada nos relatos 
de pesquisa realizada por Gonçalves (2003), em cujos depoimentos 
constam que as mães gostariam “mas não têm podido preservar o 
que chamam de respeito aos mais velhos. É um respeito que beirava 
o temor” (GONÇalveS, 2003, p. 260, grifo nosso). a fragilização 
do sentimento de respeito para com os mais velhos, sejam eles mem--
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bros do grupo familiar ou não, acaba se tornando motivo para puni--
ções e justificativa para o uso da violência, em geral pelo emprego 
da força física na educação dos filhos.

O resultado é que pais acabam por agredir seus filhos (e a 
agressão não se resume ao aspecto físico – pode ocorrer de outras 
formas, como a violência psicológica ou a negligência) no espaço 
privado da casa. a punição física (a violência), “contraria os prin--
cípios da educação infantil, mas representa um alívio momentâneo 
para as tensões vividas na rua e no trabalho” (ibid, p. 85). E quando 
essa violência está muito presente no cotidiano, tende a ser banali--
zada e naturalizada.

assim, percebe-se que se quando está diante da ameaça ou 
mesmo da degeneração do exercício da autoridade, muitas vezes, 
costuma-se recorrer ao uso da força para imputar ao outro a obedi--
ência a uma regra ou norma. a tal tipo de recurso de poder dá-se o 
nome de violência. 

Numa tradução literal, violência “origina-se do latim violennn
tia e designa o ato de violentar, força empregada abusivamente [...] 
sobre alguma pessoa para obrigá-la a praticar algo” (alMeiDa, 
�984, p. 399). Porém, diversas são as formas desse emprego abusivo 
de força. 

Na cultura brasileira, a violência perpassa todas as camadas 
sociais de uma forma tão profunda, que, no nível do senso comum, 
tende a se admitir como natural a existência de um ser mais forte 
e que tem domínio sobre um ser, mais fraco. assim, a violência é 
assimilada e utilizada como recurso nas diferentes modalidades de 
relações sociais, dentre elas a de pais e filhos. 

a violência torna-se naturalizada quando, culturalmente enten--
dida como constitutiva de uma relação, tal como aquela entre pais 
e filhos. Nessa relação, a violência costuma estar silenciada, dada a 
pouca visibilidade do espaço em que ocorre, o espaço privado (da 
família e sob a influência da autoridade patriarcal). 

Mesmo “o avanço da consciência na vida civilizada não con--
tribuiu para fazer cessar a violência, mas sim fazer com que ela se 
escondesse, se interiorasse e passasse a se manifestar, onde pudesse 
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se ocultar do olhar público” (DOMeNaCH apud GONÇalveS, 
2003, p. �69). assim, parece natural que a família decida, em sua 
intimidade, aquilo que acredita ser conveniente no tocante às suas 
regras e, principalmente, à educação de seus filhos. 

Nesse caso, a família é entendida como “uma propriedade pri--
vada, caracterizada pelo sigilo dos acontecimentos internos, na qual 
a violência vem a público eventualmente, necessitando, muitas ve--
zes, da interferência de terceiros para que seja divulgada e comuni--
cada” (BeSeRRa; CORRea; GUiMaRÃeS, 2002, p. 68).

Quando se fala em violência doméstica, necessariamente, re--
mete-se à maneira como a sociedade compreende a questão do poder 
no ambiente familiar. O uso da autoridade dos pais, como poder de 
força, está engendrado no imaginário social. Por isso, a violência 
doméstica contra crianças e adolescentes acaba sendo naturalizada, 
tomada como prática absolutamente normal.

3. A violência psicológica: constatações do poder e do abuso de 
autoridade na relação entre pais e filhos

a pesquisa de iniciação Científica (PiBiC),� tornou possível  
a aproximação com os Registros de atendimento do CT-Too, a 
partir das quais fez-se um recorte para o Trabalho de Conclusão 
de Curso intitulado: “Para além dos ‘entre Muros’: desmistifi--
cando o silêncio que encobre a violência psicológica”2 no qual 
pretendeu-se tornar conhecidos os principais determinantes da 
violência psicológica contra crianças e adolescentes no municí--
pio de Toledo-PR. 

Porém, antes de apresentar os números faz-se necessário apre--
sentar o conceito de violência psicológica. De uma forma classifica 

� Projeto de iniciação Científica PiBiC/UNiOeSTe/iTaiPU, intitulada: Caracterização das 
Práticas de Violência Doméstica contra Crianças e Adolescentes no município de Toledo 
(Região Oeste do Paraná). Sob orientação da Prof. Dra. Selimar Soares Bidarra. a pesquisa 
buscou catalogar algumas formas de violência doméstica (a violência psicológica, a negligên--
cia e o abandono), sendo excluída a violência sexual.
2 Sob orientação da prof. Dra. Zelimar Soares Bidarra, apresentado ao Curso de Serviço So--
cial da Universidade estadual do Oeste do Paraná em �2/��/2007.
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“a violência psicológica compreende um conjunto de atitudes, pa--
lavras e ações para envergonhar, censurar e pressionar a criança de 
modo permanente”. (BRASIL, 2004, p. 25). 

a Sociedade Brasileira de Pediatria (200�, p. 26) categoriza 
a violência psicológica quando ocorre de modo passivo (abandono 
emocional, negligência com os cuidados afetivos) ou ativo (expres--
sado de forma verbal ou em atitudes de ameaça, castigos, críticas, 
rejeição, culpabilização, isolamento).

Partindo do conceito de violência psicológica, o objetivo geral 
desta investigação foi o de caracterizar as manifestações da violênc-
cia psicológica no município de Toledo, a fim de conhecer o perfil 
das crianças e adolescentes vítimas desta violência, bem como o 
contexto no qual ela se apresenta. 

Para a tabulação foram contabilizados os casos de violência 
psicológica ocorridos nos anos de 2004 e 2005. Nos Registros de 
atendimento desses dois anos foram localizados 24 casos de violên--
cia psicológica contra crianças e adolescentes. esses casos represen--
tam o universo total desta pesquisa.

Fonte: Tabulação TCC. 

em 67% somados a 4% do número de casos registrados, a 
violência psicológica foi constatada apenas quando acompanhada 
de outras modalidades de violência, como a física e a negligência. 
apenas em 29% do total dos casos ela foi registrada isoladamente. O 
fato de a violência psicológica estar em grande parte das denúncias 
associada à outras modalidades de violência doméstica demonstra o 
não reconhecimento da violência psicológica como prejudicial para 
crianças e adolescentes. 
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ainda assim, ressalta-se o quão importante é a detecção violên--
cia psicológica junto com outras que deixam marcas mais evidentes, 
porque se abre caminho para se perceber uma modalidade de violên--
cia que não atinge somente o físico, mas também a saúde mental.

em geral, a violência psicológica não é compreendida como 
tal, sendo associada como uma prática educativa aceitável. em dois 
dos Registros de atendimento analisados destacou-se bem o não en--
tendimento do que é essa violência. 

No Registro a37� o denunciante, anônimo, alegou que a mãe 
bate e grita muito com sua filha. em comparecimento ao CT-Too, 
esta mãe relata: que tem costume de falar alto, mas não agride a 
criança.

No Registro a6�, também proveniente de denúncia anônima, o 
denunciante relata que a mãe agride física e psicologicamente seus 
filhos. em comparecimento ao CT-Too a mãe alega que grita consnn
tantemente mas não agride.

as falas das mães evidenciam que os elementos que caracte--
rizam a violência psicológica não são considerados. As alterações 
no tom de voz, entendidas como uma prática aceitável, ratificam a 
naturalização da violência psicológica como prática educativa. elas 
negam a agressão porque sabem que a violência física é passível de 
represálias, mas que a psicológica não é punida.  

Quanto aos agressores:

         
                   Fonte: Tabulação TCC                               Fonte:Tabulação TCC

� as fichas de Registros de atendimento são aqui apresentadas conforme a identificação dada 
durante a Pesquisa de Campo. a identificação se dá por meio de números para preservar a 
identidade dos envolvidos nas situações de violência.
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No Registro da prática de violência psicológica houve um 
equilíbrio entre o sexo dos agressores, com 45% do sexo mascuc-
lino e 55% do sexo feminino. A partir do número inicial de 24 cac-
sos, contabilizaram-se 33 agressores, pois em seis casos, ambos os 
pais (pai e mãe) praticaram a violência e em um caso houve  quatro 
agressores (mãe, tio, tia e avó). 

Pais e mães fazem uso da violência na educação dos filhos, 
desde longa data. O uso tem relação direta com os papéis sociais 
que eles desempenham. a punição “[...] está associada culturalmen--
te aos deveres da paternidade, sendo seu uso integrado ao papel dos 
pais e interpretado como um direito [o direito dos pais baterem]”. 
(GONÇalveS, 2003, p. �43).

Curiosamente ao assumir o papel de chefe de família, a mãe, 
que historicamente teve seu papel voltado à afetividade e aos cuida--
dos dispensados aos filhos, passou a assumir funções do patriarca 
e obteve a “autorização” para punir aqueles que não cumprem as 
regras de convivência, determinadas para aquele grupo familiar. 

Outro aspecto importante é a reiterada negação da violência 
por parte do agressor. Dentre os 24 casos, em �3 não constava o 
registro das falas dos agressores, porém dentre os �� casos em que 
houve esse Registro, oito dos acusados negaram a denúncia. Daque--
les que negaram a denúncia sete eram mães.

O fato de as mulheres negarem a prática da violência relaciona-
se com o papel que o amor materno desempenha em nossa socieda--
de. a mulher agressora “seria encarada como ‘mãe má’, sua conduta 
é indicativa de que ela não cumpre as funções básicas que a sociedac-
de lhe designou, ou seja, velar pela alimentação e pela segurança da 
criança” (GUERRA, 2005, p. 146). 

além de temer o julgamento moral de seus atos a negação da 
violência sustenta-se no temor de uma penalização, quando se per--
cebe que o ato praticado assumiu uma configuração criminal. 

em relação às vítimas percebeu-se que:
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                   Fonte: Tabulação TCC.                                  Fonte: Tabulação TCC.

Tanto para as vítimas, quanto para os agressores, houve um 
equilíbrio entre os sexos. Mas quanto às idades teve-se maior in--
cidência de violência psicológica, 80%, em crianças para �6% em 
adolescentes. 

a violência psicológica contra crianças e adolescentes têm re--
lação direta com o padrão de poder e de autoridade estabelecidos, 
pelo qual, pais e mães exercem o papel de proteger e educar seus 
filhos. a obediência aos adultos e a aceitação da legitimidade de 
seu poder são inerentes ao papel que cada um desempenha no grupo 
familiar. 

assim, cada grupo familiar organiza sua rotina e define os pa--
péis que cada um irá ocupar. Nessa relação, os adultos são os res--
ponsáveis pelo cuidado e pela “socialização” das crianças e dos ado--
lescentes e precisam de certa forma, fazer uso da autoridade para 
mostrar o que é correto de acordo com as regras e valores estabele--
cidos pela sociedade. 

Contudo, deve-se lembrar que crianças e adolescentes são con--
siderados pela legislação da sociedade brasileira, como sujeitos de 
direitos. Por isso, a organização do grupo familiar deve ter seus ali--
cerces fixados no respeito aos limites e possibilidades de cada um 
de suas integrantes. 

Sabe-se que, crianças “identificam de forma clara as pessoas que 
mandam e as que obedecem”. Nesse sentido, o poder e a autorida--
de “estruturam-se, principalmente, por meio daquilo que as pessoas 
são, fazem, falam e possuem” (GUaReCHi, �999 apud SÁ, 200�, p. 
�83).  assim, se a autoridade e o poder dos adultos - que poderiam ser 
exercidos respeitando a integridade física e mental - se manifestam so--
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mente por meio de práticas que prejudicam a criança e o adolescente, 
seja física, seja psicologicamente, eles passam por grande sofrimento 
emocional, que se reflete no convívio familiar e social. 

esses reflexos, em geral, aparecem na escola e nas brincadeiras 
com os colegas. ao reproduzirem aquilo que vivem no ambiente de 
convívio familiar (agressões verbais e físicas a outros), são tidas como 
“sem educação”, como crianças que não se enquadram na conduta da 
criança comportada, que segue desejos e regras dos adultos. 

Quando a violência psicológica é praticada contra o adolescen--
te e constitui-se principalmente pela humilhação desencadeia nele 
“uma desconstrução de valores e verdades estabelecidos, trazendo 
sérios prejuízos também para a auto-estima do adolescente” (SÁ, 
200�, p. �86). Sobretudo, porque a adolescência é uma fase de fortes 
sentimentos de insegurança., e porque ele, associado a isso, prova--
velmente foi uma criança agredida.

em geral, as vítimas de violência psicológica (principalmen--
te os adolescentes) apresentam tendências ao suicídio ou a fuga a 
outros meios como o uso de substâncias psicoativas, além de apre--
sentarem um baixo rendimento escolar e condutas tidas como “anti-
sociais” ou “mau comportamento” (MalTa, 2002, p.4� ss). 

assim, a violência segue o que poderíamos chamar de uma 
“cadeia”: o agressor é vitimizado por uma violência estrutural e so--
cial, vivida no “mundo do trabalho”. Por sua vez, violenta aqueles 
que se encontram no ambiente sob o qual ele exerce seu poder e 
autoridade (ambiente doméstico) e as vítimas (neste caso, crianças 
e adolescentes) reproduzem os atos de violência em suas relações 
cotidianas. e, é seguindo essa “cadeia” que a violência vai se natu--
ralizando nas relações sociais. 

Considerações finais

É importante lembrar que o indivíduo é resultado das relações 
que vivenciou, durante sua história. Conseqüentemente, cada um 
tem uma forma diferenciada de entendimento da relação pais e fi--
lhos. Por isso, antes de aplicar a um indivíduo o rótulo de agressor, 
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é preciso buscar saber quais  determinantes  levaram à prática de um 
ato violento.

Contudo, não se pode esquecer de que aspectos constitutivos 
da violência são entendidos por muitos como um direito dos pais, 
não passível de represálias. E que, somente algumas manifestações 
da violência devem ser restringidas quando perpetradas de forma 
imoderada, quando ultrapassam os limites de tolerância. 

Mesmo assim, não se deve culpar imediatamente o grupo fa--
miliar por suas ações. É preciso pensar na relação entre esse gruc-
po no espaço social que não lhe dá respaldo para modificar formas 
de convivência. Deve-se pensar a violência estrutural que acomete 
grande parte da população em nosso país, marcada pelas relações 
de desigualdade, exploração e expropriação da força de trabalho. É 
preciso, ainda, pensar na posição do estado que perante a Consti--
tuição Federal de �988, também é responsável pela integridade das 
crianças e dos adolescentes, e que, muitas vezes, se esquiva dessas 
responsabilidades transferindo-as para a sociedade, para que ela dê 
fim às suas demandas por meio de suas organizações. 

Nesse sentido, a violência psicológica (assim como qualquer 
outra) passa a ser constituída e resultante daquilo que os adultos 
vivenciam em suas relações sociais, principalmente aquelas decorc-
rentes do “mundo do trabalho” que os oprime e os aliena cada vez 
mais. assim,  a punição daquele que pratica a violência não se faz 
suficiente. É preciso que se tenha serviço especializado voltado tan--
to ao atendimento das vítimas quanto dos agressores.

Para que possa haver ações voltadas para os sujeitos envolc-
vidos em situações de violência, primeiramente, precisacse saber 
quem eles são por meio de levantamentos e diagnósticos sociais que 
devem ser constantemente atualizados. 

Os profissionais que atuam no atendimento a crianças e adoles--
centes áreas têm um papel imprescindível no combate à violência.  
Por isso, devem buscar mostrar àqueles envolvidos em práticas de 
violência outros caminhos e possibilidades para uma convivência 
saudável, com uma relação que pode ter características de autorida--
de, mas deve estar alicerçada no respeito mútuo.



95   

Universidade de Marília

                                           REFERêNCIAS

alMeiDa, R. C. Dicionário etimológico da língua portuguesa. Brasília: 
Nacional, �984, p.399.

aReNDT, H. Entre o passado e o futuro. 4. ed.  São Paulo: editora Pers--
pectiva S.a, �997.

aZeveDO, M. a; GUeRRa, v. (orgs). Crianças vitimizadas: a síndrome 
do pequeno poder. 2. ed. São Paulo: iglu, 2000.

BeSeRRa, M. a; CORRea, M. S. M; GUiMaRÃeS, K. N. Negligência 
contra crianças e adolescentes: um olhar do profissional da saúde. In: Vionn
lência doméstica contra crianças e adolescentes. Recife: eDUPe, 2002. 
p. 6�-82.

BiDaRRa, Z. S.; GReGÓRiO, F. J. Caracterização das práticas de vionn
lência doméstica no município de Toledo (região Oeste do Paraná). Pes--
quisa de iniciação Científica – PiBiC/UNiOeSTe/PTi. Universidade esta--
dual do Oeste do Paraná – UNiOeSTe, 2006.

FOUCaUlT, M. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Edições Grac-
al.�988.

GalBRaiTH, J. K. Anatomia do poder. São Paulo: Pioneira, �984.

GONÇalveS, Hebe Signorini. Infância e violência no Brasil. Rio de Ja--
neiro: NaU, 2003.

GReGÓRiO, F. J. Para além dos “Entre Muros”: desmistificando o silên--
cio que encobre a violência psicológica. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Bacharelado em Serviço Social) Centro de Ciências Sociais aplicadas. 
Universidade estadual do Oeste do Paraná – Campus - Toledo, 2007.

GUeRRa, v. N. a. Violência de pais contra filhos: a tragédia revisitada. 
5. ed. São Paulo: Cortez, 2005.

MalTa, S. B. B. Violência na família: uma matriz da violência na socie--
dade. estado de alagoas: Prefeitura Municipal de Coruripe, 2002.

SÁ, S. M. Conselho Tutelar: enfrentamento à violência física. Dissertação 
de Mestrado apresentada à Faculdade de História, Direito e Serviço Social 
da Universidade estadual Paulista “Julio Mesquita Filho - UNeSP. Franca, 
200�.



96   

Estudos –  Revista da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais  Aplicadas da Unimar



97   

Universidade de Marília

A CuLpA É De Quem?: reiVentAnDo o DiSCurSo peDAGÓGiCo 
SoBre A AprenDiZAGem

WHoSe FAuLt iS it? re-inVentinG tHe peDAGoGiCAL DiSCourSe 
ABout LeArninG

 Daniela emilena SaNTiaGO�

Magda Marques TReviSaN2

RESUMO: a discussão sobre a aprendizagem que empreendemos remon--
ta-nos ao surgimento do Movimento de escola Nova durante a década de 
20 e, sobretudo ao ideal vinculado por esta corrente, que percebia a edu--
cação como um processo que dependia exclusivamente das capacidades 
inatas da criança. atualmente, na prática educacional esse discurso ain--
da existe. este estudo buscou, assim,se aproximar do diálogo do profes--
sor de educação fundamental sobre a aprendizagem e demonstrar a exis--
tência de relação entre teorias vinculadas anos antes e o discurso atual.  
UNITERMOS: aprendizagem; individualização; perspectiva histórico-social.

ABSTRACT:  The discussion on learning that we undertake retra--
ce us to the sprouting of the Movement of New School in the 20’s 
and above all to the ideal tied for this chain that perceived the educa--
tion as a process that depended exclusively on the innate capacities of 
the child. Currently, in practical educational this speech is still pre--
sent. This study searched to get close to the dialogue of the basic edu--

� Daniela emilena Santiago:  assistente Social, pela Universidade estadual de londrina - PR, 
especialista em violência Doméstica pela Universidade de São Paulo - SP e Mestranda em 
Psicologia pela  FCl-assis- UNeSP. 
2 Magda Marques Trevisan: Pedagoga pelo instituto educacional de assis – SP, Psicopeda--
goga  pela mesma instituição e cursa Psicologia na Faculdade da alta Paulista – FaP – de 
Tupã, SP. 
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cation teacher on learning, and demonstrate the existence of correspon--
dence with entailed theories years before with the current “discourse”.  
UNITERMS: individualization; learning; historical social perspective

Apresentação

O sistema econômico de uma sociedade define toda a vida so--
cial a ela inerente. Destarte, a forma como uma sociedade organiza 
seus meios de produção tende a influenciar a todos os setores da 
vida humana, principalmente as relações sociais. 

No sistema capitalista, em sua atual fase de desenvolvimento, 
essa afirmação se torna totalmente fácil de ser observada se analisar--
mos as mudanças que as configurações capitalistas trazem à vida fac-
miliar, às relações interpessoais, por exemplo. Assim, as influências 
do sistema econômico são inúmeras e se espraiam por toda a vida 
social. Cumpre-nos apenas destacar, por ora, uma das peculiarida--
des basilares,  o culto ao individualismo.

O individualismo refere-se ao ideal vinculado após o moder--
nismo, período reconhecido como pós-moderno, e consiste na dis--
seminação da crença de que o indivíduo é o único responsável pelo 
seu desenvolvimento como ser humano (DUaRTe, 200�; PaTTO, 
�999). Nesse sentido, veicula-se a idéia de que cada ser humano é res--
ponsável pelo seu desenvolvimento, que cada qual possui condições 
inatas necessárias para alcançar seus objetivos pessoais e mais, que as 
oportunidades de desenvolvimento estão abertas a todas as pessoas.

Para Duarte (200�), esse “individualismo” traz à educação 
uma influência significativa na forma de se compreender a apren--
dizagem. Assim, ainda valendocse das concepções desse autor, poc-
demos concluir que, nessa realidade, a aprendizagem passa a ser 
compreendida como responsabilidade exclusiva do indivíduo, da 
criança. Há, assim, uma transferência para a criança da responsa--
bilidade sobre a  aprendizagem, excluindo-se toda a possibilidade 
de uma análise crítica, quer seja da realidade social, quer seja da 
própria prática pedagógica.
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De sorte que são comuns, no espaço escolar, frases de profis--
sionais ligados à educação, tais como professores que corroboram 
com tal crença. Nesse sentido, responsabilizam a criança pela apren--
dizagem ou pela “não aprendizagem”.

 em realidade, isso já se fazia notar na década de �920, quando 
teóricos do Movimento escola Nova apontavam para a necessidade 
de que as crianças fossem avaliadas e, partindo dessa avaliação, fosse 
identificada aquela passível de ser educada. assim, a responsabilidade 
era da criança, de suas condições inatas, biológicas (PATTO, 1999).

O interesse pelo tema em voga se deu em decorrência dos autores, 
inseridos junto a educação fundamental, em locais e momentos diferen--
ciados, presenciarem falas de professores no sentido descrito acima. 

este estudo pretendeu, por meio da realização de uma “pes--
quisa piloto” junto a educadores vinculados ao ensino fundamen--
tal dos municípios do interior do estado de São Paulo, identificar a 
existência da presença da compreensão de que a criança é o único 
responsável pelo processo de aprendizagem, tal como fora aprego--
ado na década de �920 pelo Movimento escola Nova e reforçado 
atualmente pelos princípios do Pós-Modernismo. 

O referencial teórico utilizado para a análise dos dados obtidos 
é a interlocução estabelecida transversalmente entre a perspectiva 
sócio-histórica e a teoria marxista. Por isso, os embasamentos des--
sas teorias estarão norteando todo trabalho.

1. A responsabilização do indivíduo pela aprendizagem: as 
protoformas da concepção
 

assistimos no Brasil durante a década de �920 ao aparecimen--
to de um novo discurso no cenário nacional em analogia com a edu--
cação. Há na realidade uma preocupação exacerbada com relação à 
necessidade de serem traçados novos parâmetros educacionais, de 
forma que Patto (�999) chega a destacar a emersão de uma política 
educacional, no sentido de executar ações desenvolvidas pelo Esc-
tado e com caráter continuo. Sabemos que, antes desse processo, 
a igreja Católica era a grande responsável pelos colégios existen--
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tes desde a colonização do país e, portanto, pelo que era conhecido 
como “educação” .

O país buscava a modernização econômica e, assim, o progres--
so. O atraso econômico era atribuído à má educação do povo brasi--
leiro e aos índices elevados de analfabetismo. Para que o progresso 
e a modernização econômica fossem alcançados era imperioso que 
o povo brasileiro deixasse de lado seus maus hábitos, sua má edu--
cação e, mais, era indispensável que o número de analfabetos fosse 
reduzido “a toque de caixa”. a escola desponta, portanto, como o 
principal elemento que poderia viabilizar esta mudança, já que com--
bateria o analfabetismo e também poderia auxiliar na disseminação 
de novos hábitos (MaGalDi, 2002). 

essa mudança de hábitos deveria privilegiar a criança, o alvo 
inicial das ações. A criança, depois de educada, estaria encarregada 
de transmitir o que aprendera na escola para sua família. Dessa for--
ma, todos seriam educados e o processo convergiria para a mudança 
econômica tão necessária ao país (MaGalDi, 2002). 

Quais seriam estes hábitos a serem estimulados na criança? a 
higiene desponta como o carro chefe. O novo homem deveria ser 
limpo, higiênico e saudável.  assism seria possível também con--
trolar a disseminação das doenças no país. essa prática “educativa” 
visava, sobretudo, a

[...] eliminar atitudes viciosas e inculcar hábitos salutares, 
desde a mais tenra idade. Criar um sistema fundamental de 
hábitos higiênicos capaz de dominar, inconscientemente, 
toda a existência das crianças. Modelar, enfim, a natureza in--
fantil pela aquisição de hábitos que resguardassem a infância 
da debilidade e das moléstias. (ROCHa, 2003, p. 40)

    
Os pressupostos acima descritos conferiram a tônica à nova 

maneira de condução da educação e tiveram aceitação junto ao 
Movimento de escola Nova emergente no país. O movimento em 
questão “ditou” as regras da nova forma de educação, buscando, 
sobretudo um rompimento com a educação compreendida como 
“tradicional”.
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O escolanovismo apregoava a necessidade da ampliação do 
sistema educacional a todos os cidadãos e visava a romper com o 
estudo elitista vigente no país até então. Propunha também que cada 
indivíduo pudesse se desenvolver de acordo com sua potencialida--
des e habilidades inatas.  a escola seria financiada pelo estado e, 
por causa disso estaria aberta a todos, mas cada qual, de acordo com 
suas potencialidades iria desenvolver-se até onde fosse possível.

De acordo com azevedo,

[...] assentado o princípio do direito biológico de cada 
indivíduo à sua educação integral, cabe evidentemente ao 
estado a organização dos meios de o tornar efetivo, por 
um plano geral de educação, de estrutura orgânica, que 
torne a escola acessível, em todos os seus graus, aos cida--
dãos a quem a estrutura social do país mantém em condi--
ções de inferioridade econômica para obter o máximo de 
desenvolvimento de acordo com as suas aptidões vitais. 
(�960, p. ��4)

a educação era marcada, portanto, por um intenso “biologis--
mo”. a biologia, as capacidades biológicas de cada ser humano defi--
niam sua aprendizagem. a escola, no entanto, estaria aberta a todos. 
e mais, estaria a escola aberta ao desenvolvimento das potencialida--
des de cada indivíduo ou o “máximo de desenvolvimento” possível 
a cada ser humano. 

O saber passa, assim, a ser relativo, que  dependerá das poten--
cialidades inatas de cada indivíduo. 

Dessa forma, haveria cidadãos que, por suas características 
inatas, poderiam ser educados e chegariam até a universidade ao 
passo que outros não conseguiriam alcançar “níveis” tão elevados.

À escola cumpria o papel apenas de viabilizar o desenvolvi--
mento desse ser humano, que sempre vinha associado a uma idéia 
de “utilidade”, “produtividade”. O homem deveria, ser útil em sua 
existência, que não poderia ser restrita apenas à cultura letrada. 

Já nessa época, a escola deveria educar “para a vida”, e, mais,  
a vida sim, seria a maior das escolas. Todo ensino deveria se pautar 
em experiências práticas, sempre oriundas do cotidiano da criança, 
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de sua experiência prática e estar direcionada à prática (aZeveDO, 
1960; KILPATRIK, 1953).

Segundo a orientação escolanovista, partindo da prática coti--
diana que o conteúdo pedagógico seria definido. Dessa forma se--
ria possível garantir que a criança se interessasse pelo processo de 
aprendizagem, já que os conteúdos ministrados seriam familiares. 

O interesse deveria ser despertado pelo educador, que também 
necessitava respeitar o momento que a criança estivesse vivencian--
do e o “nível” de cada aluno. 

a fim de definir o nível da criança, desponta o papel do psicó--
logo e, sobretudo dos testes psicométricos. Mallart (1951) enfatiza 
que os testes psicométricos poderiam ser utilizados no sentido de 
estabelecer o nível de cada criança e assim forma sua aprendizagem. 
Tais estudos  poderiam segregar os “normais” em relação aos “anor--
mais” e definiria também aqueles indivíduos passíveis de serem 
educados. Lourenço Filho (1952) chega a descrever a necessidade 
da “maturação” da criança para a aprendizagem no sentido de que 
aquela que não estivesse “madura” o suficiente dificultaria o proces--
so de aprendizagem.

Desse modo, apesar das propostas ditas inovadoras, a educação 
do período da década de �920, pressupunha que a aprendizagem 
sempre dependeria única e exclusivamente do indivíduo, de suas 
condições inatas. Assim, o saber tornacse  relativo e dependerá  apec-
nas dessas condições, que também estariam relacionadas ao “nível” 
mental da criança. isso definiria o tipo de educação de cada ser hu--
mano, ou para quê aquele indivíduo serviria.

2.  De quem é a culpa?

a questão da aprendizagem e mesmo da não aprendizagem é 
um debate extenso e que muitas vezes acaba em um caminho sem 
saída. Por que uma criança aprende, ou por que ela não aprende? 
Quais seriam os fatores a influenciam no processo? Parte das expli--
cações converge no sentido responsabilizar a criança ou o meio em 
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que vive, como foi possível observar após a realização das entrevis--
tas, as quais passaremos a discutir.

Uma das professoras entrevistadas escolheu o  pseudônimo 
Cláudia; a outra professora, ana. Claúdia atua há sete anos no ensi--
no fundamental do município e ana há cerca de nove anos. 

Neste artigo, nós nos concentraremos na questão formulada 
para ambas: “para você, quais seriam os fatores que influenciariam 
a aprendizagem de uma criança?” Claúdia respondeu:

eu acho que o método influencia. eu por exemplo sou 
a favor do tradicional, mas em cima do construtivista. 
aqui no município estamos usando apostila. a gente aqui 
também tem alguns cursos para alfabetização. Para mim 
tem, no entanto vários fatores que tendem a influenciar 
nessa aprendizagem, como psicológico, principalmente e 
a família também [...] a família influencia bastante [...] o 
meio em que vive [...] a comunidade.

ana disse:

Bom, para mim é o método sabe, o método de ensino. 
Hoje, nos pautamos na proposta da ana Teberosky. È o 
que eu estou vivenciando hoje. Que nem hoje nós estamos 
aprendendo com o letra e vida que é uma nova maneira 
de ensinar. a gente vê né, que, com a evolução dos tem--
pos as crianças não ficam mais como eram antes. Mas a 
criança que tem muita dificuldade, ela só aprende da for--
ma tradicional mesmo. Paulo Freire também ajuda muito. 
Sabe, aquele método que eu ensinava, que eu era obrigada 
a ensinar que era o tradicional, que cada administração 
que entra coloca um, sabe. Hoje, eu vejo que a maior par--
te dos alunos tenta aprender a ler. eles tentam produzir. 
eles não tem medo de errar. Porque o construtivismo é 
assim. a criança constrói seu conhecimento. esse termo 
nós não usamos mais. Nós sempre fazemos assim, com 
o construtivismo. então depois disso minha concepção 
de criança mudou. Mudou porque quando eu dava aula 
antes, eu achava que a criança não era capaz. agora, eu 
sei que a criança é capaz de construir seu conhecimento 
sozinho. antes, eu não conseguia esperar a criança, agora 
eu já consigo.
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Há um contraponto entre as falas de ana e Claudia, já que am--
bas identificam que o método de ensino utilizado pode vir a definir a 
aprendizagem da criança. No entanto, Claudia propõe uma justapoc-
sição do ensino tradicional ao construtivismo ao passo que ana já se 
mostra numa posição de rompimento com o método compreendido 
como tradicional, apesar de afirmar que a criança que não aprende, 
que tem dificuldade precise mesmo do método tradicional.

No entanto, ambas apresentam em suas falas os resíduos da 
concepção que identificava o indivíduo como o definidor da apren--
dizagem veiculada dentre diversas instâncias pelo movimento esco--
lanovista. Claudia deixa isto latente quando afirma que o “psicológi--
co” influencia e que a “família” também, assim como o “meio” em 
que a criança vive. esse princípio também está presente na fala de 
ana quando diz que o construtivismo se baseia na construção do co--
nhecimento que a criança faz “sozinha” e que “a criança é “capaz...
sozinha” devendo, portanto, apenas  “esperar” a criança.

Não buscamos defender neste estudo uma posição reacionária. 
Sabemos que os fatores identificados pelas professoras realmente 
podem influenciar a aprendizagem de uma criança, mas não são fa--
tores isolados, como aparece nas falas elencadas. assim, estão rela--
cionados a uma dinâmica social, a uma realidade social, que, muitas 
vezes, acabam produzindo-os. O fator não foi destacado na fala das 
professoras entrevistadas. De sorte que a crítica aqui tecida é o fato 
de atrelarem as explicações sobre a aprendizagem pautandocse em 
aspectos situados apenas no âmbito individual, como a família, o 
meio social no qual a criança vive.

a confiança de que a família, o psicológico e o meio social 
influenciam na aprendizagem da criança conduz a uma outra possi--
bilidade de análise, porque como esses fatores tendem a influenciar 
a aprendizagem, é lícito supor que o conhecimento dependerá da 
vivência de cada um. 

Ora, não é ousado supor isso. Cada ser humano tem uma família, 
que irá lhe proporcionar uma vivência específica e, por conseguinte, 
sua construção de conhecimento dependerá dessas vivências. 
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autores como Moraes (200�) e Patto (�999) identificam que 
essa é uma tendência reinante no mundo “pós-moderno” e que faz 
com que a educação seja considerada como dependente do indiví--
duo exclusivamente, relativizando o conhecimento. 

Não há nada mais definido, nada pré-estabelecido, tudo depen--
de da vivência de cada ser humano.  Moraes (200�) chega a definir 
este processo como o “recuo da teoria” e o reinado do “pragma--
tismo”, das experiências práticas de cada ser humano. Della Fonte 
(2006) identifica ainda a refuta a tudo que tenha em seu cerne a 
característica do tradicionalismo, do conhecimento tradicional.

Quando se instaura essa ótica pragmática sobre a educação, so--
bre o processo de aprendizagem, o cultural ganha força. O conheci--
mento válido é aquele que é produzido pelo indivíduo, pelos grupos 
ou da relação estabelecida com o meio. isso leva por sua vez, a focar 
apenas o local, o regional e incorrer na sublimação do conhecimento 
geral, sobre toda sociedade. a realidade não é vista como um todo 
articulado. Não há o predomínio de uma visão do todo, do geral 
(Della FONTe, 2006). 

Outro ponto que reflete essa tendência pragmática de pensar a 
educação e também a criança é o fato de o professor precisar “esperar” 
a fase da criança. Como tudo depende da criança, de sua experiência, 
de sua vivência, é preciso que espere a criança estar pronta. 

É necessário esperar a fase, o “nível” da criança. Princípio, aliás, 
que fora evocado por Kilpatrick (1953).

a criança não deve ser obrigada a nada, tudo a seu tempo. isso 
nos reporta a uma idéia de criança associada a um organismo natural 
apenas, que obedece a fases orgânicas que se desenvolvem natural--
mente, como o passar do tempo.

 a figura do professor aparece submersa nessa relação diferen--
ciada, apenas à espera do tempo da criança. O professor não é mais 
o educador, é apenas e tão somente o “facilitador”.

a criança, nessa visão,  não precisa mais ser alfabetizada, sen--
do que em algumas concepções, a cultura letrada passa a ser refuc-
tada. a criança precisa estar apta apenas para se adaptar ao mundo. 
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O conhecimento a ser transmitido é, na verdade, o mínimo possível 
Duarte ( 200�).

De quem é, afinal, a culpa de a criança aprender ou de não 
aprender? É do meio social, da família, dos problemas psicológicos 
que a criança traz consigo e que por conseguinte situam a questão 
em um aspecto totalmente individual? O que é possível inferir é que 
há uma relação clara entre os princípios difundidos pelo movimento 
escolanovista e as falas das profissionais aqui arroladas. 

esses princípios servem ao ideal do sistema capitalista que 
fragmenta o conhecimento, fragmenta o indivíduo e corrompe a vi--
são da realidade total, global.

3.  Um contraponto: a compreensão da aprendizagem adotada 
pela perspectiva sócio-histórica

a corrente aqui identificada como perspectiva sócio-histórica 
teve como precussores lev Semyonovich vygotsky, alexander Ro--
manovich luria e alex N. leontiev que desenvolveram seus traba--
lhos na Rússia, após Revolução de �9�7, pautados na teoria marxista. 
Propunham concepções da psicologia e do desenvolvimento do ser 
humano, tomando como referência a obra de Karl Marx. Pregavam 
o rompimento com teorias que compreendiam o homem apenas com 
referência a aspectos biológicos. No Brasil, tal corrente serve como 
respaldo para a instalação da pedagogia histórico-crítica, defendida 
por autores como Demerval Saviani. 

essa corrente, que aqui denominaremos de perspectiva sócio-
histórica trouxe diversas contribuições à maneira de se compreender 
o psiquismo humano. No entanto, aqui destacaremos apenas aspec--
tos relacionados ao tema tratado nesta pesquisa. No caso a forma de 
compreender a aprendizagem.

Para leontiev (�978) toda criança precisa se apropriar do co--
nhecimento produzido pela humanidade para que possa sobreviver. 
leontiev destaca a importância da linguagem, nesse processo de apro--
priação da cultura, chegando a defini-la como um “instrumento do 
conhecimento”. É com a linguagem que o homem transmite a outras 
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gerações, a experiência social acumulada, já que lhes repassa os “senc-
tidos” e os “significados” dos conceitos dos objetos e fenômenos. 

vigotsky (�99�) ressalta que é por meio de uma relação estabe--
lecida entre o pensamento e a linguagem que se forma a consciência 
e que a linguagem, por meio da comunicação, sua função basilar, 
transmite os conhecimentos necessários ao ser humano, os quais, 
segundo vigotsky (�99�), são extraídos da realidade social.

a apropriação é, assim, compreendida como:

[...] um processo que tem por resultado a reprodução pelo 
indivíduo de caracteres, faculdades e modos de compor--
tamento humanos formados historicamente. Por outros 
termos, e o processo graças ao qual se produz na criança o 
que, no animal, é devido à hereditariedade: a transmissão 
ao indivíduo das aquisições do desenvolvimento da espéc-
cie”. (leONTiev, �978, p. 320)

a partir dessa citação de leontiev (�978), podemos compreen--
der a apropriação como um processo ativo à medida que proporcio--
na a “reprodução pelo indivíduo de caracteres, faculdades e modos 
de comportamentos humanos formados historicamente”. Ou seja, é 
um processo que se baseia na atividade humana, em sua constante 
produção e reprodução. 

À medida que o homem se apropria de determinado conheci--
mento, e o conhecimento adquirido desenvolve sua capacidade de 
superar esse conhecimento. a necessidade humana e sua satisfação 
nos termos de leontiev (�978) ocasionam outras necessidades, ca--
racterizando a apropriação como um processo ativo que recupera o 
conhecimento produzido pela humanidade.

O que desejamos destacar neste processo e também destacado 
por leontiev (�978) é o papel do mediador. O mediador de cultura 
para criança é o adulto. É o adulto que transmite à criança, através 
da linguagem, os significados e sentidos dos objetos. 

Nos primeiros anos de vida, a criança precisa do adulto essen--
cialmente, de modo que ele pode ser compreendido como o mundo 
da criança. Durante o período pré-escolar, a criança apresenta quase 
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que total dependência em relação ao núcleo familiar. Tal dependên--
cia ocorre, porque o circulo de pessoas com as quais a criança possui 
contato não é tão amplo. 

De acordo com leontiev,

a criança sente a sua dependência para com as pessoas 
com quem está directamente em contacto; deve contar 
com as exigências que aqueles que a rodeiam impõem a 
sua conduta, pois é isso que determina, de facto, as suas 
relações íntimas, pessoais com elas. Destas relações dec-
pendem não apenas os seus sucessos e os seus fracassos, 
mas são elas que encerram igualmente as suas alegrias e 
as suas penas, são elas que têm valor de motivo. (leON--
Tiev, �978, p. 283)

 
valor de motivo é o valor que pode motivar não somente a 

ação, mas a imaginação, a forma como a criança percebe e se apro--
pria do mundo. Nessa relação inicial, que a criança passa a compre--
ender a relação estabelecida com o adulto. essa relação conduz a 
ação da criança no sentido de satisfazer o adulto. São essas relações 
que irão também definir os “sucessos” e os “fracassos” da criança 
pequena.

 Quando a criança entra na escola, esse círculo se amplia consi--
deravelmente. Não apenas o círculo, mas, segundo leontiev (�978), 
as responsabilidades da criança mudam. isso muitas vezes a coloca 
em um lugar de destaque na família. 

Isto provoca, significativas alterações no psiquismo da criança, 
pois segundo leontiev,

ao fazer os seus deveres, a criança tem, pela primeira vez, 
sem dúvida, a impressão de fazer qualquer coisa de verda--
deiramente importante. Proíbe os mais pequenos de a per--
turbar e os próprios adultos sacrificam por vezes as suas 
actividades para que ela possa trabalhar. Que diferença 
das suas ocupações e dos seus jogos precedentes! O próc-
prio lugar da sua actividade na vida adulta, a vida  “para a 
verdade” que a rodeia, se tornou diferente. (leONTiev, 
�978, p. 369)
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No ambiente escolar, o papel do professor é de grande rele--
vância para a criança. essa figura  mediará o conhecimento de uma 
forma sistematizada. Para leontiev (�978) o processo educativo é 
essencialmente um processo que deve ser sistematizado, orientado 
a um fim específico. 

O fato de a aprendizagem ser orientada conduz a criança a um 
“nível” de desenvolvimento diferenciado. Para vigotsky (�988), esse 
“nível” é descrito como desenvolvimento potencial, que a grosso 
modo, pode ser compreendido como a capacidade que a criança tem 
de desempenhar determinadas atividades com o auxílio do adulto.

 O psicólogo russo aponta, ainda, a existência do nível de de--
senvolvimento efetivo, que, por sua vez, refere-se à capacidade que 
a criança tem de desempenhar determinadas atividades sozinha.

 Segundo vigotsky (�988), o desenvolvimento efetivo está re--
lacionado à aprendizagem trazida pela criança, já o desenvolvimento 
potencial é o desenvolvimento alcançado com a mediação do adulto. 
O desenvolvimento potencial torna a criança capaz de realizar ativi--
dades mais complexas. assim,, aquilo que a criança faz hoje, com a 
ajuda do adulto, conseguirá fazer amanhã, sozinha.

Portanto, uma aprendizagem que se propõe a elevar o conhec-
cimento da criança demanda a realização de ações que viabilizem o 
desenvolvimento efetivo e, sobretudo o desenvolvimento potencial.

É impossível a criança ascender a uma forma de conhecimento 
mais “sublime”, se não possuir a mediação do adulto no processo. 
Por isso, contrapomos-nos aqui, tomando como referência esta pers--
pectiva histórico-social, as tendências que esperam a espontaneida--
de da criança. essa espontaneidade, por conseguinte, é definida de--
vido à sua interação com o “meio social”, com sua “família” ou por 
“seus problemas psicológicos” e também reiteradas aqui na fala das 
professoras  entrevistadas. É necessário que o professor assuma seu 
papel de mediador e que busque impulsionar a criança, no sentido de 
alcançar o desenvolvimento potencial.
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Considerações finais

após a realização da pesquisa em questão,  foi possível perceber 
que ainda existe uma forma de compreender a aprendizagem como 
algo que depende exclusivamente da criança e de suas condições de 
vida. essa forma de compreensão conduz a uma fragmentação do in--
divíduo e da forma de se conceber o conhecimento, sendo por sua vez 
adequada ao sistema capitalista, já que compromete uma visão global, 
da totalidade da realidade e, sobretudo dos problemas sociais.

além disso, é presente ainda a compreensão de que a educação 
deve esperar o desenvolvimento natural da criança. e a criança é 
assim percebida com um todo orgânico, que irá se desenvolver natu--
ralmente e sem a necessidade da mediação para isso.

as falas aqui destacadas são infelizmente um retrato da forma 
de se compreender a aprendizagem, a educação e a criança em tem--
pos atuais e não se refere apenas à realidade dos locais onde as entre--
vistas se deram, antes, demonstram uma tendência que vem afetam a 
educação atualmente, responsabilizando sempre a criança. 

a perspectiva sócio-histórica por sua vez se levanta como uma 
alternativa distinta nesta forma de compreensão. Para tal aborda--
gem, o adulto tem um papel fundamental no sentido de mediar o 
conhecimento para a criança. O educador, o professor assume um 
papel de relevância, pois, com o do saber orientado, sistematizado 
conduz (ou pelo menos deveria) a criança a “níveis” elevados de 
desenvolvimento.
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o trABALHo Do ASSiStente SoCiAL nA VArA De FAmÍLiA 

tHe SoCiAL WorKer’S WorK AnD in tHe JuriSDiCtion oF FAmiLy 

eliana ap. Gonçalez albonette FROiS�

RESUMO: O presente artigo exibe uma discussão sobre o trabalho do 
assistente social nas Varas de Família e Sucessões, as especificidades 
deste trabalho, os tipos de processos onde são solicitados o estudo so--
cial (laudo) e o parecer profissional. Discute-se ainda o sofrimento dos 
filhos perante a situação conflitante, onde os pais se executam judi--
cialmente por diversos motivos. isso sempre acontece após uma sepa--
ração e geralmente os filhos convivem com apenas um dos pais, e esta 
família, conhecida como monoparental, aumenta a cada dia, fazendo-se 
necessária a busca por uma capacitação constante dos profissionais. 
UNITERMOS: assistente social; família; família monoparental.  

ABSTRACT: The present article shows a discussion on the social worker’s 
work in the jurisdiction of Family and Successions, the specificities of this 
work, the types of processes where the social study and professional report 
are requested. We also discuss the children’s suffering before the conflict 
situation, where parents are executed judicially by several reasons. That 
always happens after they separate and the children usually live with just 
one of the parents, and this family, known as a mono parent family, increa--
ses every day, so it is necessary a constant training of social professionals.  
UNITERMS: family; mono parent family; social worker. 
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Refletir sobre a prática do assistente social que trabalha no Tri--
bunal de Justiça, nas Varas de Família e Sucessões exige a comprec-
ensão das profundas alterações vivenciadas pela sociedade, princic-
palmente em relação à entidade familiar. e aqui cabe lembrar que 
essa vara trabalha com a família que se desfaz, com a família que 
pretende se fazer, com o reconhecimento de um filho, com pais que 
se separam e querem ver os filhos, com pessoas não casadas que se 
separam, mas necessitam regularizar a situação dos filhos. 

São muitos e diferentes os casos que se encontram nas varas de 
Família. Nesses casos, o assistente social é chamado a atuar, a ela--
borar laudos e pareceres, a orientar, a acompanhar visitas. a questão 
que pretendo analisar refere-se aos caminhos percorridos pelo assis--
tente social nas varas de Família.

 Conforme Yasbek assinala, é muito importante que se passe 
a “[...] desenvolver algumas reflexões sobre a atuação do assistente 
social, a partir da compreensão de que o fundamento da profissão é 
a realidade social. assim parte do pressuposto de que a profissão só 
pode ser entendida no movimento histórico da sociedade”. (YaS--
BeK, 2004, p. �3)

 O assistente social trabalha com a realidade social. Qualquer 
que seja a área em que atua, está situada dentro de uma realidade so--
cial, a qual deve ser compreendida pelo profissional que exerce esse 
trabalho. Entender a realidade supõe conhecimento e entendimento 
do processo histórico no campo da moral, da cultura, da educação, 
da religião. Sobre isso, Yasbek  (2004, p. �4) explicita que “a inter--
venção profissional leva em consideração relações de classe, gênec-
ro, etnia, aspirações religiosas e culturais, além de componentes de 
ordem afetiva e emocional”.

Mioto (�997) apresenta dados interessantes sobre a configu--
ração da família nos anos �990. ela mostra que, a partir daquela 
época, a família reduz o seu número de filhos; a vida reprodutiva 
da mulher fica nas idades mais jovens (até 30 anos); ocorre o au--
mento da concepção em idade precoce; aumento da ocorrência de 
uniões consensuais; e, apesar do predomínio das famílias nucleac-
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res há um aumento significativo das famílias monoparentais e das 
famílias recompostas.

 após a discussão de Mioto, os números desses casos continua--
ram aumentando. Prova disso é que no último censo do iBGe regis--
trou, entre o ano de �99� a 2002, o aumento em 30,7% do número 
de separações e em 57,9% o número de divórcios. Esses números dic-
zem respeito a casais civilmente casados, porém se fôssemos somar 
as separações de pessoas que só viviam maritalmente e que juntos 
tiveram filhos, logicamente esse número seria muito maior.

O  primeiro assistente social do Tribunal de justiça foi o Sr. 
José Pinheiro Cortez, contratado em �949. esse profissional atuava 
na vara de Menores da cidade de São Paulo, mas somente a partir 
de �980, 3� anos depois  o TJ normatizou a atuação do assistente 
social nas Varas de Família e Sucessões. De 1980 para cá, muitos 
trabalhos de cunho técnico e científico foram escritos para contri--
buir com esta área específica de atuação: a família. Porém ainda há 
poucos trabalhos específicos sobre as varas de Família e Sucessões, 
tendo os assistentes sociais, que recorrer também a outras matérias 
que não são específicas do Serviço Social. 

 Um dos trabalhos nessa área é de �979, a dissertação de mes--
trado de Francisco Pismel, cujo título foi O encargo judicial do asnn
sistente social em Vara de Família.

 Pismel trabalhou muito bem esse tipo de atuação, porém tal 
trabalho já não preenche as lacunas que a função exige, pois vem 
ocorrendo mudança na sociedade, na família, e no papel de seus 
figurantes. algumas leis foram alteradas, além das novas leis e do 
novo projeto ético político profissional. esse projeto é  luta da cate--
goria e resultou na implantação do Código de Ética de �993. 

 Pismel trabalhou o papel do assistente social como perito, pois 
o assistente social só atuava na vara de Família nessa função, como 
qualquer outro perito.

afirma lídia Maria M.R. Silva (�987), quando discute os es--
tudos sobre família, realizados por assistentes sociais, entende que 
quando elas
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[...] se propunham a explicar a realidade familiar, faziam-
no em geral partindo de pressupostos da teoria funciona--
lista, com tendência a considerar ‘marginalizadas’ as fa--
mílias que não se inseriam de forma harmoniosa na ordem 
social mais ampla. E as ações propostas, decorrentemenc-
te, enfatizavam medidas para restaurar as funções sociais 
dessas famílias, para suprir deficiências, para orientar e 
conduzir à reprodução de um modelo de família visto 
como adequado e muitas vezes, o único certo perante de--
terminados valore. (Silva, �987, p. �6-�7)

Por muito tempo, os assistentes sociais tentaram, e muitos ain--
da tentam explicar a família atendida como desestruturada, enten--
dendo que essa teria e tem que se adequar ao modelo tradicional. 
Sobre isso Mioto (�987, p. �8) acrescenta ainda que “é só à medida 
que se questiona a realidade que se abrem as possibilidades de mu--
danças de cunho qualitativo”.

O profissional tem que acompanhar a trajetória histórica que 
envolve a instituição denominada família para conseguir adequar a 
sua intervenção. Hoje o assistente social entra em diversos momen--
tos neste cenário da vara de Família,  mas não há uma regulamenta--
ção de tarefas e de como realizá-las.

 É perceptível que, na vara de Família, o papel profissional não 
se limita apenas ao estudo social e elaboração do parecer. O profis--
sional é requisitado mais e mais para atuar nos diversos casos, em 
processos diferenciados. Sendo assim:

[...] quanto maior for a instrumentalização teórica e técni--
ca, mais fácil será impor-se profissionalmente, imposição 
essa no sentido de se fazer entender no âmbito da área 
de competência da profissão [...] a ação ética extrapola a 
moral em si, relacionando-se à consciência responsável, à 
liberdade, à autonomia de decisões, à defesa dos direitos 
humanos e cidadania. (MAGALHÃES, 2001, p. 53)

Atuar hoje na Vara de Família e Sucessões é um desafio, pois o 
assistente social recorre às produções que o Serviço Social efetuou, 
bem como a de áreas interdisciplinares. Segundo o Departamento de 
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Recursos Humanos do Tribunal de Justiça, há em média na institui--
ção mais de 800 assistentes sociais ativos somente  em São Paulo. 

apesar de esse número ser pequeno frente à demanda, a riqueza 
de experiências é muito grande,  mesmo assim ainda são poucas as 
experiências que são registradas e divulgadas sob caráter científico.

Com a grande demanda, talvez os profissionais acabem se 
desinteressando e pensando que essa atividade é só para quem faz 
parte do sistema acadêmico do Serviço Social. esses profissionais 
esquecem que a riqueza de quem teoriza a prática, praticando-a pode 
fazer com que a teoria fique mais rica e profunda. 

O assistente social deve sempre buscar auxílio, mesmo que seja 
em outras áreas, para que seja um profissional em evidência e por 
causa da eficiência na atuação, porém melhor será se puder contar 
com estudos na área do Serviço Social.

eduardo de Oliveira leite trata em seu livro Famílias Mononn
parentais: a situação jurídica de pais e mães separados e dos filhos 
na ruptura conjugal  da problemática relacionada às famílias que 
se desfazem por causa das separações. Para o autor, a monoparenc-
talidade caracteriza-se por causa da separação dos pais, os filhos 
ficarem, sempre, sob a guarda de um deles. afirma:

[...] monoparentalidade se impôs como fenômeno social 
nas três últimas décadas, mas, com maior  intensidade, 
nos vinte últimos anos, ou seja, no período em que se 
constata o maior número de divórcios (uma das causas 
geradoras do fenômeno).
Na realidade, a monoparentalidade sempre existiu – as--
sim como o concubinato – se levarmos em consideração 
a ocorrência de mães solteiras, mulheres e crianças aban--
donadas. Mas o fenômeno não era percebido como uma 
categoria específica, o que explica a sua marginalidade no 
mundo jurídico. (leiTe, 2003, p. 2�)

 ainda  tratando do assunto,  relata que:

O tema é novo, causa perplexidade e exige cautela nos 
meios jurídicos, não só porque a monoparentalidade abala 
um símbolo de transmissão, logo de estabilidade e de se--
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gurança, que é a família, mas, e, sobretudo, porque ques--
tionando o modelo tradicional de casal ‘reanimar a guerra 
dos sexos’ (e) expondo a criança, ela questiona igualmen--
te seus direitos, os valores que ela representa e seu próprio 
futuro. [...] Uma coisa é certa: a monoparentalidade, ago--
ra visível, estudada há pouco tempo e, ainda fragilmente 
dominada quanto a seus efeitos reais ou supostos, gera um 
mundo de indagações que aguardam resposta, não só dos 
segmentos jurídicos, mas igualmente sociológicos, eco--
nômicos e psicológicos.(leiTe, 2003, p. �9-20)

É essa família monoparental, segundo o autor, que vai ser o 
alvo de trabalho na vara de Família, e conseqüentemente do assis--
tente social. 

Trabalhando há �3 anos no judiciário, convivo com mães re--
querendo a investigação de paternidade, pais querendo (ou não) as--
sumir a paternidade, pleiteando a diminuição do valor da pensão e 
requerendo a guarda do filho. Há, também, casos de mães pedindo a 
inversão de guarda. Pais ou mães que ingressam na justiça para que 
possam visitar os filhos, ou em outros casos, mães que ingressam na 
justiça porque o pai não procura o filho e ela sofre a dor do filho.

 São esses os problemas que aparecem na vara de Família. Pro--
blemas extremamente delicados para o juiz, para o promotor, para os 
advogados e para o assistente social, cada um dentro do desempenho 
de sua função.

 O Juiz julga embasado em leis, em jurisprudências, em normas 
da Corregedoria. O promotor fiscaliza a aplicação das leis e defende 
o interesse do menor, baseando-se em leis, no eCa, na lei orgânica 
do Ministério Público. e o assistente social? esse age sempre em--
basado na prática pura e simples e recorre a produções existentes na 
área e áreas afins tentando ter um embasamento teórico para direcio--
nar e fundamentar seu parecer.

 Como atesta vitale:

a criança vai se identificando com os outros significativos 
através de inúmeros mecanismos emocionais, absorvendo 
papéis e atitudes destes ‘outros’, isto é, por meio desta 
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identificação vai se desenvolvendo o processo de constru--
ção da identidade [...]. O mundo interiorizado na primei--
ra infância através da socialização primária é fortemente 
mantido na consciência [...]. (VITALE, 1995, p. 90)

Observando a questão sob esse prisma, percebemos que sempre 
que tramite um processo pela vara de Família e Sucessões estará enc-
volvida uma criança, um filho, que sofrerá as conseqüências das ações 
dos adultos no decorrer do andamento do processo e tais conseqüên--
cias poderão se refletir na formação da identidade dessa criança e na 
maneira como ela se relacionará e se desenvolverá em sociedade.

 
Considerações finais

Os principais processos que tramitam pelas varas de Famílias 
e Sucessões são os seguintes: processos de disputa de guarda entre 
pai e mãe, de pensão alimentícia, regulamentação de visitas, os de 
investigação de paternidade. em todos, o alvo a ser beneficiado é o 
filho, porém nem sempre os pais estão preocupados com isso.

 Desde a discussão de Pismel muitas mudanças ocorreram. Por 
exemplo, a Constituição Federal de �988, que representou um marco 
histórico na evolução do conceito de família, dentre outras grandes 
conquistas. Se por um lado as conquistas alcançadas na Constituição 
Federal, no estatuto da Crinaça e do adolescente e no atual Código 
Civil, deixam clara a igualdade de direitos entre o homem e a mulher 
e entre a mãe e o pai, há que se pensar que isso, muitas vezes tem 
ocasionado,  grande sofrimento dos filhos, que se vêem no meio de 
uma disputa judicial, não só pela sua guarda, mas para receber a 
pensão ou para que algum de seus pais possa visitá-lo.

 esse é o universo que norteia o trabalho do assistente social 
das Varas de Família e Sucessões e a realidade apresentada demonsc-
tra a necessidade da construção do perfil e das particularidades do 
profissional nesse campo, nas comarcas do interior do estado de 
São Paulo, na atual conjuntura brasileira. Para isso, os profissionais 
têm que primar pela capacitação e o Tribunal de Justiça, procurar 
proporcionar meios para que essa qualificação ocorra. 
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umA ABorDAGem SoBre o CApitALiSmo e SuA inFLuÊnCiA nAS reLAçÕeS 
SoCiAiS ContemporÂneAS

An ApproACH on CApitALiSm AnD itS inFLuenCe on Current SoCiAL 
reLAtionS

Márcia Oliveira alveS�

Marília vilardi MaZeTO2

RESUMO: este trabalho reflete sobre o desenvolvimento do capita--
lismo e traz à baila as questões apresentadas no filme “Filhos do Parac-
íso”, a respeito das mazelas desse sistema econômico. Constrói uma 
tentativa de unificar teorias emanadas da prática, dentro da uma visão 
sociológica. em primeiro lugar é fundamental apresentaremos a histó--
rica do capitalismo e sua influência nas relações sociais, para, depois, 
analisarmos o filme. O objetivo é a busca de subsídios que contribuíam 
para o entendimento das questões da estrutura de poder do capitalismo.  
UNITERMOS: Capitalismo; Estrutura de Poder; Relações Sociais 

ABSTRACT: This paper reflects about the capitalism development 
and brings to surface issues presented on the film “Filhos do Paraíso”, 
about the wounds of this economical system. it tries to unify theories 
from praxis within a sociological view. Firstly it’s fundamental to pre--
sent a history of the capitalism and its influence on social relations and 
then, analyze the movie. The aim is to seek subsidies that contributed 
to the understanding of questions on the structures of capitalism power.     
UNITERMS:  capitalism; power structure; social relations.
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1.  Capitalismo e sua influência nas relações sociais

O século XiX é marcado pelo grande desenvolvimento do ca--
pitalismo e por mudanças significativas no mundo. O desenvolvi--
mento da sociedade burguesa dará origem a uma série de alterações 
econômicas e sociais que de longa data encontravam-se latentes na 
europa, seja nos campos da ciência e da tecnologia, seja na organi--
zação política, no trabalho, nas formas de propriedade da terra, na 
distribuição do poder e da riqueza entre as classes. 

É preciso, em primeiro lugar, saber que nesse redemoinho de 
contradições sociais, econômicas e políticas criacse as bases para 
o surgimento de mudanças radicais das relações sociais.  Segundo 
Netto e Braz (2006), essas mudanças ocorrem por meio do domínio 
de uma minoria de proprietários dos bens que lutam para escravizar 
e explorar homens, e que com isso passam a controlar a economia e 
se enriquecer.

esses proprietários, na idade moderna, se denominaram a clas--
se burguesa –  detentora dos meios de produção – que passa a con--
testar o poder do rei, e provoca a crise do sistema absolutista. Com 
as revoluções burguesas, com a Revolução Francesa e a Revolução 
inglesa, estava garantido o triunfo do capitalismo�. 

Para melhor compreender esse triunfo, é necessário conhecer,  
embora sem um maior aprofundamento, pois não é o cerne do traba--
lho, a história do capitalismo.

1.1 Algumas categorias do capitalismo 

O capitalismo tem seu inicio na europa. Suas características 
aparecem desde a baixa idade média (do século Xi ao Xv) com 
a transferência do centro da vida econômica social e política dos 

� (Mauríce Dobb na obra Capitalismo, ontem e hoje, �977, afirma que o 
capitalismo é um sistema em que os utensílios e as ferramentas, edifícios e 
matérias-primas com que é obtida a produção – capital, numa palavra - são 
predominantemente de propriedade privada ou individual).
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feudos para a cidade. O continente passava por uma grave crise de--
corrente da catástrofe demográfica causada pela fome e pela Peste 
Negra, que, vinda da Ásia em �348, dizimou 40% da população. 
isso vai erodir o regime feudal, que parecera tão estável entre os 
séculos Xi e Xiv (NeTTO; BRaZ, 2006).

Nos séculos Xv e Xvii, e nos três seguintes, vê-se, constituir 
uma época de revolução social. inicia-se com os grupos mercantis 
tornando-se figuras centrais na economia formando uma classe so--
cial. essa classe,  já fortemente constituída, constrói a sua hegemo--
nia político-cultural, domina também as idéias e cria um campo de 
batalhas decisivo para enterrar o Antigo Regime e fazer triunfar o 
Estado burguês.

esse Estado, segundo Netto e Braz, (2006) coloca a seu servi--
ço aqueles “órgãos onipotentes” de que falava Marx (o exército, a 
polícia, a burocracia). assim, a nova classe dominante articulou a 
superestrutura necessária para o desenvolvimento das novas forças 
produtivas e criação das melhores condições para a concretização 
histórica do modo de produção capitalista.

Os autores acima citados afirmam que no interior desse modo 
de produção,  gestado no ventre do feudalismo, a produção generali--
zada de mercadorias ocupa o centro da vida econômica. Para Marx, 
esse modo de produção é a forma celular da economia.

Com  esse modo de produção a burguesia assume o controle 
econômico e político. assim, as sociedades vão superando os tra--
dicionais critérios da aristocracia, principalmente o privilégio que o 
nascimento e a força do capitalismo se impõe. 

1.2 O capitalismo e sua forma de produção alienante

O capitalismo foi interpretado, com divergências substanciais 
quanto a suas origens e suas influências para a sociedade.

Para Marx, o capitalismo é fundamentalmente causado por 
condições históricas e econômicas, determinado pelo modo de proc-
dução, cujos meios estão nas mãos dos capitalistas, os quais consti--
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tuem uma classe distinta da sociedade, formando uma estrutura de 
poderes e de ingerência em todas as relações sociais.

a propriedade privada, a divisão social do trabalho e a troca de 
mercadorias são características fundamentais da sociedade produto--
ra. À produção de mercadorias dedicam-se os homens independen--
tes, que possuem a força de trabalho, os meios de produção.

a divisão social do trabalho é outra condição prévia caracterís--
tica de uma sociedade capitalista. Na sociedade, onde está inserido, 
o sujeito que não possui todas as profissões necessárias para satisfac-
zer as necessidades básicas (de alimentação, de vestuário, de habita--
ção, de meios de produção etc.). Uma vez que ele possui apenas uma 
profissão, só consegue subsistir se puder simultaneamente adquirir 
os produtos do trabalho de outrem. 

Cada pessoa, nessa sociedade possui uma profissão particular, 
todos dependem uns dos outros. isso decorre da divisão do trabalho 
no seio da produção mercantil: “a riqueza das sociedades em que 
domina o modo de produção capitalista aparece como uma imensa 
coleção de mercadorias, e a mercadoria individual como forma ele--
mentar” (MARX, 1980, I, p. 45).

Os produtos dos diferentes trabalhos privados têm de ser, na 
sociedade capitalista, trocados. a troca é condição necessária para 
a subsistência. O produto a ser trocado, resultado do trabalho, de--
nomina-se mercadoria. assim, um produto do trabalho só se torna 
mercadoria num quadro de condições sociais em que imperem a proc-
priedade privada, a divisão social do trabalho e a troca. 

a mercadoria é, em primeiro lugar, um objeto útil, isto é, 
satisfaz determinada necessidade humana. Tem para nós uma uti--
lidade e, nesse sentido, possui um valor de uso. a mercadoria vale 
na medida em que podemos usá-la, mas o objeto útil (seda, ouro, 
tecido, ferro etc) não poderia ser usado, e, portanto, não teria um 
valor de uso, se não possuísse as propriedades sensíveis ou mate--
riais. ao mesmo tempo, o valor de uso só existe potencialmente 
nas propriedades materiais e “toma corpo” ou existe efetivamente 
quando o objeto é usado. 
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Para que um objeto tenha um valor de uso, vázquez (2003) 
afirma que “[...] exige-se simplesmente que satisfaça uma neces--
sidade humana, independentemente do fato de ser natural (ar, terra 
virgem, pradarias naturais etc.) ou produto do trabalho humano”.

 Quando esses produtos se destinam não só a ser usados, mas, 
antes de tudo,  a ser trocados, transformam-se em mercadorias e, 
adquirem um duplo valor: de uso e de troca.

O valor de troca é o valor adquirido  pelo produto do trabalho 
humano ao ser comparado com outros produtos. O valor de troca da 
mercadoria é indiferente ao seu valor de uso; ou seja, é independente de 
sua capacidade de satisfazer uma necessidade humana determinada.

Enquanto o valor de uso põe o objeto numa relação clara e dic-
reta com o homem (com a necessidade humana que vem satisfazer), 
o valor de troca aparece superficialmente como uma propriedade das 
coisas, sem relação alguma com ele. O valor de troca, como o valor 
de uso, não é uma propriedade do objeto em si, mas do objeto como 
produto do trabalho humano. 

O que acontece é que, numa sociedade na qual se produz para o 
mercado e se comparam os produtos fazendo abstração das suas pro--
priedades úteis, bem como do trabalho concreto que encarnam sua 
significação humana e social se oculta. Por causa disso,  o valor de 
troca se apresenta sem relação como homem, como propriedade da 
coisa. assim, a mercadoria assume o aspecto de uma coisa estranha, 
alheia ao homem, embora seja a expressão ou materialização de uma 
relação social, humana. 

O produto do trabalho humano se transforma em fetiche e essa 
transformação de um produto do trabalho humano alheio ao homem, 
estranho e enigmático, no momento em que assume a forma de merca--
doria, é chamada por Marx de “fetichismo da mercadoria. Portanto, a 
mercadoria é uma unidade que sintetiza valor de uso e valor de troca.

Historicamente, segundo Netto e Braz (2006), a produção mer--
cantil é um fruto tardio do processo de constituição da sociedade 
humana. Suas primeiras formas surgem quando a comunidade pri--
mitiva se desintegrou no modo de produção feudal. esse segmento 
cresceu significativamente, em especial a partir do século Xiii. Po--
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rém, o feudalismo não pode ser considerado, bem como o escravismo, 
modo de produção de mercadorias. apenas o modo de produção capi--
talista se caracteriza como um modo de produção de mercadorias.

1.3 O fetichismo da mercadoria

em uma sociedade capitalista, para que haja a produção mer--
cantil, é necessária ampla divisão do trabalho:  vários ramos de pro--
dução e, na composição de uma só mercadoria. em suma, há grande 
dependência mútua entre todos os produtores.

isso significa que o trabalho de cada um deles, chamado por 
Netto & Braz (2006) de “trabalho privado”, é parte do conjunto do 
trabalho da sociedade. Por isso, o seu trabalho, parte do trabalho 
social, aparece essencialmente como trabalho privado. 

No mercado, o produtor se confronta com o caráter social do seu 
trabalho. Sua dependência em face dos outros produtores lhe aparece 
no momento da compracvenda das mercadorias, ou seja, as relações 
sociais dos produtos aparecem como fossem relações entre as mercac-
dorias, como se fossem relações entre coisas. Portanto, a mercadoria 
passa a ser vista e sentida como expressão das relações humanas. 

Na medida em que a troca mercantil é regulada por uma lei que 
não resulta do controle consciente do seres humanos sobre a produ--
ção (a lei do valor), na medida em que o movimento das mercado--
rias se apresenta independentemente da vontade de cada produtor, 
opera-se uma inversão: a mercadoria, criada pelos seres humanos, 
aparece como algo que lhes é alheio e os domina; a criatura revela 
um poder que passa a subordinar o criador.

O desenvolvimento desse movimento determinou as relações 
de exploração do homem pelo homem, aparecendo como relações 
entre coisas. As questões que se referem às relações sociais são 
transferidas às mercadorias: a mercadoria 

[...] reflete aos homens as características sociais do seu 
próprio trabalho como características objetivas dos pró--
prios produtos do trabalho, como propriedades naturais 
sociais dessas coisas e, por isso, também refletem a rela--
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ção social dos produtores com o trabalho total como uma 
relação social existente fora deles, entre objetos. [...] as--
sim, [...] determinada relação social entre os próprios ho--
mens [...] assume a forma fantasmagórica de uma relação 
entre coisas. (MaRX, �980 i, �, p.7�)

No modo da produção capitalista  o fetichismo alcança a sua 
máxima gradação: nas sociedades em que esse modo de produção im--
pera, as relações sociais tomam aparência de relações entre coisas.

Neste momento é necessário examinar. Marx analisa a mer--
cadoria com as suas duas funções, a de valor de uso e a de valor 
de troca. esses fenômenos transcendem o marco histórico e mental 
de Marx, principalmente o surgimento do imperialismo econômico, 
que excedeu as possibilidades de suas investigações.

a explicação alternativa foi apresentada por Weber e enfatiza 
aspectos culturais que permitiram a expansão do capitalismo. 

Para ele, o desejo de acúmulo de riquezas sempre existiu nas 
sociedades humanas, como no império Romano ou durante as gran--
des navegações, mas até meados do século XVII faltavam condições 
sociais que justificassem a sua perseguição ininterrupta.

 Para demonstrar isso, ele aponta as amplamente conhecidas 
condenações feitas pela Igreja Católica às práticas da usura e do 
lucro pelos comerciantes ao longo do século Xv e Xvi. 

Contrapondo-se à concepção cristã medieval preservada pelo 
catolicismo, que exigia como requisito fundamental o desprendi--
mento dos bens materiais deste mundo, o protestantismo valorizava 
o trabalho profissional como meio de salvação do homem. Se res--
trições contra o lucro fossem mantidas pelo catolicismo, a chamada 
“acumulação primitiva” não teria sido possível. a mudança ocorre 
com a reforma religiosa promovida por lutero e, principalmente, 
Calvino. Segundo eles, a atividade profissional estaria associada a 
um dom ou vocação divina, e, portanto seria da vontade de Deus que 
elas fossem exercidas. 

assim, o trabalho, antes visto como um mal necessário, passa 
a ter uma valorização positiva. Mais que isso, Calvino aponta o tra--
balho como a única forma de salvação, e a criação de riquezas pelo 
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trabalho como um sinal de predestinação. entretanto, segundo a pre--
gação calvinista, o homem deve combater sua tendência ao prazer e 
ao gozo, privando-se de tudo que não seja estritamente necessários 
para a sua subsistência ou para que possa levar um estilo de vida 
digno e seguro. Condena, particularmente, tudo aquilo que implique 
desperdício ou esbanjamento. Também prega que a riqueza criada 
deve ser reinvestida, deve servir de estímulo para que sejam criadas 
novas formas de trabalho. 

esses dogmas religiosos, juntamente com outros menores como 
a contabilidade diária do tempo, de maneira que o homem não des--
perdice um minuto sequer de seu tempo, porque a duração da vida é 
infinitamente breve e preciosa formam o fundamento de uma ética, 
isto é, de um conjunto de normas que rege a conduta diária do fiel. 

essas normas, ao se encaixarem nas exigências administrativas da 
empresa (valorização do trabalho e busca do lucro), criam as condições 
necessárias para a expansão da mentalidade (ou do “espírito”, como o 
denomina Weber) capitalista e posteriormente da sociedade industrial. 

essa mentalidade configurou a tipologia do empresário moder--
no, do homem com “iniciativa”, que acumula capital não para seu 
próprio desfrute, mais sim para criar mais riqueza, conseguindo, por 
meio dela, o enriquecimento da nação e do bem-estar geral. assim 
é que as atuais noções de “negócio”, de “empresas”, de “profissão”, 
de “oficio” estão delineadas a base nessa ética protestante, preferen--
cialmente calvinista.

Segundo a interpretação de Weber (�989), o objetivo do ca--
pitalismo é sempre e em todo lugar, aumentar a riqueza alcançada, 
aumentar o capital. esse processo de enriquecimento constitui uma 
indicação segura de que se está “predestinado”.e nesse ponto que é 
possível observar, de acordo com a concepção de Weber, as estreitas 
relações entre as aspirações religiosas do calvinismo e as aspirações 
mundanas do capitalismo. essa explicação demonstra sua consistên--
cia quando observamos o elevado estágio de desenvolvimento eco--
nômico das sociedades que abrigaram representantes da Reforma 
(calvinistas, metodistas, anglicanos): a alemanha - berço da Refor--
ma -, a inglaterra pátria do anglicanismo, os estados Unidos desti--
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no de milhares de protestantes expulsos da irlanda católica e outros 
tantos imigrantes anglicanos ingleses, e os Países Baixos. 

 2. O filme “Filhos do Paraíso”

após a apresentação do desenvolvimento do capitalismo, este 
artigo propõecse a uma análise comparativa do filme “Filhos do Pac-
raíso”, produção de S. Sayedzgelih e roteiro de Majid Majid,  com o 
objetivo de traçar um paralelo entre a teoria capitalista e a realidade 
social.

O filme tem como elemento central a pobreza expressa, num 
primeiro momento, pela perda de um sapato infantil feminino, em  
cuja recuperação dois irmãos se empenham.  Também mostra as 
conseqüências vividas pelos irmãos. a trama ocorre num povoado 
da Índia, marcado por extrema pobreza e mostra as precárias con--
dições de moradia, trabalho, exploração e humilhação daqueles que 
não conseguem o mínimo para sobreviver, principalmente mulheres 
e crianças.

a obra ocorre em mostrar o cotidiano dos dois irmãos - um 
menino e uma menina - que precisam dividir o mesmo tênis para 
ir à escola. O tênis em questão é masculino e pertence ao que foi 
responsável pela perda do sapato feminino. No dia-a-dia, além das 
atividades na escola, que ocorrem em horários alternados, os dois 
fazem várias atividades para ajudar o pai, que trabalha o dia todo e 
a mãe, doente, além de um irmão bebê, o qual chora durante todo o 
filme e que deve ser cuidado.

No decorrer do filme, várias questões são apresentadas por cauc-
sa da perda do sapato. Portanto, para melhor explicarmos a situação 
expomos a seguir algumas cenas de “Filhos do Paraiso”, acompa--
nhadas de comentários para dar  clareza à nossa discussão. 

- autoridade e tortura psicológica, realizada pelo pai, quando 
ele reprime o filho que foi desobediente e irresponsável por não aju--
dar a mãe a lavar roupas. O filho não consegue se defender, pois não 
pode dizer que passara a tarde procurando o sapato perdido. 
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                                                        Fonte: Filme: “Filhos do Paraíso”

- repressão do diretor da escola pelos atrasos na chegada às 
aulas, situação provocada por precisar aguardar a irmã para usar o 
mesmo tênis. Nessas abordagens não é dada ao menino a oportuni--
dade de explicar as causas de seus atrasos, pois a todo momento é 
acusado de irresponsável e preguiçoso; 

                                       Fonte: Filme: “Filhos do paraíso”

- violência doméstica expressa na cobrança da irmã que ameaça 
o irmão a cada momento por ter problemas pela falta de seu sapato. 
em muitas oportunidades ameaça contar tudo ao pai, que certamente 
irá bater nos dois;
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                      Fonte: Filme “Filhos do Paraíso”

- falta de oportunidade de trabalho expressa na luta do meni--
no para conseguir trabalho para o pai, como jardineiro, com o intuito 
de colaborar na compra de outro sapato para a irmã, cuja aquisição  
acontece depois de muita insistência. 

                                            Fonte: Filme “Filhos do Paraíso”

- ausência da voz demonstrada em todo o filme e principal--
mente na última tentativa de conseguir o sapato, o que acontece com 
a chance de competir em uma corrida que terá como prêmio, para o 
terceiro lugar, um tênis. Depois de muita luta para conseguir compe--
tir e vencer, o menino acaba chegando em primeiro. essa colocação 
não lhe dá a premiação de um tênis e isso traz grande tristeza ao 
menino e também incompreensão e a  frustração da irmã. Por fim, 
eles não conseguem o tão sonhado sapato. 
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                                                          Fonte: Filhos do Paraíso”

- “a coisificação das relações sociais e a transformação da ric-
queza humana, ou seja, do produto material e espiritual da práxis, 
em objetos estranhos e dotados de uma vida própria, que aparecem 
aos homens como um “poder” que os domina. Propiciam que os 
valores tomem a forma de coisas que valem independentemente da 
atividade humana”( MaRX , �980).

                           Fonte: Filme “Filhos do Paraíso”

 Diante do exposto, pode-se afirmar que é necessário enfren--
tar a situação de miséria em que se encontram os moradores das pe--
riferias. a luta pelo acesso aos direitos sociais exige constitui tarefa 
dos profissionais da área social, trabalhadores e organizações  que se 
destinam  a luta pela emancipação humana.
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Considerações finais

O estudo ao abordar a discussão do trabalho como fundante do 
ser social, nos trouxe características necessárias para entendermos 
historicamente a dinâmica da sociedade capitalista, cujo objetivo é 
de acumulação de riqueza da classe dominante.

Historicamente, a produção mercantil é um fruto tardio do pro--
cesso de construção da sociedade humana – suas primeiras formas 
surgem quando a comunidade primitiva se desintegrou. Quando até 
a força de trabalho se converte em mercadoria, mercantiliza-se  o 
conjunto das relações sociais e se estrutura o padrão burguês de doc-
minação. 

Tal processo de transformação atinge seu apogeu com a socie--
dade do capital. Contemporaneamente, a implementação do capital, 
cujos objetivos são compensar a queda da taxa de lucro e criar con--
dições renovadas para a exploração da força do trabalho, faz com 
que os ônus recaiam fortemente sobre o trabalhador - redução sala--
rial, precarização do emprego e etc. e  sobre as relações sociais.

O filme “Filhos do Paraíso” deixa clara a  dinâmica da influên--
cia  capitalista no cotidiano das pessoas e na mercantilização das 
relações sociais como forma de dominação, que  exceção escraviza 
o ser humano, tornando-o “objeto”.

a  reificação é a forma típica da alienação engendrada no modo 
de capitalização e também apresentada na trama do filme “Filhos 
do Paraíso”. O fetichismo daquela mercadoria especial, o “sapato 
feminino infantil”, é, talvez, a expressão mais flagrante de como as 
relações são deslocadas.

No modo de produção capitalista o fetichismo alcança a sua 
máxima força: nas sociedades em que esse modo de produção impe--
ra, as relações sociais tomam aparência de relações entre coisas. 
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Título Original: Bacheha-Ye aseman, Gênero: Drama, �997, estúdio: The 
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inCLuSão: entre AVAnçoS e impASSeS

inCLuSion: BetWeen ADVAnCeS AnD DeAD enDS

Roberta Silva BOaveNTURa�

RESUMO: Este artigo aborda questões sobre a inclusão de pessoc-
as com deficiência, fazendo considerações sobre a trajetória social e 
histórica dessas pessoas. Considera, ainda, a inclusão entre avanços e 
impasses, ou seja, a presença marcante da integração social e a tentati--
va do processo de ruptura avançando para a inclusão social de pessoas 
com deficiência. Neste artigo utilizaremos a expressão pessoas com 
deficiência que segundo a Declaração de Salamanca (�994) serão uti--
lizados termos pessoa com deficiência, e pessoa sem deficiência. a in--
clusão está ligada ao direito de todos a escola e sociedade inclusivas. 
UNITERMOS: inclusão, inclusão social; integração; pessoas com deficiência.

ABSTRACT: This article addresses questions about the inclusion of 
persons with disabilities, making relevant considerations on the so--
cial historical trajectory of these people. it even considers the inclusion 
between advances and dead ends, namely the marked presence of so--
cial integration and the attempt of the process collapse towards social 
inclusion of persons with disabilities. Here we use the term disabled 
persons that according to the Declaration of Salamanca (�994) such 
words will be used: “disabled person” and “person with disabilities”. in--
clusion is attached to the right to school and inclusive societies for all. 
UNITERMS: inclusion; social inclusion; integration; disabled person.

� Graduação e especialização em Serviço Social pela Unimar, Mestre em educação pela 
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1. Conceito da pessoa com deficiência: alguns momentos históricos

Na antiguidade, a pessoa com deficiência era tratada como de--
linqüente, ou seja, aqueles que apresentavam deficiências físicas, 
mentais ou sensoriais, eram vistos como possuidores de forças ma--
lignas e negativas e, portanto, um mal para a sociedade. 

Na China, pessoas com deficiência auditiva eram lançadas ao 
mar; em atenas, abandonados em florestas distantes, sem possibilida--
des de retorno; em Gália, eram sacrificados das mais severas formas. 

Nas Cruzadas - século Xi até o fim da idade Média entre o 
século Xiv -  eram  chamados “leprosos”, ou seja, os pobres, as 
prostitutas, as pessoas com deficiência. essa pessoas eram afastadas 
da sociedade, pois representavam uma ameaça para a ordem públi--
ca. Tal afastamento se dava com a saída do deficiente da cidade ou 
da comunidade em que estivesse. além disso, ainda nesse período 
aconteceram apedrejamentos, torturas e perseguições.

Segundo Foucault (�994), os hospícios criados nos séculos Xv e Xvi 
na europa, principalmente na própria espanha e na itália, não eram utili--
zados com fins terapêuticos. Na verdade, eram verdadeiros depósitos de 
pessoas, utilizados com o objetivo de excluir a pessoa com deficiência.

Nesse sentido, ainda nos séculos Xv e Xvi as pessoas com 
deficiência, tidas como delinqüentes, passaram a ser vistas como 
doentes, incapazes, alienadas, e ainda, um perigo para a sociedade, 
simplesmente pelo fato de serem diferentes, sendo assim. eram con--
sideradas anormais. 

Carlo afirma:

[...] ‘seres anormais’ e que suscitavam repulsa ou temor-
indigente, criminosos, vagabundos, prostitutas, loucos, etc 
- foram rechaçados, pois eram considerados perigosos e in--
capazes de manter-se na comunidade, e repovoaram os an--
tigos leprosários da idade Média. (CaRlO, 2006, p.�37)

essas pessoas com deficiência, vistas como anormais, eram iso--
ladas em asilos, sem fins terapêuticos, com o objetivo de manter a 
ordem na sociedade, pois não correspondiam aos padrões vigentes 
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dessa sociedade. O encarceramento dessas pessoas não se devia a 
nenhuma patologia, mas sim  ao desejo de preservar a ordem pública 
e a moral da sociedade.

Com a Revolução Francesa, aconteceram algumas alterações 
em relação ao tratamento de pessoas com deficiência. Os fins ainda 
não eram terapêuticos e educativos, mas relacionados a aspectos re--
ligiosos de caridade.  

ainda no século XiX e XX, usaram a esterilização de mulheres 
que geraram “seres imperfeitos”, sendo assim, chegaram a esterili--
zar cinqüenta mulheres por cada homem.  O mesmo também aconte--
ceu na época do nazismo hitleriano onde foram eliminados cem mil 
anormais nas clínicas eugênicas.

Com o fim da Segunda Guerra Mundial e o surgimento da lei 
dos Direitos Humanos, houve a valorização da pessoa com deficiên--
cia, considerada possuidora de direitos como qualquer outro cidadão. 

O termo pessoa é a característica do indivíduo dotado de perso--
nalidade. Às pessoas, como sujeitos de direitos, é que são reconhe--
cidas as faculdades ou poderes de ação. Pessoa é ente a que se atri--
buem direitos e deveres. Todo ente humano é pessoa. Toda pessoa é 
capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

Com as organizações como ONU, UNESCO, OMS, OCDE, o 
paradigma de inclusão foi sendo disseminado.  Com a evolução do 
conhecimento médico, psicológico, pedagógico e científico, foram 
ocorrendo transformações consideráveis em relação às atitudes e aos 
preconceitos contra a pessoa com deficiência. a década de �990 e 
a primeira década do século XXi estão sendo marcadas por eventos 
mundiais liderados por organização de pessoas com deficiência que 
se mobilizam para lutar pelos seus direitos.   

1.1  Integração versus inclusão

  Os conceitos de integração e a inclusão em alguns casos são 
confundidos ou considerados o mesmo, pois a sociedade passa um 
processo de transição da integração para a inclusão. Na verdade, 



140   

Estudos –  Revista da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais  Aplicadas da Unimar

integração e inclusão não são sinônimos, possuindo algumas distin--
ções entre si. 

Segundo Sassaki: 

[...] a integração significando inserção da pessoa com 
deficiência preparada para conviver na sociedade e a in--
clusão significando modificação da sociedade como um 
pré-requisito para a pessoa realizar seu desenvolvimento 
e exercer a cidadania. (SASSAKI, 2005, p. 22)

Com esse significado, durante os últimos cinqüenta anos, em 
relação à pessoa com deficiência, preconizou-se o paradigma de in--
tegração como vigente em seu contexto histórico. 

as pessoas com deficiência eram simplesmente inseridas no con--
texto social, ou seja, a deficiência era problema do indivíduo que deveria 
adaptar-se à sociedade e buscar formas para ser aceito como  cidadão. 

 
a  ação da sociedade na integração ocorreu e ainda ocorre de 

duas formas:

 �) Pela simples inserção de pessoas com deficiência em 
espaços sociais diversos para se relacionarem apenas com 
outras pessoas deficientes. Os ambientes são separados, e 
os horários são específicos. Tudo isso para que eles não se 
relacionem com os “normais”.

 2) inserção na sociedade com os “normais”, mas fazendo as 
pessoas com deficiência adequar-se à realidade, superando 
barreiras físicas e até atitudes discriminatórias, já que a so--
ciedade não realiza nenhuma modificação para recebê-los.

assim, para ser integrada a pessoa com deficiência devia e em 
alguns casos ainda deve:
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 a) moldarcse aos padrões exigidos pela sociedade, aceitanc-
do permanecer em escolas e salas especiais;

 b) acompanhar o desenvolvimento normal da sociedade de 
trabalho, escolarização, mesmo com todas suas necessida--
des individuais;

 c) contornar dificuldades quanto ao espaço físico, trans--
porte, entre outros e;

 d) lidar passivamente contra atitudes discriminatórias da 
sociedade como rótulos e estigmas.

as pessoas com deficiência têm, pois, que superar todas as dificul--
dades existentes para conviver em sociedade. Dificuldades de acesso à 
escola, aos clubes, à empresa; enfim, a lugares públicos em geral.

a sociedade não se preocupava e, de certa forma, ainda não se 
preocupa com as dificuldades enfrentadas por esses cidadãos em seu 
cotidiano. isso leva a uma sociedade somente para os considerados 
“perfeitos” a conviver no espaço físico e social desenvolvido para 
os “normais”. 

Dessa forma, de acordo com Sanches (2005), a integração isola 
socialmente qualquer pessoa que apresente alguma diferença. Cita-
se o exemplo não incomum de aluno que poderia estar socializado 
em uma escola, porém está totalmente isolado dos demais colegas e 
da professora durante as aulas, por não ter possibilidades de partici--
par das atividades propostas.

 O autor afirma que, no processo de integração, o problema de 
dificuldade de aprendizagem é totalmente associado ao aluno, não 
considerando aspectos do cotidiano escolar, as atividades propos--
tas, as formas de avaliações seletivas, entre outras. Segundo o autor 
esse modelo é voltado para a perspectiva médica e psicológica, não 
considera aspectos sociais nem a responsabilidade da escola como 
educadora de seres humanos.  

Por isso, para a ruptura deste processo de integração, deve-se 
disseminar o conceito de inclusão, a partir de atitudes que não afir--
mem a dificuldade de aprendizagem como problema do aluno, mas 
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que considerem como co-responsável toda a dinâmica escolar: a sala 
de aula, enfim todos os relacionamentos no ambiente escolar. 

O conceito de inclusão passou a ser considerado com clareza, 
na década de �990, principalmente com a Declaração de Salamanca 
(UNeSCO, �994), o primeiro documento internacional a abordar 
claramente o conceito de inclusão, com ênfase na inclusão escolar. 

Segundo a Declaração, a inclusão não é somente para pessoas 
com deficiência, mas para todos os cidadãos, no ambiente escolar ou 
não.  Por isso, trata-se de uma educação para todos.  

Segundo Ferreira (2005) a inclusão apresenta quatro elementos 
importantes:

 - é um processo contínuo que nunca terá fim, pois sempre 
existirão pessoas em situação de exclusão;

 - está relacionada à identificação com seu espaço e à elimi--
nação de barreiras;

 - está relacionada à participação e à aquisição, ou seja, par--
ticipação de todos alunos em todas atividades;

 - enfatiza os alunos em situação de exclusão por necessi--
dades especiais e dificuldades de aprendizagem, mas está 
voltada para todos os alunos.

Nas palavras do autor:
 

Inclusão – há uma concordânciac pressupõe uma escola 
com uma política participativa e uma cultura inclusiva, 
onde todos os membros da comunidade escolar são co--
laboradores entre si, ou seja, apóiam-se mutuamente e 
aprendem uns com os outros [....]. (FERREIRA, 2005, 
p.44)

  
a inclusão é oposta ao modelo de integração, é contra o pro--

cesso de segregação, no qual a pessoa deficiente deve integrar-se à 
sociedade, aceitar suas imposições e ações discriminatórias e perc-
manecer exclusivamente em escolas de educação especial.
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ao contrário da integração, a inclusão está voltada para a par--
ticipação de todos alunos na escola regular. Nesse sentido, a insti--
tuição deve se organizar para atender as necessidades de cada um de 
seus alunos quer ele tenha deficiência ou não. 

a inclusão é composta por atitudes práticas, conscientes e ple--
nas de valores humanos e solidariedade. 

Durante cinqüenta anos na perspectiva integrativa, a realidade 
escolar foi discriminatória com a dicotomia entre serviços ofereci--
dos, os profissionais e os alunos que freqüentavam a escola regular 
e escola especial. Dessa última, participavam apenas alguns pais e 
algumas instituições beneficentes, que se organizavam para garantir  
educação especial à pessoa deficiente. 

Se a pessoa deficiente fosse colocada na escola comum, era 
vista apenas como mais um aluno em sala de aula, não sendo traba--
lhadas e valorizadas suas diversidades e potencialidades. 

Na escola comum, a pessoa com deficiência deveria se adequar 
à realidade do cotidiano escolar para nele permanecer, caso contrá--
rio era encaminhada para escolas especiais e excluída da possibili--
dade de convívio com os demais alunos.

Quando permanecia na escola regular, seu aprendizado era par--
cial, unilateral, não correspondendo às suas necessidades e expecta--
tivas. isso desestimulava o aluno e, na maioria das vezes, levava ao 
abandono escolar. 

Para evitar esse abandono, a pessoa com deficiência deveria 
moldar-se ao modelo vigente para ser aceito ou tolerado. Deveria 
responder às expectativas normais da escola. além disso, tinha que 
lidar normalmente com todas as dificuldades encontradas no am--
biente físico e aceitar como normais atitudes preconceituosas e dis--
criminatórias, pois a visão vigente é de que “aquele que apresenta 
problemas tem que se adequar à realidade”.

Diante dessa realidade, as responsabilidades e esforços para 
participar da sociedade eram quase exclusivos da pessoa com de--
ficiência ou, em alguns casos, de familiares ou algumas pessoas. 
a sociedade, porém, permanecia inalterável e inflexível diante do 
problema.
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Com o passar das décadas, surgem documentos internacionais 
como o Programa Mundial de ação Relativo às Pessoas com Deficiên--
cia (�994) abordando aspectos da vida humana e educação e a Declara--
ção de Salamanca do mesmo ano, a qual aborda a educação inclusiva.

a partir da publicação desses documentos, há a preocupação de 
conscientizar a sociedade sobre seu papel. Para tanto, dissemina-se 
o conceito de inclusão e não mais somente o de integração, embora 
o modelo de integração ainda esteja presente nas relações sociais, 
principalmente nas escolares.

No Brasil, a Constituição Federal de �988,  considerada Cons--
tituição Cidadã, assegura a igualdade de condições de acesso e perc-
manência na escola (artigo 206 e 208) e o eCa (estatuto da Criança 
e do adolescente) lei n° 8069 de �3 de Julho de �994 assegura os 
direitos e deveres da criança e do adolescente.

a inclusão vai além da integração. a inclusão objetiva que a socie--
dade esteja apta a receber a pessoa com deficiência, sendo co-responsá--
vel pelo processo de inclusão, o qual não é mais apenas responsabilida--
de da pessoa com deficiência, mas de todos os membros da sociedade.

A inclusão, para Sanches (2005), corresponde ao conceito contempoc-
râneo de integração, mas esse é um processo de ruptura com a integração.

 a gênese da inclusão está relacionada à integração. Por isso, a 
necessidade da consciência de diferenciar a inclusão da integração, 
pois o processo de inclusão é mais dinâmico que olha para todos os 
cidadãos, valoriza suas diversidades e incentiva  a participação de 
todos na sociedade.

Sassaki  ensina que:

[...] a inclusão consiste em adequar os sistemas sociais 
gerais da sociedade de tal modo que sejam eliminados os 
fatores que excluíam certas pessoas do seu seio e manti--
nham afastadas aquelas que foram excluídas. (SaSSaKi, 
2005, p. 21)

  
Dessa forma a sociedade deve acolher a pessoa com deficiência 

e não apenas tolerá-la. a sociedade deve considerá-la capaz como 
qualquer outro cidadão e aceitar que ser diferente é o normal. 
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Segundo Ferreira (2005), a inclusão é um processo contínuo 
que nunca será terminado, pois, sempre existirá pessoa em situação 
de exclusão. De exclusão social a física.

Para incluir a pessoa com deficiência, a sociedade deve ser mo--
dificada desde a reforma de estruturas físicas ao mais importante, a 
eliminação de atitudes discriminatórias, apresentada em rótulos e 
crenças a respeito do cidadão com necessidades especiais.

Percebemos, dessa forma, que existem pontos importantes para 
a distinção entre integração e inclusão.

Quadro: 1 Comparativo inclusão x integração

Integração Inclusão

A pessoa com deficiência deve 
preparar-se e adequar-se para a socie--
dade;

A sociedade deve adaptar-se para 
atender as necessidades da pessoa defi--
ciente, para ela exercer sua cidadania;

Pessoas deficientes são isoladas 
em centros de educação especial;

Todos os alunos têm o direito a 
estudar na mesma escola, com neces--
sidades especiais. O dever da escola é 
atender a suas necessidades individuais 
e grupais;

Não há preocupação com a quali--
dade da educação oferecida aos alunos 
quando integrados na escola regular. 
Apenas com o fato de que estejam ma--
triculados nesta escola;

Volta-se para a qualidade do en--
sino/ aprendizagem, tanto nas questões 
teóricas, técnicas, quanto nos aspectos 
de desenvolvimento e formação de cida--
dãos responsáveis;

O fato de “colocar” a pessoa em 
ambientes escolares, sociais e de traba--
lho é uma atitude de exclusão;

A pessoa deficiente participa da 
sociedade como um todo, relaciona-se, 
enfim, é parte da sociedade;

Quadro: 2 Resumo das diferenças entre integração x inclusão

 Integração Inclusão

Competição Cooperação/ solidariedade

Seleção Respeito às diferenças

Individualismo Comunidade

Preconceitos Valorização das diferenças

Visão individualizada Visão Coletiva

Modelo técnico-racional Pesquisa reflexiva
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1.2  Inclusão
                    
Segundo Sassaki (�999), a inclusão é um processo no qual ocor--

re uma adaptação mútua entre sociedade e pessoas com deficiência, 
com o objetivo de minimizar as desigualdades e possibilitar oportu--
nidades equiparadas para todos, mas essa adaptação tem ênfase na 
responsabilidade da sociedade.

a inclusão (na escola, no trabalho, no lazer, nos serviços 
de saúde, etc) significa que a sociedade deve adaptar-se 
às necessidades da pessoa com deficiência para que esta 
possa desenvolver-se em todos os aspectos de sua vida. 
(SaSSaKi, �999,  p.�67-�68)

Machado (2005) traz alguns fundamentos da inclusão:

- alteridade: fundamenta que no processo de inclusão temos 
que reconhecer e valorizar as possibilidades do outro, as 
qualidades, independente das diversidades existe possibi--
lidades de emancipação.

- identidade: fundamenta que no processo de inclusão que 
cada ser humano deve ter sua identidade valorizada, res--
peitada. Sendo  assim, a identidade é construída pelas di--
ferenças e individualidades.

- igualdade: fundamenta que no processo de inclusão. a 
igualdade não deve ser a busca pela igualdade entre os se--
res humanos, mas a igualdade dos direitos de todos seres 
humanos, porque ser humano implica ser diferente, pois 
cada ser humano é único.

- incompletude: fundamenta que no processo de inclusão 
deve ser considerado que o ser humano está em constante 
evolução, que nunca estará pronto e acabado. Sendo as--
sim,  não existe um ser humano completo, mas sempre em 
constante construção.
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 Nesse sentido, a inclusão é um processo pelo qual a sociedade 
se adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas 
com deficiência e, simultaneamente, elas se preparam para assumir 
seus papéis na sociedade. Trata-se de um processo bilateral no qual 
as pessoas com deficiência e a sociedade buscam minimizar as di--
ferenças, visando  a efetivar a equiparação de oportunidades para 
todos.

Para incluir todas as pessoas, a sociedade deve conscientizar-se 
de que é possível atender às necessidades de seus cidadãos, para que 
todos possam ter acesso a seus direitos igualmente.

A prática da inclusão propõe seguintes princípios:

-  aceitação das diferenças individuais;
- valorização de cada pessoa;
-  a convivência dentro da diversidade humana;
-  a aprendizagem por meio da cooperação.

O processo de inclusão propõe a valorização, respeito, aceitac-
ção de todos, considerando as diferenças como intrínsecas  ao ser 
humano. as diferenças são atributos a e não como obstáculos e va--
lorizando a diversidade para o enriquecimento da sociedade.

 esse processo de inclusão significa atitudes diárias positivas, 
solidárias, que sejam contra atitudes discriminatórias, que incen--
tivem pessoas com deficiência à busca pelo acesso a seus direitos 
como um cidadão detentor de direitos e deveres. 

Segundo Burke e Sutherland (2008), para que o processo de 
inclusão possa acontecer e ter sucesso as atitudes diárias de todos 
seres humanos principalmente dos que atuam no ambiente escolar 
são essenciais, atitudes positivas, de valorização e respeito às poten--
cialidades do outro. 

Para eles, 

São estas atitudes que determinarão o sucesso dos estu--
dantes com necessidades especiais nas salas regulares, 
bem como o sucesso da inclusão em geral. Todo estu--
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dante merece ter toda chance possível de obter sucesso                  
(BURKe; SUTHeRlaND, 2008,  p. �7�) 

Segundo Sanches (2005), a inclusão visa a um processo de 
educação para todos que participam do cotidiano escolar, que aten--
da as necessidades escolares dos alunos e de desenvolvimento de 
características sociais, pessoais ou psicológicas. 

Dessa forma, é necessário que todo aluno tenha reconhecido 
seu direito à educação como cidadão aceito, valorizado no ambiente 
escolar, sem atitudes discriminatórias.

É necessária a participação efetiva de todo cidadão em sua socie--
dade, respeitado e valorizado em sua comunidade, como membro fun--
damental da comunidade, não apenas como um simples integrante.

entretanto, para que a inclusão realmente aconteça existe a ne--
cessidade de mudanças de atitudes. essas atitudes devem estar em--
butidas de valores e princípios éticos que valorizem o ser humano, 
que respeitem seus direitos.

Na inclusão o aluno deve pertencer à escola, participar dela. 
Por isso, pode-se afirmar que a inclusão está envolvida por atitudes 
solidárias, acolhedoras para todo ser humano.

a inclusão, é um processo social, porém, para se efetivar, re--
quer demandas práticas, ações e atitudes inclusivas de respeito e 
valorização ao ser humano. atitudes muito importantes, principal--
mente, no contexto escolar. 

a inclusão não é, todavia, um processo simples, fácil, nem rá--
pido, mesmo com legislação moderna, faltam atitudes embutidas de 
valores e princípios, ações éticas, que visem à inclusão do cidadão. 

Por isso, ainda são muito presentes em nossa sociedade ati--
tudes de integração, pois ela esteve presente durante muito tempo, 
principalmente, nos ambientes escolares. existe, pois, a necessidade 
de disseminar a inclusão e seus benefícios. 

Para que possa ser disseminado o conceito de inclusão, é ne--
cessário que a escola a sociedade como uns todos estejam cientes de 
seu papel, suas responsabilidades como educadores e formadores de 
cidadãos.
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a ruptura é um processo lento, porém, necessário para atender 
as demandas vigentes nas escolas, e, assim, atender as reais necessi--
dades do alunado. Só assim o aluno se sentirá parte, ou seja, incluído 
na escola.
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o Direito DA proprieDADe inteLeCtuAL

inteLLeCtuAL property riGHt 

                                         Francis Marília Pádua FeRNaNDeS�

RESUMO: a expressão propriedade intelectual designa as cria--
ções que são frutos do pensamento ou do intelecto humano, comc-
preendendo as obras desenvolvidas pelo ser humano com sua ati--
vidade criadora e essa criação pode ser de natureza artística, 
literária, científica ou tecnológica. a legislação distingue a pro--
priedade intelectual da propriedade industrial em razão de, em--
bora semelhantes, possuírem natureza jurídica distinta. O obje--
tivo da legislação é garantir ao titular de uma criação os direitos 
a ele pertinentes tais como, exclusividade de uso ou sua licen--
ça, direito a retribuição material do trabalho intelectual e outros.  
UNITERMOS: direitos autorais; direitos autorais sobre o software; 
propriedade industrial; propriedade intelectual

ABSTRACT: The expression “intellectual property” designates 
the creations that result from the thought  from human intellect, 
including the works developed by the human being through his 
creative activity. This creation can be artistic, literary, scienti--
fic or technological. There are different Rights for the intellec--
tual Property and for industrial Property, although they are si--
milar they belong to different law nature. The objective of the 
legislation is to guarantee to the title-holder of a creation his/
her rights such as, exclusive use or license, the right to  recei--
ve the material retribution of the intellectual work and others.  

� Mestre em Direito dos empreendimentos econômicos – Universidade de Marília, coorde--
nadora e docente do curso de Direito da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais aplicadas 
– Universidade de Marília.
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UNITERMS: copyright; copyright software; industrial property; intellec--
tual property. 

Apresentação

a expressão propriedade intelectual designa todas as criações 
frutos do pensamento ou intelecto humano, desenvolvidas através 
de sua atividade criadora e/ou inventiva. 

Nesse campo da criação humana incluem-se as obras artísticas, 
científicas, literárias e as obras denominadas de sinais distintivos da 
empresa tais como a marca, invenção, modelo de utilidade e dese--
nho industrial.

atualmente, a proteção conferida à propriedade intelectual de--
corre do disposto no art. 5º da Constituição Federal, que assegura 
todas as prerrogativas pertinentes ao criador de uma obra. após a 
Constituição Federal outras legislações específicas surgiram com o inc-
tuito de conferir maior proteção ao titular de uma criação intelectual.  

O Direito da Propriedade intelectual compreende o conjunto de 
regras destinadas a regular e a disciplinar a proteção dos bens frutos da 
criação do pensamento e/ou intelecto humano (GOMeS, 2003, p. 47), 
relacionadas ao exercício de aptidões criativas de seus titulares. 

  
1. A propriedade intelectual

a propriedade intelectual é uma modalidade especial de pro--
priedade, considerada não propriamente um direito e sim um pri--
vilégio concedido pela lei como forma de incremento das artes, da 
ciência e das letras.   

a propriedade intelectual é o gênero dos quais são espécies:

a) Propriedade Intelectual de programa de computador, chama--
da de Direito Autoral e regida pela Lei 9.609, de 19.02.1998 
(Lei dos Direitos Autorais sobre Software).
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b)Propriedade Intelectual artística, literária ou científica, 
chamada de Direito Autoral e regida pela Lei nº 9.610, de 
19.02.1998 (Lei dos Direitos Autorais)

c) Propriedade Industrial, compreendendo a invenção, o mode--
lo de utilidade, o desenho industrial e a marca, chamada de 
Direito da Propriedade Industrial, regida pela Lei n. 9.279, 
de 14.05.1996 (Lei da Propriedade Industrial).

 
Muito embora tais criações sejam consideradas intelectuais, rec-

cebem normatização própria, necessárias à sua distinção, tutelando 
e conferindo ao titular da criação, a proteção e a segurança jurídica 
capazes de coibir toda prática dolosa que viole os direitos.

2. Direitos autorais sobre software
 
No Brasil a proteção dos direitos autorais do titular do progra--

ma de computador ocorreu com a  legislação especial, que determi--
nava a necessidade de dois registros para a proteção dos programas 
de computador, um para a comercialização e outro para a criação 
intelectual (software), ou seja, a proteção dos direitos autorais.

a primeira lei a reger o assunto foi a lei 7.232/84, posterior--
mente modificada pelo Decreto-lei 2.203/84, que instituiu o cadas--
tro do programa de computador junto ao Sei – Secretaria especial 
de informática. O cadastramento prévio era condição essencial para 
a comercialização do programa de computador. Complementando, 
a lei 7.646/87, instituiu o registro de programas de computador, 
por meio do CONiN – Conselho Nacional de informática, órgão 
vinculado a Sei. 

a proteção da propriedade intelectual de programas de compu--
tador, bem como a regulamentação de sua comercialização no país, 
foi estabelecida com a promulgação da chamada lei do Software, 
ou seja, a lei 9.609/98, que estendeu a proteção da propriedade in--
telectual não só aos nacionais, mas também aos estrangeiros domi--
ciliados no Brasil concedendo-lhes direitos equivalentes. 
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a lei do Software conceituou em seu art. �º o programa de 
computador como:

A expressão de um conjunto organizado de instruções, 
em linguagem natural ou codificada, contida em supor--
te físico de qualquer natureza, de emprego necessário 
em máquinas automáticas de tratamento da informação, 
dispositivos, instrumentos ou equipamentos periféricos, 
baseados em técnica digital ou análoga, para fazê-los fun--
cionar de modo e para fins determinados.

  
a nova lei determinou o fim da obrigatoriedade do registro do 

programa de computador junto à Sei, pois afirma que a proteção dos 
direitos de computador independe de registro. a essa norma soma-
se a legislação de direitos autorais e anexos. Segundo o autor Gla--
dston Mamede:

a essas normas somam-se, subsidiariamente, a proteção 
conferida às obras literárias pela legislação de direitos au--
torais e anexos (lei 9.6�0/98), embora excluídos os cha--
mados direitos morais do autor, que não se aplicam em fa--
vor dos criadores de programa de computador, bem como 
o direito de se opor a alterações não autorizadas, quando 
estas impliquem deformação, mutilação ou outra modi--
ficação do programa de computador, que prejudiquem a 
sua honra ou reputação. Protege-se, assim, os direitos da 
personalidade que decorrem da criação intelectual, isto 
é, o direito de ser reconhecido como autor do software. 
(MAMEDE, 2005, p. 291)

  
Cabe ao titular de um programa registrá-lo junto ao iNPi – ins--

tituto Nacional da Propriedade intelectual, o que é de extrema im--
portância, pois no registro estarão contidas as informações referenc-
tes ao autor do programa e isso lhe assegurará a defesa contra a sua 
violação. Sua proteção é assegurada por 50 anos, contados a partir 
de �º de janeiro do ano subseqüente ao da sua publicação ou, não 
havendo publicação, do ano subseqüente ao da sua criação.
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 Para o registro, o titular deverá comprovar sua autoria por 
meio da publicação ou prova da criação, uma vez reconhecida a titu--
laridade, poderá licenciar o uso do programa. 

a aquisição do programa pode ser feita por encomenda, na qual 
existe o vínculo jurídico entre o titular e o usuário e se estabelece, 
mediante contrato, que o programa será desenvolvido em razão de 
necessidades específicas, ou mediante prévia encomenda por parte 
do usuário. 

a aquisição também pode ser por prateleira, ou seja, por meio 
de software elaborado para certos tipos de usuários, gravados em 
série (discos, disquetes, CD-ROM), mantidos em estoques e postos 
à disposição dos interessados Nesse caso,  estabelece-se contrato de 
adesão impresso no exterior da embalagem do software.

 Caso o programa seja criado por funcionário ou pessoa con--
tratada para essa finalidade, ou se a criação decorra de encargos do 
empregador, a titularidade do programa pertencerá ao empregado. 
No entanto, se o programa for desenvolvido sem relação de trabalho 
ou mesmo de contrato e não contar com a utilização de recursos do 
empregador, então pertencerá àquele que o desenvolveu. 

 a violação de um programa de computador poderá levar 
a uma condenação na esfera criminal, pois é caracterizado cri--
me a sua violação.  Na esfera cível, o prejudicado poderá plei--
tear multa e indenização pelas perdas e danos decorrentes da 
violação, bem como a determinação judicial para que o infrator 
pare com a prática ilícita.

 a pena prevista em lei para a violação, bem como reprodu--
ção ou comercialização sem autorização expressa é de 3.000 vezes o 
valor da cópia.  Na mesma pena incorre quem vende, expõe à venda, 
introduz no país, adquire, oculta ou tem em depósito para fins de 
comércio original ou cópia de programa de computador produzido 
com violação de direito autoral. 

 Não constituem violações aos direitos do titular de um proc-
grama de computador a reprodução de um só exemplar, de cópia le--
gitimamente adquirida e destinada a cópia de segurança ou armaze--
namento eletrônico; citação parcial do programa para fins didáticos 
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e devidamente identificado o autor do programa e outras hipóteses 
compreendidas pela lei. 

3. Direitos autorais
        
O primeiro diploma específico a reger e disciplinar a proprie--

dade literária, científica e artística foi a Lei nº 5.988/73, conhecida 
como lei dos Direitos autorais  a qual revogou os artigos 649 a 673 
do Código Civil de �9�6. 

A Constituição Federal de 1988, no seu artigo 5º, inciso XXVII 
e XXviii, alíneas “a” e “b”, reconheceram aos autores de obras li--
terárias, científicas e artísticas o direito de exclusividade na sua uti--
lização.

em �9 de fevereiro de �998, foi publicada a lei nº 9.6�0/98, 
que revogou a lei 5.988/73 e, por sua vez, alterou o sistema de proc-
teção aos direitos autorais. 

Grande foi o avanço da nova lei. Dentre as várias inovações 
trazidas, encontra-se o chamado direito moral de autor, que garante 
ao titular de uma obra o direito à retribuição material do trabalho 
intelectual. 

incluiu os direitos autorais entre os direitos de personalidade, 
garantindo ao autor a prerrogativa de manter intocada a sua obra, 
mesmo depois de sua alienação, bem como o direito resguardado ao 
autor de ter a sua obra sempre que vier acompanhada do seu nome.
Garante-lhe, ainda, a possibilidade de alteração, com o intuito de 
melhorar a obra no momento em que desejar.

a lei busca, com  a proteção dos direitos autorais incentivar o 
desenvolvimento das artes e da ciência, de modo que seja garantido 
ao autor o direito de exclusividade de reprodução de sua obra, com--
preendendo todos os meios de divulgação conhecidos. Ninguém po--
derá sem a anuência do autor, dar o conhecimento ao público de obra 
literária, científica ou artística que não seja de sua propriedade.

Dentre os direitos protegidos pela lei 9.6�0/98, encontram-se:  
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a) o direito ao inédito, direito conferido ao autor de não publi--
car a sua obra literária, científica ou artística; 

b) direito de se arrepender, que é o de retirar de circulação uma obra; 
c) direito de correção, que é o direito de promover alterações na 

obra com o intuito de melhorá-la; 
d) direito à intangibilidade, direito de que mesmo após a cessão 

o adquirente não poderá alterar ou modificar a obra.

O direito é transmissível aos herdeiros do titular. em se tratan--
do de herdeiros necessários, como o cônjuge, por exemplo, o direito 
se transmite a título vitalício. Se forem outros herdeiros o direito é 
transmitido pelo prazo de setenta anos, a contar do falecimento do 
autor. após tal período, o direito sobre a obra recai no domínio pú--
blico, ou seja, passa para o patrimônio da coletividade. 

Dentre os direitos assegurados ao titular de uma obra está o de 
ceder a terceiros para exploração comercial, por meio de contrato de 
edição ou de representação dramática. entretanto esse direito não 
compreende a transmissão do direito de modificar a obra e nem im--
plica a renúncia à paternidade da mesma.

a sanção prevista em lei na defesa da propriedade literária, 
científica ou artística é a reparação de perdas e danos a todo aquele 
que reproduzir, divulgar ou de qualquer forma utilizar obras sem 
permissão do autor, de seus herdeiros ou representantes, bem como 
vender ou expuser à venda obra impressa indevidamente.  

a responsabilidade é estendida, também, a todo aquele que ne--
gociar com obra fraudulentamente reproduzida. a lei concede ainda 
ao autor o direito de busca e apreensão dos exemplares publicados 
fraudulenta ou clandestinamente. Se não puder ser apurado o nú--
mero de exemplares reproduzidos fraudulentamente, a lei determina 
que deverá ser presumido como de três mil exemplares.

Quando se trata de encenação desautorizada de obra dramática, 
a defesa possível é a de interdito proibitório, em caso de ameaça de 
representação desautorizada. Há, ainda,  e de expedição de liminar 
de manutenção de posse, para obter a suspensão de espetáculo ou de 
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programa radiofônico ou televisivo que já tenha tido início ou que se 
processe em séries, já que a lei não é expressa.

Para que possa se assegurar dos direitos de autor, o autor deverá 
proceder ao depósito da obra na Biblioteca Nacional, no instituto Na--
cional de Música ou na escola Nacional de Belas-artes e ficar com a 
certidão de depósito, que lhe garantirá a presunção de propriedade da 
obra. além disso, servirá como prova da anterioridade da sua criação. 
Posteriormente, o autor poderá requerer em juízo o reconhecimento 
de seu direito de exploração exclusiva da obra.

entretanto, mesmo que o autor não registre a obra, poderá re--
querer em juízo o reconhecimento de seus direitos de autor.

a proteção dada ao direito autoral, segundo  Fábio Ulhoa Coe--
lho (2005), não alcança a idéia do autor, mas só a forma pela qual ela 
se exterioriza e se apresenta ao público, ou seja, a ofensa ao direito 
autoral ocorre por causa da apropriação irregular tal como a obra se 
apresenta externamente. 

Não são consideradas ofensas ao direito autoral a reprodução de 
pequenos trechos, bem como a transcrição para fins didáticos, quando 
elas estejam inseridas no corpo da obra maior e se destinem a fins 
científicos, literários, didáticos, polêmicos, críticos etc.

4. Direito da propriedade industrial

A propriedade industrial é disciplinada pela Lei 9.250/96 e 
compreende a proteção de bens, frutos do intelecto humano que são: 
a invenção, o modelo de utilidade, o desenho industrial , a marca e 
as indicações geográficas.

O direito de exclusividade de exploração se concretiza quando o 
titular obtém junto ao iNPi (instituto Nacional da Propriedade intelec--
tual), a patente, também chamada de carta patente, quando se trata de 
invenção ou de modelo de utilidade, ou o registro, também chamado 
de certificado, quando se trata de desenho industrial ou marca. 
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4.1  Invenção

Criação, fruto do intelecto humano, na qual devem estar pre--
sentes a originalidade, a atividade inventiva, a aplicação industrial, 
bem como o desimpedimento. 

O legislador excluiu do campo da invenção algumas manifesta--
ções do intelecto humano que não são consideradas como invenção 
e estão previstas no art. �0 da lei 9279/96 - lei da Propriedade 
industrial:

a) as descobertas e teorias científicas;
b) métodos matemáticos;
c) concepções puramente abstratas;
d) esquemas, planos, princípios ou métodos comerciais, con--

tábeis, financeiros, educativos, publicitários, de sorteio e de 
fiscalização;

e) obras literárias, arquitetônicas, artísticas e científicas ou 
qualquer criação estética e programas de computador;

f ) apresentação de informações, regras de jogo, técnicas e mé--
todos operatórios ou cirúrgicos, terapêuticos ou de diagnós--
ticos e os seres vivos naturais.

em relação aos impedimentos legais à invenção, a legislação 
menciona no seu artigo �8 que não são patenteáveis:

a) o que for contrário à moral, aos bons costumes e à segurança, 
à ordem e à saúde públicas;

b) as substâncias, matérias, misturas, elementos ou produtos de 
qualquer espécie, bem como a modificação de suas propriedades 
físico-químicas e os respectivos processos de obtenção ou modifi--
cação, quanto resultantes de transformação de núcleo atômico;

c) o todo ou parte dos seres vivos, exceto os microorganismos 
transgênicos que atendam aos três requisitos de patenteabilida--
de, a novidade, a atividade inventiva e a  aplicação industrial. 
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a legislação brasileira atual não faz impedimento à patente 
de remédios, contrariando o dispositivo legal anterior. a lei atual 
permite a patente, ao reconhecer a necessidade da pesquisa na des--
coberta de novas medicações, bem como os gastos e investimentos 
feitos na área. ela se posiciona no sentido de que a exclusividade na 
fabricação é condição para o retorno de ditos investimentos de que a 
falta de permissão para patente de remédios desestimula as pesqui--
sas e projetos na área da saúde. 

O prazo de vigência da patente de invenção é de vinte anos, con--
tados da data do protocolo do pedido de concessão perante o iNPi. 
após o transcurso desse prazo a invenção cai em domínio público.

4.2  Modelo de utilidade

Consiste em objeto, ou parte dele o uso prático, passível de 
aplicação industrial com nova disposição. envolve ato inventivo e 
que resulte em melhoria funcional no seu uso ou em seu processo de 
fabricação. Compreende toda alteração em um objeto que melhore a 
sua utilidade, no qual devem estar presentes a novidade, a atividade 
inventiva, a aplicação industrial e o desimpedimento. 

Segundo Gladston Mamede, no modelo de utilidade não se exi--
ge uma criação absolutamente inovadora, mas a melhora na utiliza--
ção ou fabricação de algo já conhecido.

O prazo de vigência da patente de modelo de utilidade é de 
quinze anos. após este período cai em domínio público.

4.3  Desenho industrial

Também conhecido por designer, caracteriza-se por toda al--
teração de caráter estético, visual na aparência de um determinado 
objeto e que possa servir  como aplicação industrial. 

Segundo Gladston Mamede (2005),  constituicse como uma 
forma plástica ornamental ou o conjunto ornamental de linhas e co--
res que possa ser aplicado a um produto, proporcionando resultado 
visual novo e original na sua configuração externa.
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Possui como requisitos a novidade, a originalidade e o desim--
pedimento.

O prazo de duração do registro de desenho industrial é de �0 
anos prorrogáveis por mais três períodos de 05 (cinco) anos.

4.4  Marca

a marca é o sinal distintivo de um produto ou serviço. a lei da 
Propriedade Industrial divide a marca (MAMEDE, 2005) em:

• Marca de Produto ou Serviço: usada para distinguir produto 
ou serviço de outro idêntico, semelhante ou afim, de origem 
diversa;

• Marca de Certificação: usada para distinguir produto ou ser--
viço com determinadas normas ou especificações técnicas, 
notadamente quanto à qualidade, natureza, material utiliza--
do e metodologia empregada;

• Marca Coletiva: usada para identificar produtos ou serviços 
provindos de membros de uma determinada entidade ou ca--
tegoria profissional.

 Para obter o registro de uma marca, é necessário que haja no--
vidade relativa, que o pedido de registro não colida com marca no--
tória e que não esteja compreendida entre os impedimentos legais de 
registro como marca.

Segundo o iNPi, a novidade relativa diz respeito ao sinal,  tam--
bém chamado signo, utilizado. Tal sinal deve ser novo no sentido de 
ainda não utilizado por outrem. 

a marca, por sua vez, não poderá colidir com marca notória já 
existente e que goza de proteção legal.

a lei da Propriedade industrial em seu artigo �24 enumera os 
impedimentos legais para registro como marca tais como: brasão, ar--
mas, medalha, bandeira, emblema, distintivo e monumentos oficiais, 
públicos, nacionais e estrangeiros ou internacionais, bem como a res--
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pectiva designação, figura ou imitação, sinal que induza a falsa indi--
cação quanto à origem, procedência, natureza, qualidade ou utilidade 
do produto ou serviço a que a marca se destina e outros.

O iNPi efetua o registro da marca, segundo o Princípio da es--
pecificidade, ou seja, o registro é feito por classes de produtos ou de 
serviços e a sua proteção é restrita à classe de produtos ou serviços 
em que a marca está registrada, com exceção da marca de alto reno--
me, a qaul, razão da posição que ocupa, obtém a proteção em todas 
as classes de produtos. O iNPi é o órgão detentor da competência 
para o registro de uma marca nessa categoria. 

O prazo de duração do registro de uma marca é de dez anos, 
prorrogáveis sucessivamente, mediante o pagamento da contribui--
ção devida ao iNPi. Se o seu uso não se iniciar em cinco anos, ca--
duca o registro.

4.5 Indicações geográficas

É a indicação da procedência ou denominação da origem de 
determinado produto, ou seja, a lei da Propriedade industrial con--
sidera indicação de procedência o nome geográfico de determinada 
localidade em que se tornou conhecida a extração, produção ou fa--
bricação de determinado produto ou de prestação de determinado 
serviço.

Segundo Manole (2003), o uso da indicação geográfica é res--
trito aos produtores e prestadores de serviço estabelecidos na locali--
dade de procedência.

Considerações finais
 
a Constituição Federal de �988, que tem como primado a or--

dem social, garantindo o trabalho, o bem-estar e a justiça social, não 
só garante o exercício dos direitos culturais, mas também confere o 
apoio e incentivo à produção e ao conhecimento destes bens.

a Constituição como patrimônio cultural brasileiro enume--
ra os bens de natureza material e imaterial tais como: as formas 
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de expressão, os modos de criar, fazer e viver; as criações cienc-
tíficas, artísticas e tecnológicas, as obras, objetos, documentos, 
edificações e demais espaços destinados às manifestações artísc-
tico-culturais, os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 
paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 
científico. (CF, art. 2�6)

assegura, ainda, a inviolabilidade do direito à propriedade, 
mas determina que a propriedade atenderá a sua função social, 
admitindo ainda a desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública ou por interesse social. a Constituição Federal só garante 
a instituição da propriedade. Cabendo às normas legais a regula--
mentação do exercício e definir o conteúdo e os limites do direito 
de propriedade. 

as normas constitucionais reconhecem o direito de proprieda--
de intelectual em caráter vitalício, compreendendo direitos morais e 
patrimoniais. 

a distinção entre o Direito autoral, o Direito do Software e 
o Direito da Propriedade industrial é que no Direito autoral e do 
Software, as obras protegidas têm como requisito a originalidade, 
ou seja, a obra deverá ser inédita, nova.  Já as criações no campo da 
propriedade industrial dependem do requisito da novidade, novida--
de relativamente falando, ou seja, significa que a criação em si não 
deverá ser inédita, porém a sua destinação, combinação, configura--
ção deve ser revestida da novidade. 

No direito autoral o autor pode, a qualquer tempo, reivindicar a 
titularidade de uma obra, enquanto que no direito da propriedade indus--
trial, aquele que primeiro registrar é considerado o titular da criação.

Não constituem concorrência desleal os demais crimes contra a 
propriedade industrial, previstos nos arts. �83 a �94 da lei 9.279/96, 
ou seja, a violação de patente de invenção e de modelo de utilida--
de; a falsificação, imitação ou reprodução fraudulenta de marcas e 
desenhos industriais; os praticados por meio de marca, título de es--
tabelecimento ou sinal de propaganda; e os que violarem indicações 
geográficas.
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O titular de um bem da propriedade industrial que for le--
sado, poderá recorrer às medidas legais de combate à contrafa--
ção, caracterizada pela violação de um direito da propriedade 
industrial regularmente constituído e também concorrência des--
leal comprovando a utilização indevida não somente dos bens da 
propriedade industrial,mas também do título do estabelecimento 
e dos sinais ou expressões de propaganda.

O titular de uma invenção, modelo de utilidade, desenho indus--
trial ou marca que sofrer violação poderá recorrer administrativa--
mente junto ao iNPi ou intentar com ação judicial em que será pos--
sível a reparação dos danos sofridos com a violação. Poderá, ainda, 
o ato caracterizar crime de concorrência desleal previsto na própria 
lei da propriedade industrial, e por isso, o autor poderá requerer a 
busca e apreensão de todas as mercadorias que contenham a falsifi--
cação ou imitação.
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proJeto ronDon - CooperAção entre A uniVerSiDADe e ComuniDADeS 
DoS muniCÍpioS De itAoCA – VALe Do riBeirA-Sp e noVA mAriLÂnDiA-mt

ronDon proJeCt: CooperAtion BetWeen uniVerSity AnD VALe Do 
riBeirA-Sp AnD noVA mAriLÂnDiA-mt CommunitieS

Myrian lucia Ruiz CaSTilHO�
andré luiz de CaSTilHO2

RESUMO: Neste texto apresentam-se os resultados de participação na co--
ordenação de equipes do Projeto Rondon – Operação vale do Ribeira-SP–
2006 e Operação Centenário-MT – 2007 que mobilizou equipes universi--
tárias compostas por professores e alunos para atividades sócio-educativas 
em favor de comunidades com baixos indicadores culturais, sociais e eco--
nômicos. O Projeto Rondon é um projeto de extensão universitária, funda--
mental para formação acadêmica e cidadã do estudante. as atividades foram 
desenvolvidas nos municípios parceiros ao longo de duas semanas, quando 
foram realizadas ações educativas a partir da realidade local e das demandas 
da localidade com o aproveitamento das características da comunidade. as 
atividades sistematizadas no processo de extensão universitária, centradas 
no desenvolvimento e intervenção da realidade, contemplaram a capacita--
ção de professores da rede estadual e municipal de ensino e dos agentes co--
munitários de saúde beneficiando crianças, jovens e idosos dos municípios 
de itaoca-SP e Nova Marilândia-MT. Foi uma contribuição para a forma--
ção das comunidades assistidas. Permanece o consenso da importância das 
atividades de extensão das universidades na formação de acadêmicos com--
prometidos com a realidade brasileira, promoção da cidadania, luta contra 

� Doutoranda em educação pela UNeSP, Marília, SP-Brasil. Docente da Faculdade de Ciências 
Humanas e Sociais aplicadas e Faculdade de Comunicação, educação e Turismo da UNi--
MaR, Marília-SP-Brasil.
2 acadêmico do Curso de Medicina da Faculdade de Medicina e enfermagem da UNiMaR, 
Marília, SP-Brasil. Rondonista da Operação Centenário-Nova Marilândia/MT.
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a exclusão social e espaço de criação e empreendimento social sustentável. 
UNITERMOS: capacitação de professores; cidadania; extensão 
universitária; Projeto Rondon; trabalho voluntário. 

ABSTRACT: This text searches to show the experience lived in the Ron--
don Project – Operation vale do Ribeira – 2006 and Nova Marilândia 
– 2007. as project of basic university extension for academic formation 
and citizen of the students, it contributes for professional experience and 
the strengthen of citizenship, the student is encouraged to participate in 
educative projects in partnership with the communities most devoid of the 
state and the country. The activities systemized in the project is centered 
in the development and intervention of the reality and it had contemplated 
the social segments of the health and the education in the set of citizenship 
and welfare activities. it remains the consensus of the activities extension 
importance of universities in the academics formation compromised to 
the Brazilian reality, promotion of the citizenship, the fights against the 
social exclusion and space of creation and sustainable social enterprise. 
UNITERMS: citizenship; qualification of teachers; Rondon Project; uni--
versity extension; voluntary work.

Apresentação

O despertar do novo milênio aponta para a necessidade de 
se construir uma universidade voltada para formação de cidadãos. 
Uma nova face da escola consiste em permitir o acesso a todos os 
seus benefícios, já que por ser uma unidade educativa, a escola deve 
desenvolver a percepção do coletivo e da alteridade.

O trabalho coletivo integrado impõecse, agora, como condição 
indispensável à sobrevivência institucional. a educação e a univer--
sidade, na procura de novas alternativas de participação, buscam, 
dentro desse movimento, subsídios para sua modernização.

a necessidade de mudança e a vontade de participar, presentes 
em todos os setores da vida, especialmente no campo educacional, 
despertam para a urgência da participação solidária de acordo com a 
ferramenta básica da emancipação.
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a idéia de aproximar a juventude universitária da realidade das 
comunidades carentes do nosso país nasceu de um trabalho de so--
ciologia intitulado “O militar e a Sociedade Brasileira”, na escola de 
Comando do estado-Maior do exército, em �966.

Por proposta da então Universidade do estado da Guanabara, 
no ano de �967 uma equipe formada por professores e estudantes 
universitários saiu para uma primeira operação em Rondônia. Ficou 
conhecida como Operação Zero.

O nome de Projeto Rondon foi sugerido pelos próprios estu--
dantes, inspirados no trabalho do Marechal Cândido Mariano da 
Silva Rondon.

a coordenação do Projeto é responsabilidade do Ministério da 
Defesa, o qual conta com a colaboração de diversos ministérios e o 
apoio das Forças armadas, responsáveis pelo suporte logístico e a 
segurança das operações.

O Projeto Rondon busca soluções para promover o bemcestar, 
a cidadania e o desenvolvimento sustentável das localidades assis--
tidas. Para aumentar a sua capacidade de atuação, o projeto procura 
parcerias com a iniciativa privada, órgãos públicos e organizações 
não-governamentais, para expandir a sua capacidade de atuação e 
atingir o maior número possível de populações carentes. 

as atividades são desenvolvidas no município parceiro ao lon--
go de duas semanas, quando são realizadas ações educativas defic-
nidas a partir da realidade local, previamente analisada em viagem 
precursora realizada pelas ieS convidadas. após a conclusão dos 
trabalhos do campo, a continuidade dos projetos executados ocorre 
por meio do acompanhamento a distância e posterior retorno ao mu--
nicípio para o desenvolvimento de outras ações.

essa troca de conhecimentos entre universidades e comunidades 
contribui para o fortalecimento da responsabilidade social dos univer--
sitários e procura transformar o cotidiano da população. Os estudantes 
desenvolvem uma valiosa experiência de vida e uma visão mais apu--
rada da realidade brasileira, ao mesmo tempo em que buscam, com a 
comunidade, soluções locais para os problemas identificados, contric-
buindo assim para seu desenvolvimento sustentável.
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No encontro de vários “Brasis”, estudantes e professores for--
mam equipes e embarcam para outros municípios e localidades para 
viver uma nova realidade, transmitindo informações sobre saúde, 
educação, meio ambiente, organização comunitária e cidadania. a 
ação é educativa, com atividades como palestras e feiras de saúde ou 
o desenvolvimento de projetos específicos, com o aproveitamento 
das características de cada comunidade.

Os universitários conhecem um país diferente, com outras tradi--
ções, música, artesanato e folclore e têm a oportunidade de apresentar 
um pouco de suas tradições. Uma experiência que não muda apenas a 
vida das populações visitadas. Muda também a dos estudantes.

O Programa do Projeto Rondon tem como características prin--
cipais a adesão voluntária das universidades e dos municípios no 
desenvolvimento de um trabalho essencialmente educativo, não pre--
vendo ações de caráter assistencialista.

as universidades, seus alunos e professores coordenadores 
não se envolvem em questões políticocpartidárias, e estão ligadas à 
informação sobre temas de interesse da população local. Procuram 
melhorar a qualidade de vida das comunidades, buscando desenvol--
ver ações que envolvam as pessoas das comunidades a fim de assec-
gurar a sustentabilidade dos projetos desenvolvidos.

O Projeto Rondon tem objetivos definidos como: investir na 
formação cidadã dos universitários e futuros profissionais, fortale--
cendo a responsabilidade social e desenvolvendo a criatividade e a 
liderança jovem, bem como contribuir para disseminar e consoli--
dar a ação comunitária das universidades brasileiras, fortalecendo a 
área de extensão. Também fazem parte dos objetivos do projeto a 
colaboração para o desenvolvimento sustentável das comunidades 
em atividades realizadas por professores e universitários que levam 
informações sobre saúde, educação, organização comunitária, direic-
tos humanos e cidadania e outros temas de interesse da comunidade 
local, permitindo a troca de conhecimentos entre as equipes univer--
sitárias e as comunidades contribuindo para a formação de profis--
sionais socialmente responsáveis e para a melhoria da qualidade de 
vida das comunidades brasileiras.   
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a autonomia da universidade deve ser o ponto de partida para que 
ela possa fornecer a possibilidade de uma aprendizagem significativa, 
na qual as pessoas entendam os problemas do mundo que os rodeia e 
utilizem o conhecimento com o objetivo de reencontrar soluções.

Diante do aparente distanciamento do cotidiano universitário 
e as reais necessidades apresentadas por uma sociedade em trans--
formação, em que se confere um importante papel ao trabalho edu--
cativo, acreditamos ser este o momento oportuno para analisarmos 
experiências bem sucedidas bem como reflexões produtivas do 
conhecimento acadêmico sobre alguns aspectos em que permeiam 
nossas convicções.

Os acadêmicos de qualquer tempo buscam uma autonomia 
emancipadora da participação em um contexto social que ultra--
passe o espaço da universidade. a formação do aluno universitário 
precisa, intencionalmente possibilitar o desenvolvimento do aluno 
como pessoa, como profissional e como cidadão, tomando decisões 
a respeito da vida coletiva, participando da gestão cooperativa do 
trabalho e decidindo sua própria atuação no cotidiano universitário 
assumindo sua prática social e aprendendo a exercer o poder de in--
tervir para transformar.

a universidade mergulhada nas práticas sociais da realidade e 
no contexto das transformações adquiriu um novo significado uma 
vez que o saber produzido valoriza as mudanças como a prestação 
de serviços e a formação de profissionais aptos a lidar com os desa--
fios sociais. Sendo assim, a inserção da universidade nos problemas 
comunitários possibilitará o surgimento de novos campos de apren--
dizagem e de pesquisas inovadoras baseadas em problemas concre--
tos enfrentados pelo país.

a excelência acadêmica não pode resumir-se às práticas desen--
volvidas no interior da universidade, pois, toda universidade deve 
ter um compromisso e uma grande responsabilidade social. Mudan--
ças curriculares que estão em curso nas universidades brasileiras de--
pendem de uma articulação entre as atividades teóricas e práticas. 
Nesse processo, a dinâmica de convivência que permite aos estudan--



172   

Estudos –  Revista da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais  Aplicadas da Unimar

tes aprofundar a percepção de seus conhecimentos em benefício de 
pessoas carentes, é revestida de grande importância.

No atual contexto da sociedade, novas obrigações são coloc-
cadas para a escola universitária. Sendo assim, os universitários 
estariam deixando o terreno da utopia e da mera ideologia moral 
ou romântica para se converter numa exigência posta pelo próprio 
desenvolvimento do processo produtivo.

Nesse sentido, Sá-Chaves faz advertências importantes: 

Nesse trajeto, as civilizações têm acesso à informação, 
contribuindo para diminuir as desigualdades e exclusão. 
a corrida pela conquista da tecnologia perde a importân--
cia quando se vê milhões de pessoas que não possuem 
conhecimento até para se tornarem cidadãos. (SÁ-CHa--
VES, 2001, p.85) 

Dentro de tal perspectiva, a educação universitária é respon--
sável por criar condições para uma melhor compreensão da realic-
dade e participação nas diferentes relações sociais que propiciem o 
exercício da cidadania, possibilitando-lhes responder aos desafios 
impostos pela sociedade e nela possam intervir.

a educação é um direito humano e meio indispensável para 
realizar outros direitos, como os individuais e sociais. É referencial 
para a construção de conhecimentos, desenvolvimento de valores, 
crenças e atitudes em favor de uma sociedade mais humanizada. 
Todos os processos educativos devem estar direcionados ao pleno 
desenvolvimento humano e de suas potencialidades. 

Segundo Saviani (�999), a universalização de uma escola deve 
desenvolver ao máximo as potencialidades dos indivíduos, e, con--
duzi-los ao desabrochar pleno de suas faculdades espirituais e inte--
lectuais. Nesse sentido, a educação superior é responsável por criar 
condições para que os indivíduos desenvolvam as suas capacidades, 
construam capacidades para uma melhor compreensão da realidade 
e participem das diferentes relações sociais. Relações que propiciem 
o exercício da cidadania, possibilitando-lhes responder aos desafios 
impostos pela sociedade e nela possam intervir. Cabe, portanto, à 



173   

Universidade de Marília

educação a tarefa de conciliar o crescimento e assegurar valores de 
uma cidadania plena.

Diante do aparente distanciamento do cotidiano universitário 
e as reais necessidades apresentadas por uma sociedade em trans--
formação, em que se confere um importante papel ao trabalho edu--
cativo, acreditamos ser este o momento oportuno para analisarmos 
experiências bem sucedidas, bem como, reflexões produtivas do 
conhecimento científico sobre muitos aspectos em que permeiam 
convicções de educadores e de mais uma oportunidade de fortalecic-
mento dos seus ideais de transgressão e mudanças.

O despertar do novo milênio aponta para a necessidade de 
construir-se uma universidade voltada à formação de cidadãos. Por 
ser uma unidade educativa, a universidade deve desenvolver a per--
cepção do coletivo e da alteridade.

O trabalho coletivo integrado é condição indispensável à so--
brevivência institucional. a educação e a universidade, na procura 
de novas alternativas de participação, buscam, dentro desse movi--
mento, subsídios para sua modernização.

a necessidade de mudança e a vontade de participar, presentes 
em todos os setores da vida, especialmente no campo educacional, 
despertam para a urgência da participação solidária.

a autonomia universitária deve ser o ponto de partida para que 
ela possa fornecer a possibilidade de uma aprendizagem significativa, 
na qual as pessoas entendam os problemas do mundo que os rodeia e 
utilizem o conhecimento com o objetivo reencontrar soluções.

as mudanças curriculares que estão ocorrendo nas universida--
des brasileiras dependem de uma articulação entre as atividades de 
sala e das atividades teóricas e práticas. Nesse sentido, será impor--
tante atribuir às atividades de extensão perspectivas de transforma--
ção interna na universidade junto à solução de problemas urbanos e 
sociais, vinculados à saúde, educação e práticas sociais.    

a extensão universitária tem sido entendida como atividade 
que faz a integração da universidade com a comunidade como arti--
culadora de trabalhos de assistência à saúde, de projetos de difusão 
cultural com capacitação de professores da educação básica, práticas 
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sociais à criança e ao idoso. Colabora, pois, na elaboração de um 
mapa da cidadania.

a extensão universitária é fundamental para formação acadêmi--
ca do estudante e nesse aspecto, o Projeto Rondon cumpre um papel 
importante na melhoria da qualidade de ensino e conseqüentemente, 
na formação acadêmica. além disso, faz com que a universidade e a 
comunidade universitária exerçam seu compromisso social.

O Projeto Rondon é um projeto inovador que agora faz parte 
ativamente do debate da nova universidade, que possui  uma política 
de extensão universitária renovada com uma nova atitude no movi--
mento estudantil.

O projeto contribui para a formação do universitário como ci--
dadão porque o integra ao processo de desenvolvimento nacional 
por meio de ações participativas sobre a realidade do país buscando 
consolidar, no universitário brasileiro, o sentido de responsabilidade 
social coletiva, em prol da cidadania, do desenvolvimento e da defe--
sa dos interesses nacionais.

acima de tudo, o Projeto Rondon estimula no universitário a 
produção de projetos coletivos locais em parceria com as comuni--
dades assistidas na busca de soluções para promover o bemcestar, a 
cidadania e o desenvolvimento sustentável das localidades.

Sem dúvida, o projeto é de uma amplitude enorme. Privilegia 
também as universidades, associações de rondonistas, grupos de exc-
tensão e apoiadores com o propósito de levar os estudantes brasilei--
ros a conhecer a realidade de seu país “in loco”, contribuindo para a 
solução de nossos graves problemas sociais.

O acadêmico participante do Projeto Rondon é levado a per--
ceber que o aprendizado da universidade poderá ser utilizado como 
instrumento valioso na promoção social e na cidadania porque per--
cebe que nas comunidades pobres, as dificuldades são muito mais 
amplas do que se noticia.

Por meio da participação no Projeto Rondon – Operação vale 
do Ribeira-SP no ano de 2006 e Operação Centenário da Comissão 
Rondon em 2007 foram desenvolvidas ações contidas no conjunto 
de atividades de Cidadania e de Bem-estar juntos aos municípios de 
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itaoca no vale do Ribeira-SP e Nova Marilândia-MT. esses municí--
pios agregam comunidades com baixos níveis de desenvolvimento e 
possuem indicadores sociais insatisfatórios.

Uma vez que o projeto visa a mobilizar diferentes setores da 
sociedade para trabalhar em municípios carentes do país, tem, entre 
seus principais objetivos, o de colaborar por meio da ação de pro--
fessores e universitários, na melhoria das condições de vida dessas 
comunidades e integrar os universitários ao processo de desenvolvi--
mento nacional, por meio de ações participativas.

O planejamento das atividades torna-se, então, um campo mui--
to fértil para as transformações pessoais, profissionais e de conceic-
to de solidariedade. Será esse um momento para o aprendizado do 
aluno universitário, o momento mais interessante e importante de 
formação.   

Dentro dessa concepção, a educação escolar é responsável por 
criar condições para um, a melhor compreensão da realidade e parc-
ticipação das diferentes relações sociais que propiciem o exercício 
da cidadania, possibilitando-lhes responder aos desafios impostos 
pela sociedade.

A meta de trabalho das equipes participantes nas operações 
do Projeto Rondon é a de estabelecer um programa flexível, procu--
rando a formação de multiplicadores locais que possam garantir a 
continuidade do trabalho educativo nas áreas de saúde, educação e 
cidadania.

Durante o desenvolvimento do projeto nas comunidades  par--
ceiras, foram contempladas capacitações de agentes comunitários de 
saúde, professores da educação básica com atividades voltadas à al--
fabetização, produção de textos, elaboração de projetos de trabalho 
pedagógico, planejamento e gestão escolar.

Foram momentos de grande integração com a comunidade, de 
encontros com os coordenadores e universitários, de aprendizagens 
mútuas, de emoções comuns é de grande exercício de solidariedade.

em todas as atividades realizadas nos municípios atendidos, 
todos os objetivos estiveram voltados para o trabalho educativo que 
capacitasse os moradores e lhes trouxesse benefícios. O trabalho em 
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conjunto buscou desenvolver as suas capacidades com os materiais 
existentes no município.

Nessa perspectiva, conhecer e considerar os diferentes fatores 
que concorrem para o processo de construção do conhecimento pas--
sa a ser uma tarefa da qual o universitário não pode se omitir.

Considerações finais

a qualidade do trabalho desenvolvido foi intensificada pelo es--
pírito de cooperação que permaneceu durante o período em que as 
equipes estiveram juntas, tendo contribuído para os resultados.

Movidos por esse entusiasmo, transformaram-se em professo--
res, companheiros de brincadeiras, das crianças, amigos dos idosos 
e sobretudo, artistas de muita criatividade.

a construção social e profissional do universitário é um proces--
so histórico que tem como base a garantia do direito social à cultura. 
Sendo assim, é necessário que compreendam os contextos sociais e 
as questões contemporâneas envolvidos. Uma formação democrác-
tica exige relação de respeito mútuo, preocupação com a justiça, 
diálogo, possibilidade de questionamento e argumentação. Trata-se 
de desenvolver a formação política cuja ausência muitas vezes tem 
sido apontada por muitos analistas da educação brasileira.

a formação do universitário precisa possibilitar o seu desen--
volvimento como pessoa, como profissional e como cidadão toman--
do decisões a respeito da vida coletiva, participando da gestão coc-
operativa do trabalho e decidindo sua própria atuação no cotidiano 
escolar assumindo sua prática social e aprendendo a exercer o poder 
de intervir para transformar.

Para o universitário, o Projeto Rondon é uma experiência de 
vida sem igual. O acadêmico vai poder aplicar os seus conhecimen--
tos acadêmicos e aprender com a sabedoria de brasileiro os que vi--
vem uma realidade bem diferente da sua.

a cada dia, o Projeto Rondon está se avolumando, desenvol--
vendo o cultivo do intercâmbio nacional e do conhecimento. este 
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projeto não tem vínculo partidário, não tem outra ideologia a não ser 
a de servir e servir a ponta, o homem simples.

acima de tudo, o Projeto Rondon não tem dono. O dono é o 
povo brasileiro. Cumpre, dessa forma, um papel importante, pois 
também busca o objetivo de desenvolver uma política de estado 
continuada de extensão universitária tão requerida pelos estudantes 
das universidades brasileiras.

O Projeto Rondon trouxe benefícios importantes aos municí--
pios atendidos sob a forma de atividades nas áreas da educação, da 
saúde, e da participação da comunidade. Certamente os municípios 
atendidos estão hoje diferentes do que eram, ou mesmo do que se--
riam sem a oportunidade que tiveram ao estabelecer contatos com 
as universidades.

O benefício não é menor para as universidades. alunos e pro--
fessores envolvidos estabelecem um contato direto com a realidade 
em comunidades que vivem os problemas decorrentes da pobreza e 
da falta de articulação.

O projeto inspira-se nos princípios consagrados pelo Marechal 
Rondon. Caracteriza-se por ser um esforço concentrado do governo 
e das Instituições de Ensino Superior, pela aliança entre os estudanc-
tes universitários e as comunidades e pela busca de soluções que 
contribuam para o desenvolvimento sustentável e ampliem o bem 
estar comunitário.
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A HiStÓriA DA ADVoCACiA e A Função SoCiAL Do ADVoGADo

LAW HiStory AnD tHe LAWyer SoCiAL JoB

Marcelo Brandão FONTaNa�

RESUMO:  este artigo tem o escopo de analisar a responsabilidade ci--
vil do advogado pelo insucesso dos interesses do cliente na demanda 
que patrocinou. O exercício da advocacia é uma das mais árduas, po--
rém gratificantes tarefas do operador do direito, especialmente pela for--
ma como atua o profissional no contexto social. O advogado deve bem 
representar seu cliente, de forma que se torne, com o passar do tempo, 
merecedor de respeito e credibilidade. Não há, pois, lugar na sociedade 
moderna para o advogado que não estiver interligado com os proble--
mas sociais que afligem a sociedade e o cliente. a luta pela efetivação 
da ordem jurídica justa e a preservação do estado Democrático de Di--
reito, se faz, sem dúvida, alguma, com a participação do advogado.   
UNITERMOS: advocacia;  estado Democrático de Direito; função social.

ABSTRACT: The present article has the function of analyzing the lawyer’s 
civil responsibility for the unsuccessful demand. The exercise of the legal 
profession is one of the most arduous, however, tasks are gratifying, and es--
pecially because of the way the professional performs on social context. a 
lawyer should represent his/her customer in a way to deserve of respect and 
credibility. There is no place, therefore, in modern society, for the lawyer 
that is not linked with social problems that afflict the customer and society. 
The struggle for the execution of a fair juridical order and the preservation of 
the Democratic State of Right, is done with the participation of the lawyer.  
UNITERMS: democratic sate of Right; law; social job.
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Apresentação

este artigo objetiva analisar a história da advocacia e a função 
social do advogado, contextualizando o exercício da advocacia no 
momento presente. Não podemos negar a importância da atividade 
advocatícia no contexto social, no qual o profissional busca a defesa 
do estado Democrático de Direito e a concretização da Justiça. 

Tais escopos devem transcender os interesses do cliente e do 
próprio profissional, que deve fazer da sua vida sinônimo de luta e 
esperança. 

a proliferação dos cursos de Direito fez com que a atividade 
advocatícia se espalhasse de forma desordenada, ensejando, assim, 
reflexos negativos na qualidade dos serviços prestados e, conse--
qüentemente, maiores possibilidades  danos causados ao patrimônio 
dos clientes.

O ensino jurídico entrou em crise, competindo com todos aque--
les, que de alguma forma participam do processo ensino-aprendiza--
do, colaborar para o aprimoramento e a qualidade dos futuros ad--
vogados.

De fato, uma vez apreciada a questão sob o prisma da quali--
dade de ensino, necessariamente, redundará em uma inaptidão do 
profissional para o exercício da advocacia e, na mesma trilha, com--
prometerá a defesa dos direitos daqueles que lhe confiaram o procu--
ratório judicial. 

O homem é livre, competindo-lhe escolher a profissão que bem 
entender. Para o advogado não é diferente. Mas, ao enfrentar deter--
minado caminho, o advogado assume riscos, mesmo aqueles que 
são considerados naturais do próprio exercício de seu mister. 

Quanto mais elevado for o grau atingido pelo advogado, mais 
complexas são as questões que aprecia, aumentando suas responsac-
bilidades. 

Muitas são as normas editadas em nosso país. impossível, 
portanto, ou praticamente impossível, nos dias em que vivemos 
ter ciência de todas as leis, decretos, portarias que estejam em vigor, 
suas nuanças, alterações. 
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enfim, é reconhecidamente tormentoso conhecer, a fundo, todo 
o ordenamento jurídico. em face disso, a cada dia cresce o número 
de advogados que se especializam em determinadas esferas, exer--
cendo, daí, uma advocacia mais segura e de melhor qualidade.

apesar da necessidade de especialização, não podemos esque--
cer a responsabilidade social do operador do direito e o papel con--
cretizador na defesa das instituições que assentam o Estado Democ-
crático de Direito.

1. Definição do termo advogado

em consulta ao vernáculo, encontramos a seguinte definição 
para o termo advogado: “advogado é o Bacharel em direito legal--
mente habilitado a advogar, i. e., a prestar assistência profissional a 
terceiros em assunto jurídico, defendendo-lhes os interesses, ou como 
consultor, ou como procurador em juízo”(FERREIRA, 1999, p. 58). 
Podemos, também, acrescentar  patrono, defensor, mediador, internn
cessor. enfim, aquele que tem a obrigação de, na medida de seus co--
nhecimentos jurídicos, solucionar os interesses das partes litigantes.

O termo provém do latim ad e vocatus, resultando na expressão adnn
vocatus, que se traduz naquele que é chamado para defender os interesses 
de terceiros, pouco importando se a atuação é judicial ou extrajudicial.

Na literatura estrangeira, tem-se a expressão advogado como a 
pessoa legitimamente autorizada a defender em juízo, por escrito ou 
oralmente, os direitos ou interesses dos litigantes, e também a dar 
conselhos sobre questões ou pontos legais que se lhe consultam.

Somente o advogado, salienta Ruy Sodré (�99�, p. �68), tem a 
competência de transformar os fatos em lógica; o juiz, a lógica em 
justiça. isso quer dizer que o advogado, com seus conhecimentos 
e a eficaz técnica de persuasão, deve colher todas as informações 
prestadas pelo cliente a fim de extrair aquilo que realmente interessa 
para o julgamento da lide. Deve, pois, colher todos os fatos pertinen--
tes para a formação da convicção do magistrado.
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Teixeira de Freitas, citado por Sodré (FReiTaS apud SODRÉ,  
p. 27�) , escreveu que o advogado é aquele que, por causa de seus co--
nhecimentos em jurisprudência, defende os interesses de seus clientes.

Mario Guimarães de Souza, também mencionado por Ruy 
Sodré (SOUZa apud SODRÉ, �99�, p. 27�), por sua vez, deixou 
registrada a importância do profissional, salientando, entre outras 
palavras, ser o único, devidamente habilitado, que possui a aptidão 
para aconselhar as partes e a representá-las em juízo, defendendo, 
assim, seus interesses.

Ruy Sodré (�99�)  mais uma vez, buscando encontrar uma de--
finição precisa do termo, cita as lições de Roscoe Pound, que vê o 
profissional como um engenheiro social. Pound afirma que o advo--
gado é aquele que auxilia na administração da justiça, promovendo 
uma coexistência harmoniosa entre os homens, fazendo de sua pro--
fissão uma missão na aplicação correta das normas que regem uma 
sociedade politicamente organizada. luta, portanto, pela preserva--
ção das instituições.

Para o homem de senso comum, advogado espelha tão somente 
a idéia daquele que irá defendê-lo ou patrocinar seus interesses em 
uma demanda judicial. O advogado, no entanto, pela cultura brasi--
leira, somente é contatado quando surge uma questão jurídica; um 
litígio propriamente dito. 

Cavalieri Filho (2002, p. 334) dá sua opinião seguindo a vertente 
de que o advogado é o primeiro juiz da causa, competindo-lhe analisar 
os fatos, adequando-os ao direito vigente, verificando a necessidade 
e pertinência do ajuizamento da demanda e, finalmente, a eventual 
interposição de recursos. enfim, cuidar com zelo e dedicação.

a tarefa do advogado sempre foi – e sempre será –, muito ár--
dua e tormentosa. Defender os interesses de terceiros é, sem sombra 
de dúvida, uma missão que necessariamente deve transcender os 
próprios interesses. Daí porque o exercício da atividade advocatícia, 
como veremos mais adiante, exige como requisito que o profissional 
seja detentor de uma conduta ética ímpar, de forma a não prejudicar 
os terceiros que lhes confiam os seus bens.
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2 . Aspectos históricos. O princípio da advocacia

Para melhor compreender o significado do termo advocacia e 
de sua importantíssima função social, mister se faz, neste momento, 
trazer algumas considerações a respeito da evolução histórica da adc-
vocacia e da relevância do advogado no contexto social, mormente 
na defesa e na preservação da dignidade da pessoa humana.

O advogado nasceu da necessidade de o homem se defender 
daqueles que buscavam indevidamente obter vantagensou lesavam 
seus bens, tanto analisando sob o aspecto de sua integridade física 
quanto de seus bens materiais propriamente ditos. isto implica di--
zer que a advocacia foi exercida, em tempos remotos, pelo primeiro 
homem que defendeu os interesses de pessoas que estavam sendo 
ameaçadas ou lesadas.

No sentido amplo, poder-se-ia afirmarr que o primeiro advoga--
do da existência humana foi aquele que, fazendo uso de suas qua--
lidades de oratória, investiu na defesa de alguém contra lesões ou 
ameaças ou, ainda, tal qual Rui Barbosa enfaticamente lembra, “[...] 
o primeiro advogado foi o primeiro homem que, com a influência da 
razão e da palavra, defendeu os seus semelhantes contra a injustiça, 
a violência e a fraude” (BaRBOSa, �99�, p. 267). 

O advogado, quando necessário, era conclamado a defender in--
teresses de quem estava sendo ameaçado; para afastar qualquer tipo 
de lesão capaz de comprometer a existência do homem em socieda--
de. Daí se vê o importantíssimo papel que o advogado desempenha 
no seio de uma sociedade.

Quando surgiu, de fato, o primeiro advogado?
Paulo lobo (2002, p. 03) constata a presença do advogado no 

período que antecedeu o terceiro milênio antes de Cristo, na Suméria. 
a defesa de terceiros contra atos de autoridades ou até mesmo em 
tribunais era feita por sábios que não necessariamente possuíssem 
conhecimentos em leis e nos costumes de determinada sociedade. 
Destaca, também, que a advocacia nasceu na Grécia, especialmente 
em atenas. lá, a defesa diante dos tribunais e autoridades era feita 
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pelos grandes oradores da época: Demóstenes, isócrates, Péricles, 
dentre vários outros.

 a história, segundo Ruy Sodré (�99�), relata que, em um pri--
meiro momento, a defesa daqueles que se sentiam injustiçados era 
feita por amigos, parentes próximos dos ofendidos. era um ato de 
muita coragem, porque poucos se arriscavam na empreitada, que de--
pendia de um grau diferenciado de conhecimento e, principalmente, 
de poderde persuasão.

Pouco e pouco, a justiça foi concebendo a idéia de que as de--
fesas dos terceiros lesados se fizessem por meio de pessoas que pos--
suíssem conhecimentos especializados em leis ou nos costumes de 
determinada sociedade.

 Com isso, alguns defensores começaram a desenvolver técni--
cas especializadas, além de um refinado conhecimento cultural, o que 
proporcionou o aparecimento dos primeiros advogados de nossos tem--
pos, reforçando a máxima de que onde há, em determinada sociedade, 
um regramento jurídico há de estar presente a figura do advogado, 
defensor nato de uma sociedade organizada e democrática.

O estado progrediu, assim como a própria forma de se fazer 
justiça. O poder de dizer o direito passou a ser exercido de forma ex--
clusiva pelo estado. Um órgão, organizado e investido de jurisdição, 
imparcial e justo, apreciaria o conflito de interesses e concederia aos 
interessados a tão almejada tutela jurisdicional.

após, o advogado passou a integrar a organização judiciária 
do estado, por ser ele o único que possuía técnica suficiente para 
apresentar ao magistrado aquilo que interessa para o julgamento. 
embora não existisse, na época, uma atividade regulamentada e or--
ganizada, o berço da advocacia tal como se concebe hoje,  foi ate--
nas. entretanto, em Roma a advocacia sofreu grandes mudanças, um 
verdadeiro divisor de águas (SODRÉ, �99�, p. 269).

Na Roma antiga, os interessados que sofriam alguma espé--
cie de lesão ou que necessitavam defender-se, podiam constituir 
o chamado cognitor, ou seja, mandatário ad litem, que possuía a 
função de representar e agir em nome da parte. ele era parte no 
processo e assumia todas as responsabilidades da ação. “Na Roma 



���   

Universidade de Marília

antiga não se confundiam as funções de procurador ou represenc-
tante das partes contendoras. Mais tarde houve a fusão dessas duas 
atividades”(SODRÉ, �99�, p. 269).

No tempo da República, havia duas espécies: os chamados patro--
nos, que debatiam as causas e defendiam em juízo os direitos de seus 
patrocinados. Já os advocatus tinham a função de assessorar a parte ou 
seu patrono para o caso em debate (SODRÉ, �99�, p. 269).

Mais tarde, os advocatus se retiraram dos tribunais e da as--
sessoria direta às partes, recolhendo-se em seus gabinetes,  e se 
transformaram nos jurisconsultos da época. Os patronos/causídicos 
tornaram-se homens da lei, profissionais que representam com as 
partes, transformando-se no verdadeiro advocatus. 

No Digesto, segundo informações de Paulo Lobo (2002), não 
existia qualquer distinção entre jurisconsultos e advogados. em ver--
dade, são todos aqueles que se dão ao estudo das leis e postulam 
pretensões que se enquadram em determinadas normas.

a advocacia converteu-se em profissão organizada quando o im--
perador Justino, antecessor de Justiniano, constituiu, no século vi, a 
primeira Ordem dos advogados no império Romano do Oriente. 

algumas regras eram impostas para que o advogado fosse re--
gularmente aceito na classe: aprovação em exame de jurisprudência, 
uma boa reputação, ausência de mancha de infâmia, compromisso 
com a defesa de quem o pretor em caso de necessidade designasse, 
advocacia sem falsidade, ausência de interesses em quota litis, não 
abandono de defesa, uma vez aceita (lOBO, 2002, 04).

Nos relatos de Paulo lobo, foi no século Xiii que a advocacia 
se identificou com a nobreza de caráter e no comportamento ético de 
Santo ivo,  patrono dos juristas, festejado em �9 de maio.

3. A época das ordenações e o reflexo no Brasil

em Portugal, encontramos a presença do advogado, do século 
Xiii em diante. Dom afonso iii foi quem instituiu os chamados 
vozeiros ou arrazoadores, permitindo às partes escolher seus defen--
sores (SODRÉ, �99�, p. 269). 



���   

Estudos –  Revista da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais  Aplicadas da Unimar

Com as ordenações, especialmente nas Filipinas, o ritual para 
o exercício da advocacia foi exigindo maiores rigores. Com isso, o 
indivíduo somente poderia advogar ali, se fosse probo, falasse a ver--
dade e emitisse, com franqueza, sua opinião, características que se 
exigiam do profissional dentre outras. As ordenações traziam várias 
regras, especialmente sobre a responsabilidade civil do advogado.

O Brasil sofreu e importou de Portugal as normas que vigoravam 
nas ordenações, leis, regimentos até o momento em que se editassem ouc-
tras normas para substituí-las. 

A influência das ordenações foi de grande importância para o apric-
moramento das regras existentes e para a criação de outras, adequando 
o exercício da profissão à realidade brasileira. a Constituição imperial 
de �824 nos prometia novos Códigos (criminal, processo criminal, co--
mercial etc.), a fim de que o ordenamento jurídico brasileiro tivesse leis 
próprias (SODRÉ, �99�, p. 270).

O primeiro advogado a exercer a profissão no Brasil, no ano de 
1501, foi Duarte Peres, conhecido pelo nome de “Bacharel de Canac-
néia” (lOBO, 2002, p. 6). a advocacia, no Brasil, tem seu ponto de 
partida com a inauguração dos cursos de Direito em Olinda (15 de 
maio de �828) e, em São Paulo (�º de março de �828), embora a  data 
da criação de ambos os cursos  seja  �� de agosto de �827.

etapas da evolução da advocacia no Brasil ocorreram: primeiro 
em �843, com a fundação do instituto da Ordem dos advogados 
Brasileiros. em �930, por força do artigo �7, do decreto �9.408, 
com a criação da Ordem dos advogados do Brasil e, nos dias atuais, 
concretizada pela vigência do seu novo estatuto, nos termos da lei 
8.906, de 4 de abril de �994.

4. A função social do advogado

Quando se fala em advogado, pelo menos para o homem de 
senso comum, lembra-se tão-somente daquele que irá defendê-lo em 
um processo judicial. Não se questiona se há outras funções, devec-
res; enfim, não se procura extrair a essência do serviço prestado pelo 
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profissional; não se pensa do sentido da advocacia no seio de uma 
sociedade. Daí a busca pela função social do advogado.

O exercício da advocacia foi enaltecido pela Constituição Fe--
deral de �988, quando expressamente afirmou, no artigo �33, da 
Carta Magna que o advogado é fundamental para a administração da 
justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício 
da profissão, nos limites da lei.

O advogado exerce função social importante para a efetivação 
da democracia e distribuição da justiça. a atividade deve ser exer--
cida com muito zelo e prudência, sob pena de o profissional vir a 
ser responsabilizado pelos eventuais prejuízos causados aos clien--
tes. Não somente é um operador do direito, mas de um artista que 
se utiliza do conhecimento cultural de que é detentor para defender 
interesses alheios.

O advogado esforça-se para extrair o essencial dos fatos trazi--
dos pelas partes, traduzindo-os para a linguagem técnica e jurídica. 
entrega ao juiz apenas aquilo que interessa ao julgamento da causa.

O advogado  integra o corpo da organização judiciária, um elo 
entre as partes e o magistrado. É uma peça fundamental para a con--
ciliação e ponto de encontro entre o interesse privado do cliente em 
obter uma sentença favorável e o interesse público do estado em 
obter uma sentença justa. Sem advogado, “[...] aquele, que está à 
mercê do Direito, não se faz justiça” (CalaMaNDRei apud SO--
DRÉ, �99�, p. 283). 

Mais recentemente, Fabio Konder Comparato, abordando a 
função do advogado na administração da justiça, bem assinalou ao  
que a advocacia é 

[...] um munus público já reconhecido desde a época do 
império, em que o jus postulandi lhe era monopólio. a 
atividade do profissional não visa apenas à satisfação de 
interesses privados, mas, sobretudo, à realização de todo 
processo litigioso. (COMPaRaTO, �993)
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vale dizer, o advogado, além possuir um conhecimento teóri--
co, “[...] deve ser um técnico para bem auxiliar o juiz na aplicação 
do direito e a defesa do estado Democrático de Direito” (COMPa--
RaTO, �993). 

assim, ser advogado reflete a idéia de ser ético, correto, agir em 
conformidade com os princípios básicos da moralidade e da boa-fé. 
Ser competente, na medida em que o profissional deve encontrar-se 
habilitado e apto para o exercício da profissão, agindo com cautela, 
integridade e prudência. Ser humanizado, estar preocupado e sensi--
bilizado com os graves problemas da sociedade e, principalmente, 
valorizar os bens que lhes foram confiados, a fim de não lesar, não 
transigir sem a anuência do titular do direito tutelado.

essa trilogia – ética, competência e humanização – sempre 
deve estar presente na conduta do profissional do direito, com a fi--
nalidade de alcançar e consignar sua presença na sociedade e ser 
lembrado como um advogado sério, honesto, capaz de exercer sua 
profissão com acuidade e destreza e, acima de tudo, preocupado com 
o ser humano.

O advogado é um profissional atuante, vibrante e forte, com a 
incansável e inesgotável necessidade de construir sua própria vida 
alicerçada na luta pela efetivação da justiça, sem a qual nada se cons--
trói e seus sonhos não passarão de meras expectativas, que jamais 
serão concretizadas. 

Compete, pois, ao advogado, exercer com segurança e ética 
sua atividade, visto que, se exercer às pressas, sem o devido com--
prometimento e postura, denotará a idéia de que age como se esti--
vesse sempre de saída, como se fosse um desses acasos do destino, 
utilizando-se da profissão única e exclusivamente para defender in--
teresses próprios, violando, sem piedade ou sentimento, os direitos 
de seus clientes. O advogado deve estar preocupado, insista-se, em 
construir uma vida profissional alicerçada em bases sólidas, pautada 
na ética e na moral.

Não foi por menos que eduardo Couture  (�979, p. 33) brin--
dou-nos com os dez mandamentos indispensáveis para a vida profis--
sional do advogado. Para o autor, consiste o trabalho do advogado 
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na árdua e fatigante tarefa de colocar sua atividade sempre e acima 
de tudo a serviço da própria justiça, para o escopo de firmar o estado 
Democrático de Direito.

 em sintonia com seu trabalho, o advogado deve manter-se fiel 
ao cliente, para mostrar-lhe que é digno de seus serviços, respeitar e 
atuar com ética em face de seu adversário e, principalmente, levar os 
fatos ao magistrado com lealdade e franqueza, porquanto o juiz des--
conhece os fatos e deve confiar na palavra trazida pelo advogado.

O caminho da advocacia se edifica, portanto, com muita luta, 
estudo, pesquisa, dedicação, serenidade e, acima de tudo, compro--
metimento e honradez, porquanto se trata de administrar interesses 
alheios, interesses que, muitas vezes, são valiosos demais para so--
frerem qualquer tipo de turbação ou dano.

Paulo lobo leciona que há os interesses coletivos e sociais e o 
bem comum que devem prevalecer em relação ao interesse do clien--
te, ao prestígio do profissional, à vaidade ou aos honorários advoca--
tícios. Há uma busca maior que deve superar e servir de norte para 
o operador do direito. 

a função social que o advogado desempenha é o fim último 
que alcançar. Nas palavras do aludido autor: “a atividade do ad--
vogado tem de projetar-se sobre o amplo espaço da comunidade” 
(lOBO, 2002, p. 3�).

O advogado cumprirá sua função social quando lutar, não obs--
tante seu interesse particular no sucesso profissional e financeiro, 
para a aplicação do Direito no caso que o levou ao debate. Cumprirá 
o advogado sua tarefa quando efetivamente contribuir para a edifi--
cação da justiça social. 

É de Fábio Konder Comparato o comentário de que o advogado 
não se confunde com a figura do cliente. ele apenas atua em nome 
da parte defendendo seus interesses, porém, no interesse maior que 
é a realização da justiça (COMPaRaTO, �993).

Trigo Represas, autor portenho, adverte que a sociedade mo--
derna necessita de advogado e de sua luta incansável contra a opres--
são e a injustiça. 
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La función del abogado tiende a evitar [...] que el poder 
social avasalle el derecho de los súbditos [...] se dirige a 
conservar intactas su personalidad, su libertad, su honra 
y patrimonio. (RePReSaS, �996, p.37)

Bem se vê que, no momento presente, não há lugar para advo--
gado insensível, afastado dos problemas de seus clientes e da socie--
dade. O profissional deve ser um apaixonado pela arte de advogar, 
lutar e utilizar todos os instrumentos morais e juridicamente admi--
tidos para defender os direitos de seus clientes. em outras palavras, 
abraçar a demanda com muito amor e sensibilidade, pois, nas pa--
lavras precisas de ihering: “o fim a que visa o direito é a paz, e o 
caminho para atingiclo é a luta” (IHERIN, 1983, p.15).

Temos que ter em mente a inesgotável força, a pertinácia de 
todos os dias, de executar nossa atividade profissional de forma 
condigna, para que nos tornemos merecedores de respeito, não só 
em relação aos colegas de profissão, mas também e principalmente, 
da sociedade, porque, laborando com serenidade, estaremos contri--
buindo para a paz social.

O advogado descomprometido com a justiça e com a verdade é 
um trauma para a sociedade.  É um elemento que mancha a classe dos 
advogados, revelando-se pernicioso e refletindo, por conseqüência, 
intranqüilidade e contribuindo para o desequilíbrio social. É o peso 
que pende para a não-concretização da Justiça e para a inevitável 
perturbação das estruturas de um estado.

5. O profissional que a sociedade espera

Não se pretende um modelo perfeito de advogado, conhecedor 
de todas as ciências, mas, sim, de um homem que esteja ao lado 
daquele que acredita no ideal de Justiça, na busca da virtude, da 
verdade, para, ao final, encontrar a tão almejada paz e fazer firmar o 
estado Democrático de Direito e a dignidade da pessoa humana.

Dalmo Dallari (1996, p. 15) ensina com mestria que a advocac-
cia é uma profissão árdua e difícil, na qual o profissional encontrará 
seu verdadeiro caminho se possuir virtudes que o tornem merecedor 
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de respeito e credibilidade. Para o autor, o advogado deverá possuir 
uma enorme capacidade de renúncia no que tange aos seus interes--
ses particulares, chegando ao extremo de sustentar posições e, se 
necessário, até o limite da intransigência, quando estiver em perigo 
o legítimo interesse de seu cliente.

isso significa que o advogado deve estar preocupado, em pri--
meiro lugar, com os interesses de seu cliente, uma vez que, se tran--
sigir ou for cúmplice na renúncia de um legítimo direito, estará lu--
tando contra seus próprios princípios. 

Somente o direito é capaz de assegurar a convivência harmonio--
sa, sem violência material, psicológica ou moral, bem como possibili--
tar a ampla distribuição dos resultados que a vida social propicia. 

Por isso o Direito sempre renasce com solução normal 
para os conflitos que são inerentes à vida em sociedade, 
pois só ele proporciona ordem, segurança e progresso sem 
afrontar a dignidade humana. (DALLARI, 1996, p. 55)

Realmente, o fim último do direito é a paz, que não se impõe 
sem luta. em face dessa luta, que persiste todos os dias de nossas 
vidas, cumpre ao advogado escolher seu caminho e edificar sua vida 
profissional movido pelos nobres valores da ética e da moral, pois, 
somente assim, estará apto a buscar a Justiça. 

O advogado, aliás, quando atua em juízo, defendendo interes--
ses alheios, após exaustivos exames prévios, presume que tenha ple--
nas condições para bem representar o cliente. Quando o advogado 
aceita o patrocínio de certa demanda, presume-se que seja hábil o 
bastante para manejar, como um esgrimista de espírito refinado, os 
instrumentos jurídicos para honrar os interesses daqueles que lhes 
confiaram o exercício do mandato, de modo que, se por alguma ra--
zão vier a causar dano, se não chegou a cumprir as específicas re--
comendações do cliente, devecse reconhecer que atuou com culpa, 
fazendo, pois, emergir a sua responsabilidade civil.

a ética, como vimos, a cada dia vem galgando espaços ainda 
maiores na sociedade brasileira, em todos os ramos e espécies de 
atividades, excluindo, por seu turno, do caminho, todos aqueles pro--
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fissionais descomprometidos com o juramento de dizer e estar com 
a verdade, honrando, conseqüentemente, a classe à qual pertence; a 
falta de competência, com o passar do tempo, deixará aqueles que 
não se interessam pelo aprimoramento e aperfeiçoamento técnico e 
científico às margens de sua profissão. 

O advogado, seguindo essa toada, deve manter-se sempre      
atualizado, cujo dever, é uma imposição de ordem ética, conforme 
preceitua o artigo 2º, parágrafo único, inciso iv do estatuto da Or--
dem dos advogados do Brasil., que preconiza, como dever, o aper--
feiçoamento pessoal e profissional.

Vivemos, e não podemos negar, no mundo das especializações, 
do aprimoramento e aperfeiçoamento profissional, de forma que 
cada um de nós deve esboçar e buscar trilhar seu caminho com mãos 
próprias, lastreados em princípios de ordem moral.

aquele que não se encontrar devidamente preparado técnica e, 
até mesmo, psicologicamente para vestir a profissão estará fadado 
ao insucesso.

De outro lado, o advogado que demonstrar real preocupação 
como os bens que lhe são tutelados e uma verdadeira e fiel atenção 
à dignidade de seu cliente ganhará mais confiança e, com certeza, 
beneficiará toda a classe profissional.

Não é por outro motivo que Robison Baroni afirma sua preo--
cupação com comportamento ético do advogado, profissional de im--
portância ímpar para a defesa de toda a sociedade. Destaca o autor, 
de forma lapidar, que:

Se nossa entidade como um todo tem despertado tanta 
atenção e goza de enorme credibilidade nos mais diversos 
setores do contexto nacional, seus integrantes, seus com--
ponentes, seus inscritos, enfim, todos os que dela depen--
dam ou a ela estejam ligados por qualquer tipo de vínculo, 
devem assumir compromissos maiores, erigindo os bens 
morais como seus valores supremos. 
a Cidadania clama comportamentos de certos advogados 
que optaram por ficarem à margem de seus compromis--
sos de caráter ético, seja por opção, seja por interesses 
escusos, pois a advocacia é, incontestavelmente, a única 
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profissão que reconhece e se penitencia de suas falhas pu--
blicando as punições impostas a seus filiados, ao contrário 
do que faz a maciça maioria que procura omitir ou acober--
tar as próprias mazelas, essas sim, num autêntico corpora--
tivismo profissional. (BARONI, 2001, p. 205)

Mais adiante o autor enfatiza que é preciso enfrentar os obstá--
culos e acreditar que é possível realizar mudanças para um melhor 
aprimoramento do profissional (BARONI, 2001, p. 205).

Destaca-se isso porque, nos dias hodiernos, não há mais lugar 
para o advogado que não estiver inter-relacionado com os problemas 
de seus clientes ou descomprometido com os fatores socioeconômi--
cos. É tempo de mudanças, de repensarmos um pouco melhor no 
sentido que pretendemos traçar para nossas vidas. Trilhar o caminho 
da escuridão, da tormenta, da insensatez pode representar desejos de 
poucos que, movidos pelos mais ínfimos e perniciosos sentimentos, 
valem-se da profissão unicamente para lesar seus clientes e benefí--
cio próprio. O caminho da segurança, da honradez, por seu turno, 
talvez seja árduo demais para percorrer, mas, não podemos esquecer 
que somente ele trará a justa recompensa ao profissional, mesmo 
que isso demore algum tempo.

entrementes, não se pode olvidar que a sociedade pede cons--
tantemente que novos caminhos sejam desenhados e dogmas antigos 
sejam rompidos em prol, evidentemente, do bem comum.

Por tudo isso, oportuno citar as lições da voz moderna e insuc-
perável de luiz edson Fachin ao citar, em sua obra, o poeta Fernan--
do Pessoa, quando este diz que: 

Procuro despir-me do que aprendi. 
Procuro esquecer-me do modo de lembrar que me ensi--
naram
e raspar a tinta com que me pintaram os sentidos, 
Desencaixotar as minhas emoções verdadeiras, 
Desembrulhar-me e ser eu... 
É preciso esquecer a fim de lembrar, 
É preciso desaprender a fim de aprender de novo. (PeS--
SOA, apud FACHIN, 2005, p. 5)
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De fato, acredita-se que talvez seja este o momento de pensar 
um pouco melhor a atividade desenvolvida pelo advogado, princi--
palmente no que diz respeito às suas obrigações e aos reflexos que 
podem ocorrer no campo da responsabilidade civil, questões que 
poucos aceitam debater.

O advogado que se almeja, ou que toda sociedade exige, é 
aquele que luta pela dignidade da pessoa humana, pelos princípios 
de justiça e pela firmação do estado Democrático de Direito.

Fábio Konder Comparato, mais uma vez, deixa um profundo 
pensamento, ao consignar, com a mais refinada retórica, que quando 
se descortinam os horizontes de uma nova cidadania, feita de cres--
cente participação popular no exercício das funções públicas –tanto 
no âmbito legislativo, quanto administrativo ou judicial – é sobre 
o advogado, mais do que qualquer outro profissional, funcionário 
público ou agente político, que recai a delicada e indispensável ta--
refa de defender, com todos os instrumentos públicos disponíveis, 
notadamente o processo judicial, os grandes interesses da sociedade 
civil (COMPaRaTO, �993, p. 48).

a sociedade, pois, reclama por um profissional respeitado, éti--
co e, acima de tudo, preocupado com os valores do cidadão, da dig--
nidade da pessoa humana, tão esquecida em um mundo repleto de 
guerra, violência e especialmente de pobreza, que não tem fronteira 
ou nacionalidade. 

É preciso resgatar valores para re-construir uma sociedade mais 
equilibrada, para que prevaleçam os direitos da pessoa humana e o 
respeito pela manutenção do estado Democrático de Direito, de for--
ma que ampliasse o escorreito acesso a uma ordem jurídica justa.

Em linhas finais, mais uma vez, trazemos as lições de Robison 
Baroni:

estamos em meio a uma verdadeira batalha, e nela enfren--
tamos não apenas os adversários que sempre se oporão 
sistematicamente, mas também a letargia dos conforma--
dos, dos comodistas, tanto quanto a desconfiança dos que 
não consegue aceitar a defasagem entre o desejado e aqui--
lo que é realmente possível. (BARONI, 2001, p. 205)
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De fato, as batalhas que travamos são longas, pesadas e sempre 
nos colocam em xeque com o compromisso de defesa da classe a 
que pertencemos e seus respectivos valores éticos e morais. Mas 
temos a absoluta convicção de que nessa guerra, que venceremos, 
quem logrará êxito será toda a sociedade civil. 

Considerações finais

Pode-se concluir que o início da advocacia está intimamente 
ligado à história da evolução política da humanidade. a participação 
do advogado é muito importante para a defesa do estado Demo--
crático de Direito, pois se trata de uma função social sui generis, 
que consiste na luta incansável pela manutenção da legalidade e da 
distribuição da justiça. 

Somente o advogado tem a capacidade de restabelecer a inte--
gridade e eficácia de um direito lesado. O advogado, na sua função 
de liberal, no exercício de seu mister, atua com pessoalidade, liber--
dade e independência e utiliza-se de seus conhecimentos técnicos e 
científicos para defender os interesses de seu cliente.

a sociedade clama, efetivamente, por um profissional que este--
ja preocupado em bem defender os interesses daquele que se sentir 
lesado e, especialmente, concretizar o direito vigente.
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A otimiZAção DAS AçÕeS operACionAiS Do SiStemA turÍStiCo por 
meio De ALiAnçAS eStrAtÉGiCAS

StrAteGiC ALLiAnCeS: ConCeptuAL preSentAtion oF A moDern 
moDeL oF mAnAGement

Olympio GUeDeS JÚNiOR*

RESUMO: O turismo é uma atividade econômica muito recente. Por esse 
motivo, ainda está buscando um melhor ajustamento administrativo para 
que possa se desenvolver de forma mais consistente e contínua. No Bra--
sil, essa situação se torna ainda mais grave, pois não dispomos de recur--
sos administrativos que possam direcionar a atividade turística para um 
desenvolvimento auto-sustentável, pois a forma como turismo se desen--
volveu no país, criou-se margem ao aparecimento de profissionais com 
baixo grau de qualificação e, consequentemente, nenhum conhecimento 
sobre as exigências em vigor. Diante dessa realidade, novos modelos de 
gestão estão sendo admitidos. O “Sistema de Redes Turísticas” é um desses 
modelos. Baseado no conceito de administração estratégica, esse mode--
lo de gestão oferece um salto qualitativo na forma de conduzir o negó--
cio, por meio da união de forças em torno de uma unidade administrativa.  
UNITERMOS: administração estratégica; cooperativismo; economia em 
escala; Redes Turísticas

ABSTRACT: Tourism is a relatively recent economic activity both in Bra--
zil and in other countries. For this reason it is still in search for a better ad--
ministrative adjustment in order to allow a more consistent and continuous 
development. in the particular case of Brazil, the situation appears even 
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worse, since no administrative resources leading to a self-sustained deve--
lopment of the tourism activity is available. The ways by which tourism 
developed in the country led to the appearance of lower qualified profes--
sional ranks and, consequently, no specific knowledge of the needs and 
technicalities of the activity. With this situation in mind, new management 
ways and forms are being admitted and trying to show their usefulness, 
one of these is “Tourism Wet System”. Based on a strategic management 
concept, this model tries to offer a qualitative increase in the affair mana--
gement through the union of forces around one management unity only.
UNITERMS: cooperativism; economy in levels; strategic manage--
ment; tourist nets.

1 Alianças estratégicas: apresentação conceitual de um 
moderno modelo de gestão

Talvez a melhor forma de definir alianças estratégicas em Tu--
rismo seja associá-las ao termo que as popularizou como modelo 
de gestão: O sistema de “Redes”. Se nos reportarmos à concepção 
de “rede”, e associaremos a algumas palavras como: fios entrelaça--
dos, proteção, sustentação, ou ainda, amortecimento. Na verdade, o 
sistema de rede como forma de gestão é justamente a junção desses 
sentidos e de outros, que configurem um conjunto de “linhas”, cujo  
objetivo é de “atrair e imobilizar” sua “presa”. 

É verdade que o sentido figurado, por vezes, pode criar uma 
imagem imprópria para esse sistema, mas se levarmos em conside--
ração que a presa é o consumidor e a rede são as “armas” que o mer--
cado tem para cativá-lo, é de se supor que quanto mais imobilizada 
estiver a “presa” em função da quantidade de linhas, maior terá sido 
a eficiência dessa teia. 

O Turismo como atividade comercial está em busca da maior quan--
tidade de linhas que possam trazer o consumidor mais próximo e mais 
amarrado a essa teia. Para isso, está criando novas formas de gestão. 

as linhas aqui descritas podem ser consideradas como toda e 
qualquer ação privada ou pública que colabore para o “fechamen--
to dos espaços” da teia, e que de forma direta ou indireta, ajude a 
“prender” a atenção do consumidor a ponto de “imobilizá-lo”. 



199   

Universidade de Marília

O que realmente interessa nas alianças estratégicas é transfor--
mar forças que estavam dispersas em ações com objetivos muito 
definidos, para que possam por meio de suas atitudes individuais 
colaborar para o todo. Sobre essa relação de cumplicidade, Poirier 
escreveu  que 

por definição, as empresas parceiras devem estar prepa--
radas para abandonar uma parte de sua independência 
tradicional, ou seja, de sua posição de força, na busca de 
maiores oportunidades. (�997, p.�23)

esse modelo de gestão, unindo todas as forças turísticas dispo--
níveis já está sendo muito difundido nas principais cidades turísticas 
do Brasil, mas ainda é muito condicionado a iniciativas públicas, já 
que a maior parte dos investimentos, desse elo  da corrente. 

apesar de parecer um paradoxo, os significativos avanços que 
o incremento da atividade turística pode trazer para uma região não 
bastam para seduzir algumas prefeituras a investir de maneira clara 
nesse processo. isso gerava um grande desconforto entre os empre--
sários do setor. 

 esse quadro perdurou por alguns anos, até que o próprio ins--
tinto de sobrevivência do setor ficou incumbido de criar um a nova 
forma de gestão, que, se não excluía a figura do poder municipal, ao 
menos criava mecanismos para sua viabilidade sem essa importante 
peça, substituída por ações mais organizadas, a fim de baratear os 
custos operacionais. 

Diante dessa nova realidade, nascia um conceito de “Turismo 
em Rede”, fundamentado na idéia das alianças estratégicas, que bus--
ca agregar o maior número possível de elementos para compor um 
quadro turístico favorável, e retira o que cada participante possui 
como excelência e que seja exeqüível  e comum a todos os outros 
participantes desse modelo de gestão.

 Sobre esse fato  Zacarelli escreveu: “[...] existem várias si--
tuações em que as empresas que produzem o mesmo produto têm 
sucesso simultâneo, nesse caso não haverá competição, apenas coo--
peração” (2002, p.67).
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Nesse sistema, toda e qualquer tipo de experiência individual 
que tenha aplicabilidade coletiva é prontamente repassada aos de--
mais. isso estimula o crescimento uniforme de todos, em ultima aná--
lise, fortalece a região turística em questão, como confirmou Ângela 
valério, agenciadora turística na cidade de Marília (SP), e que pe--
riodicamente mantém relações comerciais com a Rede de Turismo 
de Maringá (PR), umas das mais atuantes do Brasil: 

estamos sempre em contato com a Rede de Maringá (PR), 
apesar de estarmos geograficamente um pouco distantes 
(cerca de 250km), o sistema de rede facilita sobre todos 
os aspectos, que vão desde a grande variedade de passeios 
que esse sistema oferece, até uma melhor padronização 
no valor médio das diárias e na qualidade dos serviços 
prestados, o que sem duvida vem ao encontro as exigên--
cias das pessoas que procuram nossa agência, que via de 
regra buscam passeios mais diversificados em uma mes--
ma viagem a um custo relativamente baixo, bem adequa--
do ao perfil do consumidor brasileiro. (entrevista Ângela 
valério)

O Sistema de Rede Turística, principalmente o regional, tem 
esse grande diferencial em relação aos sistemas mais amplos de ges--
tão. O contato com os intermediários do processo (as agências) e 
com o seu público-alvo é muito mais estreito que no primeiro caso, 
já que há um esforço por parte dos participantes da rede em oferecer 
vantagens simultâneas nos passeios realizados na região, onde os 
pacotes turísticos são comercializados. isso demonstra as vantagens 
conjuntas desse tipo de passeio no que tange a preço e diversidade. 

Dentro desse espírito de cooperação e de desenvolvimento do 
turismo regional, os empresários envolvidos vão dando sua cola--
boração de acordo com suas experiências bem sucedidas já que a 
maneira pessoal de administrar o seu negócio  é preservada e não há 
interferência por parte do sistema central. 

Nessa liberdade de ação individual e a força coletiva do pro--
cesso são o grande mérito desse sistema, pois as deficiências indi--
viduais são compensadas pelo esforço conjunto para a eliminação. 
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De acordo com Silva: “[...] uma rede é formada quando cada com--
ponente reconhece a competência e a capacidade de influência e de 
ação de um outro” ( 2000, p.89).

2. Abordagem funcional do sistema em redes fundamentado 
nas alianças estratégicas

O Sistema de Redes não pode ser considerado conceitualmente 
como revolucionário. Na verdade, a sua concepção advém de uma 
adequação do já difundido sistema de cooperativas, o qual tem sua 
constituição jurídica baseada na Lei 5.764 de 1971. Porém, conceic-
tualmente o sistema de redes turísticas, da forma como hoje é efeti--
vado, não pode configurar uma cooperativa, já que não existe uma 
relação formal entre cooperado e cooperativa. 

Um outro modelo muito similar é o sugerido pelo associativis--
mo, cuja concepção prioriza o bem comum de seus associados em 
função do coletivo, abandonando assim ações isoladas que muito 
pouco colaboram com o desenvolvimento das ações de marketing. 
Porém, esse modelo propõe uma relação jurídica de associação e 
associados  que não corre no  sistema de redes. 

a formação do sistema de Redes Turísticas no Brasil é um pro--
cesso bem mais recente e está diretamente associada ao conceito de 
alianças estratégicas, no qual a colaboração entre as várias empresas 
é feita de forma informalmente, conforme sugere o modelo da Rede 
Turística de MaringácPR. Entretanto,  podem haver configurações 
mais formais. 

O modelo organizacional baseado nos princípios da adminis--
tração estratégica começou a ser utilizado no Turismo no Brasil na 
segunda metade da década de 90, quando ocorreram  grandes modi--
ficações econômicas no país, principalmente com a implantação do 
Plano Real em �994 e a maxidesvalorização do real em �999.  

ao contrário do cooperativismo e associativismo, o sistema de 
redes se caracteriza pela independência gerencial e pela grande fle--
xibilidade na tomada de decisões.
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a maior similaridade entre os três sistemas porém, ocorre em 
relação às estratégias de ação, sempre baseadas em alianças que bus--
cam otimizar os recursos disponíveis:

[...] a formação de alianças estratégicas tornou-se no mun--
do dos negócios uma competência essencial a qualquer 
tipo de organização, onde a interligação dos mercados, 
o acesso à informação dos grupos sociais diversos que 
compõem uma sociedade global, o crescimento do nível 
de exigência da pessoas, provocaram a necessidade de as 
empresas reformularem profundamente e estabelecer re--
gras inovadoras para se manterem no jogo da competitivi--
dade”. (FISCHER 2002, p.115)

O sistema de redes busca resultados bem definidos, a razão de 
sua existência como segue: 

•	Alavancagem na força competitiva de cada uma das empresas 
participantes em função da força coletiva; 

•	Acesso mais rápido e intenso a vários recursos (tecnológico, 
financeiro, comerciais, humanos) que antes estavam distan--
tes para cada empresa isoladamente;

•	Estruturação e otimização no processo de controle e avalia--
ção, incluindo ajustes mútuos sistêmicos;

•	Divisão dos riscos inerentes ao negócio; 
•	Fortalecimento do produto ou serviço com adição de valor;
• Melhoria de desempenho do produto ou serviço, redução 

de custos, criação de novas utilidades no produto turísti--
co, maior competitividade, imagem ampliada dos produtos 
etc.); 

•	Melhor acesso ao mercado e consolidação de vantagens com--
petitivas; 

•	Fortalecimento das operações produtivas por intermédio de 
melhores processos, otimização das instalações, desenvolvi--
mento de padrões operacionais;
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•	Aumento da capacitação tecnológica, alavancando a base tec--
nológica e a criatividade em pesquisas e desenvolvimento; 

•	Intensificação e afirmação do processo estratégico, superando 
as barreiras com as entradas nos vários segmentos turísticos;

•  Identificação e exploração de novas oportunidades; 
•	Aprendizado conjunto e evolução organizacional com a con--

centração de esforços, que é essencial para o negócio em par--
ceria; 

•	Desenvolvimento da capacitação financeira mediante quali--
ficação conjunta, barateando os custos administrativos e nor--
teando investimentos; 

•	Desenvolvimento e consolidação de sinergias mais bem es--
truturadas e amplas.  

Como é de fácil constatação, o Sistema de Redes engloba vá--
rios temas administrativos, como custos, logística, estratégias mer--
cadológicas entre outros. Porém, o mais importante é a força que 
faz funcionar: a sinergia entre as empresas, pois segundo Petrocchi 
“Sinergia é a situação em que a junção de duas ou mais partes é di--
ferente da soma aritmética da parte” (�998, p. 135).

3.  A sinergia atuando com ferramenta na busca de resultados

O turismo é especialmente sinergético, mas essa característica 
ainda não foi percebida pela grande maioria dos empresários. O em--
presariado nacional tem uma forma de administrar as ações de sua 
empresa focada em metodologias aplicadas na segunda metade do 
século XX, quando a hierarquia e a centralização predominavam, 
havendo pouca participação das partes subalternas no processo deci--
sório. Naquela época, pensar em cooperação entre concorrentes era 
algo ainda muito distante da realidade. 

as empresas e poder público, principalmente prefeituras, 
pertencentes a uma mesma região deveriam administrar de forma 
conjunta as oportunidades que o turismo oferece. entretanto, essas 
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ações conjuntas são muito raras e difíceis de serem executadas, princ-
cipalmente em função da cultura empresarial descrita acima, na qual 
os interesses pessoais prevalecem. 

a grande desconfiança em relação à concorrência é apontada 
como o principal motivo para que esse processo não se desenvolva.
O que não é razoável porém, é deixar de usufruir de alguns benefí--
cios, principalmente os de cunho administrativo que a Sinergia ad--
ministrativa pode oferecer a seus participantes: 

• auto-afirmação nas tomadas de decisão
• visão mais ampla dos problemas e carências
• Maior visualização das alternativas mercadológicas
• Troca de experiências administrativas entre os participantes

O processo sinergético na administração é baseado na junção 
de forças para uma causa, podendo ainda assumir um perfil mais 
concreto e atuar de forma direta na estrutura administrativa das em--
presas. Para tanto, divide-se a sinergia em pelo menos três aspectos 
básicos: 

1. Sinergia de Marketing: consiste em oferecer ofertas in--
ter-relacionadas, publicidade, promoção, eventos e vendas 
vinculada. Isso aumentará a estrutura de marketing e poten--
cializará a oferta de produtos turísticos. Nesse mesmo con--
texto, poderão ser utilizados os mesmo canais de distribuição 
e equipes de marketing. Isso  barateará de forma significativa 
os custos finais do processo de marketing. 

2. Sinergia Operacional: consiste na utilização racional de 
toda a estrutura disponível de forma compartilhada. Esse 
compartilhamento levará a vantagens competitivas para a 
parte operacional do negócio. Por exemplo a utilização de 
pessoal de forma rotativa para execução de tarefas similares, 
além de translados e utilização de meios de transporte. Além 
d há outras vantagens: compartilhamentos de custos variá--
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veis, vantagens no treinamento de pessoal, compras conjun--
tas etc. 

3. Sinergia de Investimentos: essa etapa é principalmente de 
ordem governamental e serve como forma de fortalecimento 
do grupo nas discussões de interesses comum: instalação de 
novos sistemas de iluminação, pavimentação e até saneamen--
to básico. 

O processo multiplicador que a sinergia traz é, portanto, seu 
grande diferencial, e nele reside a essência da administração em 
rede. a força coletiva pode levar as empresas participantes a um 
salto grandioso de qualidade, tanto em questão subjetivas quanto 
objetivas. esse salto não seria possível com a descrita centralização 
administrativa,  na qual foram baseadas as formas de gestão nos 
últimos tempos. 

O Sistema de Redes Turísticas focado no modelo de gestão da 
administração estratégica teoricamente, uma forma bastante eficaz 
para otimizar todas as variáveis do Sistema Turístico. 

Na busca da comprovação da aplicabilidade das teorias ad--
ministrativas e na forma de gestão defendida no Turismo em rede, 
tornou-se necessário criar parâmetros que comprovem de maneira 
funcional como as teorias administrativas reagiriam diante de uma 
situação real de mercado e quais seriam seus resultados práticos. 

Para tanto, foi realizado um estudo baseado em regiões que 
adotam esse sistema como forma de gestão, como é o exemplo da 
Rede de Turismo Regional de Maringá, que já atua dessa forma num 
período superior a  cinco anos e se  tornou modelo de gestão do tu--
rismo em rede, com  resultados práticos da eficácia desse sistema. 

Para chegarmos a resultados conclusivos, foram realizadas 
pesquisas  a fim de levantar informações sobre os benefícios desse 
modelo de gestão, bem como detectar avanços no cotidiano das em--
presas participantes e a forma como isso vem ocorrendo. 
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Optou-se pela análise de eficiência e da eficácia do sistema em re--
des por meio das suas ações operacionais, se justifica por que as emprec-
sas  têm no resultado individual o parâmetro para o resultado  da rede.     

4.   O modelo da Rede Turística de Maringá

O Sistema de Redes Turísticas ainda é uma forma de gestão 
pouco utilizada no país, porém há algumas redes que já se encon--
tram em perfeito funcionamento e dando resultados práticos aos 
seus participantes, como é o caso da Rede Turística de Maringá (PR) 
que tem como objetivo o desenvolvimento e a potencialização dos 
negócios na região a qual pertence.    

4.1 O ponto de partida para a implementação do 
Sistema de Redes

O setor turístico é cercado de muitas particularidades e que, 
durante anos, vem atrasando seu desenvolvimento como atividade 
econômica rentável. assuntos importantes como baixa qualificação  
- do empregado e do empregador -, desconhecimento das variáveis 
do mercado, limitam a implantação de uma forma de gestão abran--
gente para o setor. 

a maior resistência ocorre por causa  da teorização sobre sis--
temas administrativos, o que na maioria dos casos gera um desinte--
resse imediato dos participantes. Por isso, o Sistema de Redes Turís--
ticas segue um modelo conceitualmente bastante simples, baseado 
em ações conjuntas em benefício da coletividade e diminiu para o 
empresário a dura missão de criar rotinas administrativas para a con--
dução de seu negócio. O sistema também constituir um elo entre a 
oferta e a demanda turística.  

a grande virtude do Sistema de Redes de Maringá conforme 
relatos de seus integrantes, é sua forma de gestão cooperativa, que 
resultou num percentual de satisfação de 87%. Questões de ordem 
técnico/administrativa estão sendo coordenadas por uma empresa 
terceirizada, muito próximo portanto do modelo de consultoria em--
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presarial, em que o único vínculo legal entre as partes contratantes 
do serviço e a  empresa é a cobrança de uma mensalidade.

essa isenção administrativa, tão desejada nas grandes empre--
sas, veio anular um dos grandes entraves ao desenvolvimento desse 
setor, a administração paternalista do negócio,  que em muitos casos 
,causava limitações significativas na forma de administrar e de conc-
duzir os rumos do negócio. 

a entrada e saída de empresas participantes fica condicionada 
ao desejo de continuidade de participar do sistema. Havá apenas um 
vinculo contratual para regular as atividades  já  em andamento, ga--
rantindo assim a  continuidade das atividades para todo o grupo em 
caso de desistência de uma das partes contratantes.

Tal flexibilidade reflete em uma maior tranqüilidade sobre a 
contratação dos serviços em épocas de baixa-temporada. esse fator  
preocupava a grande maioria dos empresários em decorrência prin--
cipalmente do fenômeno da sazonalidade, muito sentido no setor 
turístico e que atinge o faturamento dessas empresas. 

4.2 Metodologia para a execução das tarefas no 
Sistema de Redes

Segundo os idealizadores do Sistema de Redes de Maringá, 
não há uma conduta única para a execução das tarefas, já que essas 
decorrerem do eventual problema em questão.

O que há de concreto é um monitoramento das ações realizadas 
baseada principalmente no modelo sugerido pelo SiSTUR (Sistema de 
Redes Turísticas)  Nesse caso, o foco das ações recai sobre a parte opec-
racional do sistema, com reflexos diretos nos demais sub-sistemas.  

As informações para as tomadas de decisões  são originárias 
de duas fontes: a própria rede por meio de  serviços prestados e das 
empresas da rede, que estabelecem a mesma informação e particu--
laridades sobre sua atividade em especial 

De posse dessas informações, o escritório da Rede parte para 
a organização, buscando detectar a maior quantidade possível de in--
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formações e carências a ser solucionadas, priorizando problemas de 
interesse comum, quase sempre relacionados à questão de demanda. 

a metodologia para a seleção e análise dos problemas segue a 
seguinte ordem: 

1. Oportunidades e ameaças do ambiente externo: nessa 
fase preliminar do processo, são analisados os fatores que 
possam atingir o perfeito funcionamento da atividade tu--
rística. Fatores de ordem macroeconômica – inflação, taxa 
de juros, etcc,  questões de caráter setorial – como análi--
se do desempenho do setor turístico no tempo presente e, 
principalmente, projeções para o tempo futuro.      

2. Análise de ambiente interno: a fase de análise de am--
biente interno está relacionada ao maior número de quali--
dades turísticas que a rede possa oferecer, além de tentar 
atenuar às deficiência da mesma. Dessa forma, na análise 
do ambiente interno irá ser trabalhada pela rede a tentativa 
de aproximação conceitual dos vários negócios envolvi--
dos e oferecidos, para assim formar um perfil comercial 
para e rede como um todo. O objetivo dessa conduta é que 
as empresas consigam desfrutar de ganho em escala decor--
rente dessa unidade. Para que isso ocorra, questões simc-
ples terão que ser respondidas, como por exemplo: Qual 
o objetivo do negócio? Qual é o objetivo da Rede? Qual 
a missão individual de cada empresa no processo? Quais 
são os recursos disponíveis para potencializar essa região? 
enfim, nessa etapa encontra-se a unidade de objetivos ge--
rais da rede e o que se espera dela em relação ao seu ren--
dimento futuro. 

3. Formulação das estratégias: essa fase do processo é ine--
vitavelmente a mais demorada e a mais desgastante. Por 
se tratar de questões de consenso geral, as tomadas de dec-
cisões sempre ficam prejudicadas por interesses pessoais, 
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o que pode ocasionar uma demora nos rumos a serem se--
guidos. em casos em que não há um consenso, a própria 
administração da Rede Turística oferece saídas técnicas 
para o problema.

O funcionamento e a discussão dos rumos da Rede Turística 
acontecem mediante algumas etapas: 

• em reunião realizada com os integrantes da rede, esta ouve 
as necessidades e os objetivos individuais, verificando as 
estratégias empresariais dos participantes de forma separa--
da, tabulando as questões mais recorrentes e os problemas 
eventuais, tanto de ordem individual quanto de ordem ope--
racional em relação ao próprio sistema. Posteriormente, os 
assuntos são organizados em uma escala de prioridades, 
objeto de estudo e ação para as próximas fases do pro--
cesso. Nessa fase, também há a troca de experiências e a 
sugestão para planos de ação da rede. 

• Realizada a primeira etapa, a próxima  é elaborar uma es--
tratégia única para toda a rede, utilizando, para isso in--
formações contidas na etapa anterior e as decisões nela 
tomadas. aqui já não cabe mais a discussão de assuntos 
individuais, e sim os coletivos, como a otimização do pro--
duto turístico, melhoria na infracestrutura, formulações de 
eventos conjunturais etc. 

• A última etapa para as formulações das estratégias, consisc-
te em transformar o plano de ação em plano de execução. 
É quando as estratégias previamente definidas serão tes--
tadas antes de atingir sua forma definitiva. Nessa etapa as 
ações terão que comprovar sua aplicabilidade por meio da 
utilização máxima dos recursos disponíveis. 
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4.3 Implementação das estratégias

Nessa etapa,  a rede atua de forma mais independente e intensa, 
pois, a partir desse estágio do processo, a ação de articular todas as 
variáveis discutidas nas etapas anteriores passa a ser responsabilida--
de da própria rede, a qual possui todas as ferramentas técnicas para 
a implementação das estratégias previamente definidas. 

Diante da determinação das estratégias empresariais, a rede 
escolherá a melhor maneira de viabilizar as escolhas, utilizando me--
todologias gerenciais específicas, além da buscar parcerias que fa--
cilitem o processo de execução das tarefas. Nesse sentido, o sistema 
de redes torna-se um diferencial na forma de gestão, pois, diante da 
quantidade de empresas envolvidas, a penetração da rede nos vários 
segmentos se torna maior, pois não se está negociando com apenas 
uma empresa e sim com toda rede. 

Algumas questões ficam facilitadas:

•	Capacidade ampliada de utilização de recursos públicos para 
fins específicos da rede, como utilização de espaços públicos 
e melhora na infra-estrutura, tanto de ordem local como re--
gional. 

•	Facilidade na formação de cursos de qualificação para fun--
cionários e empresários em função da quantidade de pessoas 
envolvidas

•	Possibilidade potencial da formação de uma rede de compras 
unificada, para criar força nas negociações e obter queda nos 
preços.

O grande diferencial da rede em relação à empresa isolada, con--
siste no benefício gerado pela sinergia dos negócios. Segundo essa 
concepção, todos os fatores necessários para a condução de uma 
estratégia de implementação ficam otimizados em função da magni--
tude da rede. Dentre eles, podemos citar liderança única e mais forte, 
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cultura organizacional mais bem estruturada, além da formulação de 
metodologias próprias e adequadas para todo o sistema. 

O controle estratégico e o monitoramento das ações ocorre  por 
meio do fornecimento de informações semanais dos participantes 
para a central da rede. a central tabula e organiza todas as informa--
ções e resultados recebidos de forma individualizada e os transforc-
ma em dados objetivos. 

O sistema já conseguiu desenvolver ações organizacionais que 
muito podem contribuir para a sustentabilidade das empresas do se--
tor, criando o conceito de turismo regionalizado e abrindo novos 
horizontes dentro da atividade turística. além disso,  criou novas 
opções de renda para pequenos municípios do interior do país, que 
ainda carecem de alternativas para seu crescimento e  para geração 
de renda à população. 
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ADoção De eStrAtÉGiAS empreSAriAiS  A pArtir DA HiStÓriA DAS 
orGAniZAçÕeS:  SuA utiLiZAção Como FerrAmentA nA GeStão 

DoS neGÓCioS

tHe ADAptAtion oF BuSineSS StrAteGieS From orGAniZAtionS HiStory: 
itS uSe AS A tooL in BuSineSS ADminiStrAtion

Daniel Paulo FeRReiRa� 
Fabiane Rocha Rodrigues FeRReiRa2 

RESUMO: O mercado vem exigindo das instituições imediatas e precisas 
estratégias de mudanças e/ou adequações aos fatores externos à emprec-
sa. Com o conhecimento da história empresarial e suas peculiaridades – a  
questão da temporalidade, da localização geográfica, do clima e da cultura 
organizacional, das características gerenciais adotadas durante a sua exis--
tência –, os administradores têm uma ferramenta gerencial de grande valia 
nas tomadas de decisões. É possível imaginar que o entendimento da cultura 
desenvolvida no interior da empresa auxiliou seus gestores nos processos de 
tomadas de decisões e nas definições sobre futuras estratégias de mercado e 
produção. Os processos de análise e diagnóstico possibilitam a redefinição 
de estratégias e, muitas vezes, a reformulação de estruturas organizacionais.  
UNITERMOS: cultura organizacional; estratégias empresariais; gestão da 
informação; história de empresas; memória.

ABSTRACT: The market has been demanding from the organizations ac--
curate and immediate strategies of changes and/or adaptation to the external 
agents. With the knowledge of  the company history and its peculiarities – 
temporality, geographic location, climate (mood) and organizational cultu--
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re, management flatures adapted during its existence – the managers have an 
administration tool that is very important in decisions making. it is possible 
to imagine that the understanding of the culture that has developed inside 
the company helped its managers in the decisions-making process and also 
in definitions about future market strategies and production. The processes 
of analysis  and diagnosis of these periods allow the organizations to redefi--
ne its strategies and, most times, to reformulate its organizational strutures. 
UNITERMS: business history; business strategies; information ma--
nagement; memory; organizational culture.

1. Introdução
O mercado globalizado exige imediatas e precisas estratégias 

de mudanças e/ou adequações aos fatores externos. Por isso, os gesc-
tores precisam conhecer intimamente os fatores responsáveis pelo 
sucesso ou fracasso ocorridos na organização. Também, é necessá--
rio que os gestores tenham relatos e informações sobre a maneira 
pela qual outras organizações superaram momentos de crise e maxic-
mizaram os resultados nos períodos de estabilidade do mercado. 

Conhecer a história empresarial e suas peculiaridades, a ques--
tão da temporalidade, da localização geográfica, do clima e da cul--
tura organizacional, das características gerenciais adotadas durante 
a sua existência, pode transformar-se em ferramenta gerencial de 
grande valia nas tomadas de decisões.

Por isso aumenta o número de estudos voltados para o conhe--
cimento da história das empresas, isto é, com a história empresarial, 
pode-se diagnosticar e analisar o conjunto de crenças, valores e con--
ceitos adquiridos pela organização durante a sua existência.  Por meio 
da análise dessa história verificamcse duas transformações ocorridas 
que desencadearam o processo de evolução ou de declínio.

a partir do momento em que as empresas começam a gerenciar 
suas operações de forma mais profissional e menos empírica,  há 
preocupação com a sua história. a cultura desenvolvida no interior 
da empresa auxiliou os gestores nos processos de tomadas de de--
cisões e nas definições sobre futuras estratégias de mercado e proc-
dução. No entanto, faltam nos cursos superiores, disciplinas com 
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conteúdos ou temas que destaquem a importância e necessidade de 
análise e  preservação da  história das instituições. 

Sabe-se que a cultura acadêmica e empresarial brasileira não  
percebe a importância desse tipo de investigação.  as poucas re--
ferências bibliográficas existentes são traduções e apresentam uma 
realidade que não é a nossa, pois são produzidas fora do país. 

O exame nesse campo de estudos mostra que os historiadores 
empresariais aparecem na primeira década do século XX, conside--
rado como o marco inicial do desenvolvimento das pesquisas nessa 
nova área de conhecimento.  

O Centro de História empresarial de Harvard fundado por ar--
thur Harrison Cole, em �944, estudava as empresas, inseridas no 
contexto da história social. alguns estudiosos pertencentes a esse 
grupo como, Talcolt Parsons, por exemplo,  consideravam de  gran--
de importância a capacidade de gestão do empresário e o seu pres--
tígio social.

atualmente, na França, os acervos são preservados na seção de 
História de empresas no arquivo Nacional de Paris e nos arquivos 
Departamentais. após uma rigorosa classificação, os documentos 
são catalogados por tipos ou espécie, tais como: serviços de estudo, 
comerciais, direção geral, patrimônio, formação de empresa.

Considerando que o comportamento das empresas forma-se 
por meio da combinação de fatores ambientais e fatores internos, a 
história empresarial pode se constituir em uma ferramenta de grande 
valia para intensificar os estudos do desenvolvimento das organiza--
ções, uma vez que se coloca justamente no ponto de interação das 
relações entre a empresa e comunidade.

 No Brasil, ao contrário dos países como a Franca, os documen--
tos e/ou arquivos das empresas, embora contivessem valiosas infor--
mações a respeito do seu passado, bem como dados que poderiam 
facilitar a investigação e o desenvolvimento da história da institui--
ção, não eram reconhecidos como ferramentas capazes de nortearem 
ações dos atuais e futuros gestores da organização.

as empresas do passado não se preocupavam com seus arqui--
vos, nem com a guardae preservação dos documentos relacionados à 
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sua história, nem com a sua importância para a pesquisa na área em--
presarial. Por isso esses documentos eram “estocados” ou deixados 
em depósitos abandonados, sem qualquer critério de classificação e 
ordenação. algumas vezes, era, até mesmo,  descartados.

antes da década de setenta, os empresários criavam dificul--
dades para o acesso à documentação existente nas empresas. isso 
impossibilitava a pesquisa. Os edmpresários não percebiam como 
esse material poderia tornar-se útil para análise mais eficaz de sua 
história, bem como para perpetuar sua trajetória empresarial. a par--
tir das últimas décadas do século passado, as organizações têmcse 
preocupado com a sua memória e, por isso, há interesse na preserva--
ção dos documentos e na organização de arquivos. esse fato facilita 
e propicia relevantes informações sobre a empresa e sobre a econoc-
mia em geral.

No Brasil, as associações e institutos industriais e comerciais, 
possuem em seus acervos documentos como  livros de  ata  de    reu--
niões de diretoria, atas de conselhos fiscais, de contabilidade, relac-
tórios anuais das empresas etc. Nesse acervo, é possível informar-se 
sobre decisões, estratégias, aproveitamento da mãocdecobra, tecc-
nologias adotadas pelas instituições. A análise de todas essas fonc-
tes disponíveis dará ao pesquisador, todas as estratégias utilizadas 
e adotadas ao longo da existência da empresa. Com isso, torna-se 
fácil analisar e entender o êxito atingido durante as atividades das 
instituições.

Os investigadores ligados à área da história empresarial e/ou 
história dos negócios possuem, como objeto de pesquisa as organi--
zações e associações,  industriais e comerciais, nas quais poderão 
encontrar-se relatórios, atas com os mais variados assuntos, estudos 
de vários segmentos de mercado, documentos com gráficos estatísti--
cos. Com esses dados, o pesquisador poderá verificar, com um bom 
resultado, a ascensão ou declínio das organizações. 

Do ponto de vista metodológico, a história empresarial e/ou 
história dos negócios utiliza técnicas de pesquisa qualitativa, apoian--
do-se fortemente na análise de documentos e de entrevistas.
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 embora o termo pesquisa qualitativa contemple diferentes en--
foques teóricos e metodológicos, para os fins desse estudo, adota-se 
uma caracterização genérica, pois a pesquisa qualitativa não procura 
enumerar ou medir os eventos estudados, nem empregar instrumen--
tal estatístico na análise dos dados. Parte de questões ou focos de inc-
teresses amplos, os quais vão se definindo à medida que o estudo se 
desenvolve. envolve a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, 
lugares e processos interativos pelo contato direto do pesquisador 
com a situação estudada, procurando compreender os fenômenos 
segundo as perspectivas dos sujeitos, ou seja, dos participantes da 
situação em estudo.

2. A História Empresarial

Países como os estados Unidos, Canadá, inglaterra e França 
possuem um acervo significativo relacionado e as universidades 
desses países têm incentivado a comunidade acadêmica a trabalhar 
neste campo.

Os estados Unidos estão na vanguarda neste assunto e apresen--
tam maior quantidade de trabalhos publicados.Porque têm maior nú--
mero de universidades envolvidas com esta temática e conseqüente--
mente, mais pesquisadores. as empresas diante disso, as empresas 
desses países, principalmente as instituições nortecamericanas, têm 
percebido a importância de estudos que tracem a sua trajetória.

Dentro da linha de estudos de história empresarial, os histo--
riadores norte-americanos resistiam em discutir e escrever sobre 
assuntos relacionados às mudanças estratégicas, sobretudo com a 
influência exercida pela cultura organizacional sobre o desenvolvi--
mento da empresa. 

a obra de Gabriel Kolko, The Triumph of Conservatism: Rein--
terpretation of american History, �900-�9�6, publicada em �963, 
modificou a maneira como os historiadores utilizavam a história das 
empresas em seus estudos,eles a viam como mera narração de fatos 
e passagens vividas pelas organizações, mas, não utilizavam a históc-
ria empresarial como uma ferramenta que pudesse ajudar na análise, 
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na comparação e nas estratégias que as empresas adotavam para ob--
terem sua expansão e conseqüentemente seu sucesso.

Na França e na Inglaterra, os estudos e as investigações sobre 
a história empresarial desenvolveram-se, de forma mais intensa, a 
partir da década de 1950, os métodos consistiam em colocar a históc-
ria das empresas numa perspectiva social, ou seja, a empresa deveria 
estar inserida no contexto social. O  empresário era visto dependente 
dos acontecimentos e da situação econômica vigente. atribuía-se, 
então, ênfase à capacidade gerencial e ao prestígio social do empre--
sário de acordo com seu status ocupado na sociedade.

Na França, tais estudos foram mais influenciados pelo marxis--
mo, sob o ponto de vista macroeconômico, do que nos estados Uni--
dos, pois os franceses tratavam a história empresarial sob uma forma 
de fusão global e social.

Durante várias décadas, praticamente desaparecerem os traba--
lhos desenvolvidos de forma empírica a respeito das organizações 
isoladas e preocupadas com a forma de gestão interna. esses traba--
lhos foram praticamente deixados de lado, privilegiando o desen--
volvimento da história comparada das empresas numa perspectiva 
globalizada.

a partir da década de �970 a história empresarial se amplia 
e passa a considerar as organizações em seu contexto socioeconôc-
mico, questionando o papel dos empresários, do estado e, ainda, o 
papel do empresário por meio dos órgãos de classe.

Na década de 1990, autores como Salama (1994, p. 35) destac-
caram que estudar a história de uma empresa significa

 [...] compreender o seu passado e a sua cultura. essa cultura 
da pesquisa organizacional implica que o melhor adminis--
trador para uma determinada empresa talvez seja aquele que 
consiga entender e respeitar a história da companhia e con--
tribuir para o desenvolvimento dela.

Para Pettigrew (�979), é interessante examinar uma organi--
zação como um sistema contínuo com passado, presente e futuro, 
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considerando a história e o futuro da empresa, relacionando-os com 
o presente.

Buscando resgatar alguns estudos considerados clássicos na 
área, é importante destacar que, em 1951, Jaques já ressaltava a perc-
tinência de se investigar o desenvolvimento organizacional a partir 
de um enfoque histórico. 

Segundo o autor, para compreender o processo  presente, ele 
estudou o passado organizacional. Na sua obra  A inconstante cultunn
ra de uma empresa (The changing culture of a factory), analisou o 
processo evolutivo, velocidade e crescimento da empresa. Concluiu 
que, para entender o atual estágio, tornava-se imprescindível consi--
derar a dinâmica de eventos importantes durante o desenvolvimento 
da organização.

Greiner (�972) também entende que o passado de uma em--
presa fornece indícios para sua administração que são importantes 
para seu sucesso. Sustenta, ainda, que as empresas em crescimento 
passam por cinco estágios diferentes de desenvolvimento – criativi--
dade, direção, delegação, coordenação e colaboração – e cada um 
deles sofre influência de seu antecessor. Considera que, se a admi--
nistração for consciente de sua história, poderá prever sua próxima 
crise  e preparar-se para enfrentá-la. 

estudiosos do assunto como Kimberley et al. (�980) observam 
que as organizações possuem períodos ou ciclos que independem de 
sua idade cronológica. afirmam também que é possível diagnosticar 
o comportamento das organizações a partir de uma combinação de 
fatores ambientais e fatores internos, os quais permitem compreen--
der conceitos e modelos importantes para vários ciclos das organi--
zações.

Smith e Steadman (�98�) conseguiram convencer os empre--
sários a incorporarem a história empresarial ao planejamento cor--
porativo, ao desenvolvimento da administração, do marketing, ao 
apoio legal às relações públicas e às atividades de desenvolvimento 
de arquivos. Os autores utilizaram como exemplo a experiência já 
vivenciada pela Citicorp que, como parte de um esforço de planeja--
mento de uma década, tratou o caráter corporativo e seu sucesso em 
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longo prazo, não com dados puramente estatísticos, mas consideran--
do também o processo histórico. 

Segundo Geelhoed e Marsh (1985), a maioria das organizac-
ções possui um instrumento que a gerência omite em seu processo 
administrativo. independentemente do tamanho da organização, ge--
ralmente existem lacunas em suas histórias. 

As organizações são semelhantes a nós, pessoas físicas, muitas 
vezes estamos tão preocupados em realizar nossas tarefas do co--
tidiano  que nem sempre possuímos tempo para avaliar os nossos 
planos e atos do passado. Tanto os indivíduos quanto as organiza--
ções dificilmente analisam e refletem sobre as estratégias, procedic-
mentos e políticas adotadas no passado, mesmo que essas ações, 
atos e procedimentos integram as decisões de hoje e das estratégias 
e objetivos futuros.

Geelhoed e Marsh ressaltam que os fatos ocorridos no cotidia--
no das empresas dificilmente são gravados, a fim de que as histórias 
possam contar como as operações individuais de pequenos empresác-
rios podem se tornar grandes corporações.

 Algumas organizações atuantes no mercado, que gozam de um 
bom prestígio junto à sociedade, começaram a perceber a utilidade 
de organizarem os conhecimentos e fatos relacionados às essências 
que fizeram com que as companhias crescessem, se desenvolvessem 
e conseqüentemente prosperassem. 

Gerentes e administradores, com um amplo conhecimento do 
passado das organizações, poderão desenvolver e aumentar suas 
habilidades e competências em diagnosticar possíveis problemas, 
avaliar e reavaliar as políticas internas e externas, criar estratégias, 
mensurar o desempenho obtido, bem como nortear os rumos estabe--
lecidos por meio deste conjunto de fatores que são imprescindíveis 
para o crescimento e expansão da instituição. 

Portanto, a história da organização pode ser vista como uma 
ferramenta gerencial muito útil e de suma importância para o seu 
desenvolvimento.

De acordo com os autores (1985), a história empresarial   atualc
mente é desenvolvida a partir de seis áreas ou focos de interesse: 
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a) o aumento de operações de larga escala; 
b) o aparecimento de grandes empreendimentos em outras econo--

mias capitalistas comparadas com os Estados Unidos; 
c) a influência dos meios de transportes e comunicação nos    

negócios norte-americanos; 
d) a história da empresa industrial de extração; 
e) desenvolvimento dos regulamentos históricos do setor pú--

blico; e 
f ) a importância da política de gestão ambiental. 

enfim, todo esse desenvolvimento relacionado a tal área de 
investigação mostra, como os gestores enfrentam e solucionam os 
conflitos surgidos em seus negócios.

a disseminação e o interesse em relação à história empresa--
rial, assim como seu reconhecimento como uma ferramenta capaz 
de auxiliar  na gerência dos negócios são  uma oportunidade eficaz 
para aprimoramento e desenvolvimento de programas de histórias 
empresariais que envolvam as corporações e as universidades. 

Tais programas cooperativos prometem não só avançar a ca--
pacidade do mecanismo na solução de problemas e conflitos das or--
ganizações, mas também ampliar as investigações universitárias e a 
missão dos serviços oferecidos pelo setor público. 

Pelo fato de as empresas estarem utilizando cada vez mais suas 
histórias, maior também tem se tornado o número de historiadores 
de negócios no âmbito acadêmico.  

Para abbott-Carl (�989), o conhecimento da história da ins--
tituição facilitará na elaboração de estratégias que farão parte das 
ações do processo de planejamento, tornando seus resultados mais 
eficazes para o alcance de metas futuras. 

A abordagem de situações de planejamento com questões hisc-
tóricas oferecem praticidade na definição e exame dos cenários ins--
titucionais e teoria das situações. 

O pensamento histórico poderá ajudar os articuladores/pla--
nejadores empresariais a definirem políticas, estratégias e pessoas 
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responsáveis que serão envolvidos nos contextos de mudança e con--
tinuidade, e no exame de suposições que influenciam nas comparac-
ções e diagnósticos. 

O autor ainda afirma que a análise histórica possui um poten--
cial para uma ampla aplicação a um número de ações de planejac-
mento, tais como a análise legal ou econômica. 

Pedler et al. (�99�) afirmam que, para uma melhor compre--
ensão da importância da história de uma empresa, há necessidade 
de investigar as várias fases do desenvolvimento por que passou 
uma determinada empresa durante sua existência. a importância da 
história de uma organização será melhor compreendida, quando se 
conhecerem todas as suas fases de crescimento, todas as suas pas--
sagens de organização da empresa, que podem ser tempestuosas, 
marcadas por conflitos, crises e turbulências. isso é o mesmo que 
conhecer o desenvolvimento de um indivíduo por meio de suas his--
tórias pessoais de vida. Na verdade, o que Pedler propõe é fazer o 
uso da metáfora das empresas como indivíduos, é estudar a empresa 
como um ser que nasce, cresce e se desenvolve. 

Perkins (1995), em seu artigo, discute e esclarece a maneira 
pela qual as pessoas se interessaram por histórias de negócios e/ou 
história de empresas, como uma disciplina. acredita que o sistema 
de ensino de casos identifica, muitas vezes, um problema fundamen--
tal, ou mais problemas sobrepostos de fatos desconexos e freqüen--
tes, e que, aparentemente, são  insignificantes. Para ele toda história 
é um interminável estudo de casos e a tarefa é analisar detalhada--
mente, por entre as várias evidências, o que é realmente importante 
dentro de um contexto.

Becker (�996) mostrou que os historiadores sociais, a partir 
dos anos �980, utilizaram os conhecimentos da antropologia para 
descreverem a maneira pela qual determinados grupos compreen--
diam e definiam suas experiências. Do mesmo modo, os historiado--
res de negócios deveriam fazer uso de tudo que pudessem aprender 
sobre estudos culturais, de tudo aquilo que envolvesse padrões de 
comportamento, das crenças, das instituições e, ainda, dos valores 
transmitidos coletivamente e característicos de uma sociedade. 
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Segundo essa proposta, os historiadores de negócios e/ou 
historiadores empresariais deveriam utilizar aquilo que pudessem 
apreender sobre estudos culturais, auxiliando assim, na expansão 
de sua missão, a compreensão e o entendimento das origens e 
desenvolvimento das instituições, independente do tamanho, do 
tempo e lugar.

 Tal análise cultural pode ser aplicada ao desenvolvimento e 
comportamento das gestões bem sucedidas. A atenção a essas gesc-
tões, bem como a esses gestores como um grupo que conhece a culc-
tura da organização, da qual fazem parte, melhora o entendimento 
de como são definidas as estratégias e políticas empresariais que vão 
ao encontro dos interesses dos acionistas.

Segundo McCarthy (�996), a integração econômica e a cultura 
de negócios são fatos históricos significativos para os pesquisadores 
acadêmicos e para os historiadores de negócios. Para o autor, é indis--
pensável que estes historiadores desenvolvam definições compreenc-
sivas e métodos refinados sobre integração econômica e cultura de 
negócios, a fim de investigá-los e analisá-los mais detalhadamente.

Sicilia (�997) aponta que a história dos estados Unidos, desde 
o fim da segunda Guerra mundial, e mais precisamente a história 
dos negócios permanece, em grande parte, enigmática, havendo ne--
cessidade de desenvolvimento de projetos que busquem conhecer e 
compreender com mais profundidade a história desta última metade 
do século XX. 

Sicilia afirma que os historiadores de negócios possuem um 
papel de vital importância no desenvolvimento de pesquisas nessa 
área de  estudo,  pois devem esclarecer  e facilitar o entendimento do 
desenvolvimento das organizações empresariais em todos os aspecc-
tos e nos mais variados segmentos de mercado existentes.

De acordo com lamoreaux et al. (�997) ainda que a divisão 
entre a história empresarial e a história do desenvolvimento eco--
nômico seja particularmente intensa, na primeira metade do século 
XX, há relações existentes nos estudos que foram realizados entre 
os dois grupos.
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Muitos estudos e  teorias foram delineados e tornam possível 
a harmonização e congregação  entre os historiadores de negócios e 
aqueles que se dedicam ao estudo do desenvolvimento econômico. 
essa união levará a trabalhos multidisciplinares.

Yates (�997) explica que, da maneira como é contemplado o 
futuro da história empresarial, as novas teorias relacionadas a essa 
área de estudos precisam ir além dos conceitos específicos e carac--
terísticos dessas investigações, para a grande escala da teoria social 
disponível. Para ele, a história empresarial poderá utilizar a teoria 
social como forma de um sistema que permita incorporar as estrutu--
ras individuais e institucionais nas análises. assim, a estrutura das 
organizações poderá ser analisada levandocse em consideração as 
influências individuais, institucionais, externas e internas.

Segundo Bredin (�998), a história da empresa e/ou a história 
dos negócios pode ser uma tarefa habitual do Departamento de Rela--
ções Públicas, em que a própria instituição investe uma considerável 
quantia de dinheiro. Desse trabalho decorre, muitas vezes, um resul--
tado tendencioso a favor da própria organização. 

Prossegue Bredin, dizendo que freqüentemente a falta de mo--
déstia por parte das organizações faz com que elas se sintam autoc
suficientes, achando que a tarefa é muito simples e que possuem 
a capacidade necessária para a elaboração e execução de um bom 
trabalho de história.

 Qualquer que seja a ênfase adotada nos estudos de história em--
presarial, é importante reconhecer que ela constitui uma ferramenta 
capaz de captar os conhecimentos adquiridos pelas organizações e 
promover uma melhor compreensão da evolução e desenvolvimento 
das empresas, além de fornecer elementos que permitam uma me--
lhor análise dos problemas e pontos fracos existentes.

3. Considerações Finais

As informações a respeito do desenvolvimento das instituições 
são as responsáveis pelo conhecimento sobre a maneira pela qual 
gestores e empresas fracassaram, superaram crises, expandiram seus 



���   

Universidade de Marília

negócios ou se mantiveram firmes no mercado. Normalmente tais in--
formações são guardadas na memória e nos documentos daqueles que 
acompanharam e experienciaram o cotidiano da empresa, podendo ser 
resgatada por meio de um esforço sistemático de pesquisa.

 Tal preocupação também tem despertado nos meios acadê--
micos a realização de pesquisas que valorizam a importância e a 
preocupação de se conhecerem as culturas e as estratégias adotadas 
pelas empresas, tanto em épocas de mercados atribulados, como em 
períodos de estabilidades. São pesquisas que oferecem diagnósticos 
precisos principalmente com relação às estratégias adotadas pelas 
empresas, em períodos considerados críticos.  

O Brasil apresenta um aumento gradativo de pesquisas nessa 
área de estudo, ainda pequeno se comparado a países como os es--
tados Unidos, inglaterra e França. No caso brasileiro,  que isso se 
dever è enorme quantidade de empresas com característica familiar, 
cujas histórias são transmitidas aos herdeiros ou à sociedade de for--
ma empírica. 

a história de empresas e/ou história de negócios permite que 
a instituição possa detectar e conhecer períodos de crescimento e  
períodos de estagnação, bem como as causas  que provocaram estes 
fenômenos. Os processos de análise e diagnóstico desses períodos 
possibilitam a organização redefinir suas estratégias e muitas vezes 
reformular suas estruturas organizacionais. esse redefinição ou re--
formulação ocorrerá de acordo com as soluções apresentadas pelo 
executivo ou o gestor. 
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normAS pArA ApreSentAção DoS ArtiGoS

-  O trabalho deverá ser impresso em papel tamanho a4, corpo 
�2, fonte Times New Roman, com margens laterais de 3cm, espaço 
1/5 linha, redigido na ortografia oficial, sem rasuras ou emendas. A 
lauda deverá ser numerada e ter um máximo de 30 (trinta) linhas, 
cada uma com 60 (sessenta) toques. Juntamente com o impresso, de--
verá ser enviado um CD-ROM, devidamente identificado, com texto 
digitado em Word for Windows. O texto deverá conter um mínimo 
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de 15 (quinze) laudas e um máximo de 25 (vinte e cinco) laudas,  
incluindo texto principal e as referências bibliográficas. Ilustrações: 
serão aceitas, no máximo �0 (dez) por artigo para publicação em 
preto e branco.

- Os artigos devem respeitar  a seguinte estrutura: 

1. Título do artigo. Obrigatoriamente em português e inglês. A fideli--
dade quanto à linguagem será de total responsabilidade do autor.

2. Nome do(s) autor(es): indicado(s) na ordem direta. O(s) 
autor(es) deve(m) mencionar  seu título principal e institui--
ção vinculado no rodapé da lauda.

3. Resumo: deve possibilitar ao leitor uma visão clara e concisa 
do conteúdo do trabalho.

4. Palavras-chave (UNITERMOS): palavras ou expressões que iden--
tifiquem o conteúdo do artigo, fornecidas pelo próprio autor.

5. Abstract: deve ser a versão em inglês do resumo.
6. Keywords (UNITERMS): Palavras-chave em inglês.
7. Texto: distribuído conforme as características individuais de 

cada trabalho, seja ele de pesquisa, de divulgação, resenha etc. 
No texto, a indicação bibliográfica da citação deve utilizar o 
sistema autor-data, ou seja, entre parênteses após a pontuação 
que fecha a citação. Exemplo: (RIBEIRO, 2008, p. 45)

8. Referências bibliográficas/ bibliografia: ordenadas alfabe--
ticamente por sobrenome do autor, segundo as normas da 
ABNT vigentes.

AnÚnCioS puBLiCitárioS

Deverão estar em conformidade com as especificações contrac-
tadas com o setor comercial. a UNiMaR exime-se de qualquer res--
ponsabilidade pelos serviços e/ou produtos anunciados, cujas condi--
ções de fornecimento e veiculação estão sujeitas, respectivamente, 
ao Código de Defesa do Consumidor e ao CONaR – Conselho Na--
cional de auto-regulamentação Publicitária.
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